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RESUMO 

A morfodinâmica dos rios é controlada por diversos fatores externos, sejam eles naturais ou 

antrópicos. Nas regiões intertropicais, os processos morfodinâmicos têm sido influenciados 

pelo avanço da conversão da cobertura vegetal original  por pastagens e áreas de cultivo e pela 

intensificação da variabilidade climática, ocasionando mudanças nos regimes de descarga 

fluvial, inundações, erosão e deposição. Essas alterações têm sido observadas nas encostas das  

savanas brasileira, enquanto estudos sobre sua relação com a dinâmica fluvial são poucos 

explorados. Essa relação entre processos de encosta e planície é destacadamente importante 

para a bacia do Rio Araguaia por nela estar a maior ilha fluvial do mundo, a Ilha do Bananal. 

Nesse sentido, o objetivo dessa tese foi avaliar como os processos hidrogeomorfológicos são 

influenciados pelas mudanças climáticas e pelo uso da terra, especialmente devido à 

intensificação das atividades agropecuárias na porção oriental dessa Ilha, drenada pelo rio 

Javaés. A metodologia combinou abordagens de Sensoriamento Remoto, técnicas de 

aprendizado de máquina, análise estatística e verificação em campo. Imagens do programa 

LANDSAT (1984-2022) foram processadas na plataforma Google Earth Engine (GEE), para 

mapear superfícies inundadas, massas de água e barras arenosas. Aplicou-se a classificação 

supervisionada, que distinguiu áreas de água, barras arenosas e vegetação. Dados de 

precipitação e cobertura de cobertura e uso da terra também foram analisados pelo GEE. 

Equação Universal de Perdas de Solo Revisada (RUSLE) foi usada no mapeamento de taxas de 

erosão laminar nas sub-bacias da borda leste da ilha da terra. Foram aplicados testes estatísticos 

de Mann-Kendall (MK) e Sen’s Slope para identificar tendências temporais. Os resultados 

indicam que a sazonalidade climática gera ciclos de inundação monomodais, com maior 

incidência em áreas planas e abaciadas. Paleoformas dentro da Ilha do Bananal controlam a 

conectividade entre áreas inundadas, afetando o fluxo hídrico e a deposição de sedimentos. O 

teste de MK indica redução na ocorrência de inundações entre 1984 e 2022, especialmente 

durante os meses de seca e início das chuvas. Observou-se um aumento de 57% (6,5 km²) nas 

áreas de barras arenosas e uma redução de 39% (15,2 km²) nas massas de água. As mudanças 

na distribuição das taxas de precipitação regional, aliadas à expansão das atividades 

agropecuárias, estão contribuindo para o aumento do aporte sedimentar, resultando em 

desequilíbrios na dinâmica entre erosão e deposição no Rio Javaés, tributário do Rio Araguaia. 

A aplicação da RUSLE revelou que as taxas de erosão aumentaram, especialmente em sub-

bacias onde a vegetação nativa foi substituída por pastagens degradadas. As maiores taxas de 

perda de solo foram observadas nas séries temporais, refletindo o impacto a intensificação do 

uso agropecuário. Áreas protegidas, como a Ilha do Bananal, demonstraram maior resiliência e 

menores taxas de erosão em relação as áreas circundantes não protegidas. Esses resultados 

destacam a importância de integrar estratégias de manejo para mitigar os impactos erosivos e 

preservar a integridade geomorfológica da região, particularmente em contextos de crescente 

pressão antrópica e variabilidade climática.  

 

Palavras-chave: Ilha do Bananal, Erosão e deposição, Sensoriamento Remoto, RUSLE, 

Impacto antrópico, Mudanças climáticas. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The morphodynamics of rivers are controlled by various external factors, whether natural or 

anthropogenic. In intertropical regions, Morphodynamic processes have been influenced by the 

expansion of land use conversion, transforming original vegetation cover into pastures and 

cultivation areas, as well as by the intensification of climate variability. These factors have 

triggered changes in fluvial discharge regimes, flooding, erosion, and sediment deposition. 

These alterations have been observed on the slopes of Brazilian savannas, while studies 

exploring their relationship with fluvial dynamics remain underexplored. The connection 

between slope and floodplain processes is particularly important for the Araguaia River Basin, 

which houses the world's largest fluvial island, Bananal Island. The objective of this thesis was 

to evaluate how hydrogeomorphological processes are influenced by climate change and land 

use, especially due to the intensification of agricultural activities in the eastern portion of the 

island, drained by the Javaés River. The methodology combined Remote Sensing approaches, 

machine learning techniques, statistical analysis, and field verification. LANDSAT images 

(1984-2022) were processed on the Google Earth Engine (GEE) platform to map flooded 

surfaces, water bodies, and sandbars. Supervised classification was applied to distinguish water 

areas, sandbars, and vegetation. Precipitation, land cover, and land use data were also analyzed 

using GEE. The Revised Universal Soil Loss Equation (RUSLE) was used to map sheet erosion 

rates in the sub-basins on the eastern edge of the island. Mann-Kendall (MK) and Sen’s Slope 

statistical tests were applied to identify temporal trends. The results indicate that climatic 

seasonality generates unimodal flooding cycles, with higher incidence in flat and basin-like 

areas. Paleoforms within Bananal Island control connectivity between flooded areas, affecting 

water flow and sediment deposition. The MK test indicates a reduction in flood occurrence 

between 1984 and 2022, particularly during the dry months and the beginning of the rainy 

season. A 57% (6.5 km²) increase in sandbar areas and a 39% (15.2 km²) reduction in water 

bodies were observed. Changes in the distribution of regional precipitation rates, combined with 

the expansion of agricultural activities, are contributing to increased sediment input, resulting 

in imbalances in the dynamics between erosion and deposition in the Javaés River, a tributary 

of the Araguaia River. The application of RUSLE revealed increased erosion rates, particularly 

in sub-basins where native vegetation has been replaced by degraded pastures. The highest soil 

loss rates were observed in the time series, reflecting the impact of intensified agricultural use. 

Protected areas, such as Bananal Island, demonstrated greater resilience and lower erosion rates 

compared to surrounding unprotected areas. These results underscore the importance of 

integrating management strategies to mitigate erosive impacts and preserve the 

geomorphological integrity of the region, particularly in contexts of increasing anthropogenic 

pressure and climate variability. 

 

Keywords: Bananal Island, Erosion and deposition, Remote Sensing, RUSLE, Anthropogenic 

impact, Climate change. 
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1. APRESENTAÇÃO 

1.1. Introdução 

Pesquisas conduzidas em diversas áreas das Geociências têm indicado que desde o 

Holoceno Médio as sociedades humanas vêm se apropriando dos rios e de suas áreas adjacentes, 

ocorrendo gradativa ampliação de distúrbios, com reconfigurações ou rupturas nas condições 

morfológicas e hidrológicas (ZHUANG.; KIDDER, 2014; KNIGHT; HARRISON, 2014; 

GILBING, 2018). Nesta perspectiva, abordagens mais recentes na Geomorfologia Fluvial têm 

destacado a importância de se compreender os processos de integração entre forças naturais e 

o impacto antrópico, frente a perspectiva da proposta de Antropoceno e das mudanças 

climáticas globais (MACKLIN et al. 2012, 2019; BROW et al., 2013; 2016; MACKLIN; 

LEWIN, 2019). 

A partir de 1950, muitos estudos sobre a morfogênese e morfodinâmica do relevo 

passam a considerar as atividades antrópicas como fator de influência sobre os ambientes 

geomorfológicos em perspectivas locais e em países de maior consumo de bens e serviços 

(DOERR; GUERNSEY, 1956; FELDS, 1958, AB'SÁBER, 1969, BROWN, 1971). Com a 

gradativa expansão demográfica e maiores demandas por recursos naturais das nações, esse 

papel antrópico como um ativo geomorfológico torna-se cada vez mais proeminente e 

reconhecidamente diverso (CASSETI, 1991; PRICE et al., 2011). Conforme Goudie (2020), a 

análise dos impactos humanos sobre o relevo só foi plenamente debatida na última década do 

século XX, mediante a uma intensa propagação dos estudos multidisciplinares sobre as 

mudanças climáticas globais, que colocam os processos antrópicos como centrais nas predições 

de sistemas socioambientais. 

Discussões generalizadas a respeito do impacto das mudanças climáticas globais se 

popularizaram como “tema cultural” nas últimas décadas, influenciado a percepção do debate 

público e a formulação de políticas ambientais, principalmente em áreas que experimentam 

intensa apropriação dos recursos naturais (BORD et al., 2000; BOYKOFF, 2008; JACOBI et 

al., 2011). De forma semelhantemente a países de clima temperado e desenvolvidos, países em 

desenvolvimento, como o Brasil, têm aplicado nas últimas décadas modelos de uso intensivo e 

extensivo sobre seus biomas, com pouco ou nenhum conhecimento sobre a dinâmica natural 

destes ambientes, o que pode refletir em degradação e desperdícios dos potenciais destas 

paisagens (BAYLEY, 1995).  
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A maioria das grandes áreas úmidas e dos grandes sistemas fluviais existentes no mundo 

está localizada na América do Sul, em especial no Brasil (LATRUBESSE et al., 2005; JUNK, 

2007; JUNK et al., 2014). A bacia do rio Araguaia, localizada na região central do Brasil, está 

em um contexto de associação entre áreas úmidas e grandes rios. Ao longo do Rio Araguaia, 

em seu médio curso, está a maior ilha fluvial do mundo, a Ilha do Bananal, que se estende por 

mais de 20 mil quilômetros quadrados, desenvolvida em uma bacia sedimentar intracratônica, 

formada por depósitos aluviais quaternários da Formação Araguaia e depósitos holocênicos 

(IRION et al., 2016; MENDES 2019). É inundada sazonalmente durante a estação chuvosa 

tanto pelas chuvas locais como por um lençol freático saturado (VALENTE et al., 2013). 

A Ilha do Bananal é bordejada na sua margem esquerda pelo Rio Araguaia e na margem 

direita seu limite predominante é definido por uma bifurcação do Rio Araguaia, denominado: 

Rio Javaés ou ainda, “braço menor do Rio Araguaia”. Tal região oferece oportunidade única 

para investigar os padrões morfodinâmicos e morfossedimentares em curto e longo termo 

decorrentes de forças naturais e antrópicas em um contexto geomorfológico de áreas úmidas. 

Esse trecho do rio Araguaia não possui seu canal principal atualmente represado, sendo um dos 

poucos cursos fluviais livre no bioma Cerrado (LININGER; LATRUBESSE, 2016; GRILL et 

al., 2019). Entretanto, o desmatamento de áreas naturais para a agropecuária impactou 

principalmente a parte superior da bacia hidrográfica, com efeitos geomórficos a jusante, com 

destaque para borda leste da Ilha do Bananal (FERREIRA et al., 2008, LATRUBESSE et al., 

2009; COE et al., 2011). Neste contexto, estudos geomorfológicos por meio da análise de 

geoformas e dos registros de processos morfodinâmicos são importantes marcadores nas 

paisagens sobre a intensidade, variabilidade e dimensão da interação entre sistemas naturais e 

processos de apropriação (BROWN et al., 2016). 

1.2. Problemática da investigação 

As intensas transformações nas últimas décadas por consequência da expansão da 

fronteira agrícola sobre o domínio do bioma Cerrado, na região central do Brasil, têm se 

destacado nas análises sobre e os fatores que atuam sobre a morfodinâmica fluvial, como a 

morfologia e o padrão de canal do rio Araguaia (MORAIS, 2006; LATRUBESSE et al., 2009; 

BAYER, 2010; BAYER et al., 2020). Os resultados destas investigações sugerem uma relação 

entre a mutabilidade do padrão de canal com a expansão de atividades agropastoris nas zonas 

de cabeceira e aumento do aporte sedimentar na zona aluvial (COE et al., 2011; FERREIRA et 

al., 2016). Essas alterações morfológicas apontam para uma tendência entre 2001 e 2018 de 
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intensificação do entrelaçamento fluvial do rio Araguaia, com um acentuado crescimento na 

quantidade de ilhas, redução de barras e aumento da sedimentação nos canais adjacentes 

(SUIZU et al., 2022). 

Neste cenário de rápidas transformações na paisagem, destaca-se um dos principais 

tributários do Rio Araguaia, pouco estudado do ponto de vista da Geomorfologia e que bordeja 

boa parte da Ilha do Bananal: o Rio Javaés. Sua bacia possui peculiar quadro socioambiental de 

conflitos e diferentes níveis de resiliência, com uso agrícola progressivo de sua planície na 

margem direita, e um mosaico de unidades de conservação sobreposto por reservas indígenas 

em sua margem esquerda, correspondendo a parte oriental da Ilha do Bananal (MAMEDE et 

al., 1981, VALENTE; LATRUBESSE, 2012), logo consiste em uma área de estudo primordial 

para o melhor entendimento geomorfológico e ambiental do médio curso do Rio Araguaia, em 

especial na Ilha do Bananal. 

Infrações à legislação ambiental relacionadas ao uso de recursos hídricos nas 

intermediações da ilha nos períodos de estiagem têm sido investigadas pelo ministério público, 

como desvios artificiais e totais de alguns rios (MPF, 2013; G1, 2019). A população tradicional 

e grupos indígenas relacionam que episódios de estiagens prolongados, diminuição dos fluxos 

dos rios e ampliação de formas deposicionais surgiram junto aos processos de ocupação e 

modificação das planícies para fins de irrigação (SILAS, 2016; JORNAL NACIONAL, 2019). 

Em uma conjuntura mais ampla, modelos preditivos têm indicado a redução da intensidade e 

dos períodos de precipitação, coincidindo com impactos das oscilações termodinâmicas dos 

oceanos sobre o domínio do Cerrado e sul amazônico (BOMBARDI et al., 2007; BOYKOFF, 

2008; FETTER et al., 2018; GOMES et al., 2019). 

Nesse contexto em que se integram dinâmica geomorfológica fluvial, climática e de uso 

e ocupação e uso da terra, destaca-se a problemática de “Como os processos erosivos e 

deposicionais na porção oriental da Ilha do Bananal têm respondido a variabilidade climática e 

a dinâmica da cobertura e uso da terra?”. Assim, o objetivo geral da tese foi investigar como os 

processos hidrogeomorfológicos, com ênfase nos rearranjos dos regimes de erosão e deposição 

na porção oriental da região da Ilha do Bananal, foram impactados pelas mudanças nos padrões 

climáticos e o uso antrópico da terra. 

A hipótese investigada neste trabalho foi de que a variabilidade climática, marcada pelas 

mudanças nos padrões de precipitação, perturba os processos hidrogeomorfológicos na região 

da Ilha do Bananal, gerando cenários de extremos hidrológicos e tendências de aumento e 
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redução dos fluxos. As atividades antrópicas, como a expansão da agropecuária e o manejo 

inadequado do solo, amplificam esses processos, contribuindo para rearranjos nos regimes de 

erosão e deposição e, consequentemente, na formação e reconfiguração das formas do relevo 

em curto termo. 

1.3. Estrutura da tese 

Um fluxograma conceitual foi elaborado, como um mapa conceitual de delineamento 

do projeto executado e a área de investigação (Figura 1.1), com o problema e a questão 

cientifica abordados nas seções anteriores.  

Esta tese de doutorado foi estruturada em 6 capítulos, onde os resultados estão 

apresentados a partir do Capítulo III. O primeiro capítulo (I) apresenta a introdução do tema da 

tese, questão científica e hipóteses e estrutura. O segundo capítulo (II) apresenta um breve 

referencial teórico sobre os estudos dos rios e planícies de inundação na perspectiva da 

geomorfologia fluvial. Esse capítulo examina os impactos das dinâmicas climáticas e tectônicas 

na configuração dos padrões de drenagem, bem como a influência das atividades humanas, 

intensificadas na era do Antropoceno, que podem alterar significativamente os processos 

fluviais. Tecnologias de Sensoriamento Remoto são destacadas como ferramentas de grande 

importância na compreensão e monitoramento da dinâmica fluvial, considerando a perspectiva 

temporal e permitindo análises detalhadas dos processos erosivos, de transporte e deposição em 

diferentes escalas e contextos. 

Capítulo III da tese, foi intitulado de "Análise de dados de Sensoriamento Remoto nas 

estimativas de variabilidade espacial e temporal de superfícies de inundação na planície fluvial 

do rio Javaés". Trata-se de uma avaliação da variabilidade das inundações na zona deposicional 

do rio Javaés entre 1984 e 2020, relacionando os resultados com a dinâmica de precipitação e 

vazão. A partir de dados de Sensoriamento Remoto processados na plataforma Google Earth 

Engine e a aplicação de índices de água e processamento da banda SWIR1, o estudo avaliou as 

mudanças sazonais das superfícies de inundação e suas relações com variáveis climáticas. O 

escopo geral do artigo abrange a identificação de padrões de inundação e a conectividade das 

áreas alagadas na planície do Bananal, explorando as influências das mudanças climáticas e da 

sazonalidade sobre a dinâmica hidrogeomorfológica da região. Este trabalho foi publicado na 

revista Caderno de Geografia (SANTOS; CHEREM, 2021), periódico classificado como Qualis 

A1 pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) na área de 

Geografia, no último quadriênio (2017-2020). 
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Figura 1.1 – Fluxograma conceitual da pesquisa da zona deposicional do rio Javaés. 

 

 Fonte: Próprio autor (2024) 
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O Capítulo IV da tese, intitulado "Tendências temporais nas barras arenosas e massas 

de água na borda direita da maior ilha fluvial do mundo - rio Javaés," explora a dinâmica 

hidrogeomorfológica e os processos erosivos na seção meridional da Ilha do Bananal. O 

capítulo tem como objetivo analisar as tendências temporais das barras arenosas e massas de 

água no rio Javaés entre 1985 e 2021, utilizando uma abordagem baseada em aprendizado de 

máquina na classificação e análise de mosaicos anuais de imagens LANDSAT. As tendencias 

temporais dos resultados foram testadas através do uso de indicadores estatísticos como Mann 

Kendall e Sen's Slope para identificar mudanças e avaliar sua significância. Este trabalho foi 

publicado em formato bilíngue, em português e inglês, na Revista Brasileira de Geomorfologia 

(SANTOS; CREMON; CHEREM, 2024), periódico classificado como Qualis A1 segundo a 

métrica da CAPES na área de Geografia, no último quadriênio (2017-2020), com CiteScore de 

1,3 para o período vigente de 2023. 

O Capítulo V da tese, intitulado "Estimativas de processos erosivos no entorno da maior 

ilha fluvial do mundo, Ilha do Bananal" aborda as dinâmicas de erosão laminar na região do 

Cerrado, no contexto de toda a bacia hidrográfica do rio Javaés. O estudo utiliza o modelo 

Revised Universal Soil Loss Equation (RUSLE) para estimar taxas anuais de erosão, em série 

contínua entre 1985 e 2022, visando compreender a influência dos fatores naturais e antrópicos 

na erosão. Este artigo ainda não foi submetido para publicação. 

A finalidade do estudo abrange uma avaliação detalhada da morfossedimentação e da 

conectividade do sistema fluvial, com ênfase nos impactos das mudanças climáticas e das 

intervenções antrópicas sobre o equilíbrio erosão-deposição no rio Javaés. Esse capítulo fornece 

um panorama abrangente das variações na estrutura do canal fluvial ao longo do tempo, 

destacando como as perturbações naturais e antrópicas influenciam os processos fluviais da 

bacia, aprofundando a compreensão das dinâmicas geomorfológicas que moldam a maior ilha 

fluvial do mundo e seu entorno.  

Por fim, o capítulo 6 apresenta as considerações finais da tese, destacando as principais 

descobertas e conclusões sobre os impactos combinados das mudanças climáticas e atividades 

antrópicas nos processos hidrogeomorfológicos da porção oriental da Ilha do Bananal. As 

análises evidenciaram a reconfiguração acelerada da paisagem devido à erosão, deposição e 

redução de áreas alagadas, além da importância da conservação para mitigar esses efeitos. 
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2.REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Rios e planícies de inundação: Controladores e respostas em sistemas fluviais 

A capacidade de meteorização das rochas e a modelagem diversificada do relevo 

evidenciam o potencial contínuo dos rios nas transformações de paisagens continentais. A 

percepção do papel modelador e cíclico dos fluxos hídricos nas paisagens já se fazia presente 

no imaginário artístico no século XVI, antes mesmo da sistematização das ciências naturais, 

como destacam Christofoletti (1969; 1980) e Stevaux (1993), ao citarem o genial renascentista 

Leonardo Da Vinci, que questionava as causalidades dos ajustes morfológico dos rios e sua 

relação com seus vales em um olhar empírico sobre a paisagem. Nos primórdios dos estudos 

dos fenômenos naturais no século XVIII, fluvialistas como James Hutton propuseram que a 

superfície terrestre é constantemente modelada pela atuação de forças físicas no tempo e espaço. 

Assim, pelos postulados do uniformitarismo, Hutton apontou relações de causalidade entre os 

processos erosivos desempenhados pelos rios, como a denudação dos picos continentais e a 

formação de planícies férteis com material residual (PRESS et al., 2006).  

No processo de desenvolvimento dos estudos do relevo, Wohl (2014) destaca o papel 

dos rios como objetos de interpretação da paisagem, e descreve avanços e rupturas nos estudos 

fluviais, com ênfase no ano 1960, como um período basilar para as análises mais modernas. O 

primeiro momento narrado pela autora é dividido em dois períodos distintos:  

I período - (1870-1910) a ciência geomorfológica é sistematizada por meio do 

paradigma do ciclo de erosão de W. M. Davis; A quiecência tectônica é admitida; busca-se 

entender a história natural das paisagens fluviais reconhecendo ciclos erosivos controlados pelo 

tempo de trabalho dos rios no rebaixamento do relevo de forma linear com gradativa redução 

do potencial energético;  

II período – (1930-1960) Crise no paradigma davisiano; análise de processos por 

métodos morfométricos se disseminam, em associação crescente pela demanda por recursos, 

além mapeamentos sistemáticos na Europa e Estados Unidos. Emilie Zernitz é a primeira autora 

com o enfoque específico em discutir padrões de drenagens com base em registros aéreos 

(ZERNITZ, 1932); Horton (1932; 1945) sistematiza leis para análise fatores ambientais a partir 

das razões quantitativas da rede de drenagem (COBLENTZ; PRASAD., 2014). No Brasil os 

estudos morfométricos ainda eram incipientes até a década de 1950 (FREITAS, 1952), com 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0169555X14001974#!
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maior divulgação nas décadas seguintes por Antônio Christofoletti (CAMARGO; REIS 

JUNIOR, 2004).  

Ao lançar a teoria geral dos sistemas, Ludwig von Bertalanffy marca o início de uma 

nova era para as ciências da natureza a partir dos anos de 1960 (SOBRINHO, 2010, VALE, 

2012). Neste sentido ao considerar Wohl (2014), o segundo momento de desenvolvimento da 

Geomorfologia fluvial ocorre com o “casamento” entre a abordagem sistêmica e a análise 

quantitativa, o que possibilitou a fundamentação de bases metodológicas passiveis de serem 

reproduzidas na análise de processos fluviais (LEOPOLD et al,1964; MORISAWA, 1968), no 

reconhecimento de padrões morfológicos por meio de modelos reduzidos (LEOPOLD; 

WOLMAN, 1957), padrões canais e influências da sedimentação (SCHUMM, 1960; 

SCHUMM, 1963) e nas análises do potencial energético e de equilíbrio dinâmico dos rios 

(HACK, 1960). 

Destaca-se também a importância do trabalho de Schumm e Lichty (1965) que 

sistematizam a perspectiva do tempo em uma função exponencial com a escala espacial, como 

variável de expressão da magnitude de formas e processos. Conforme as descrições de Gutiérrez 

(2008) e Stevaux e Latrubesse (2017), a relações entre escala espacial e tempo permitem a 

determinação indireta de intervalos cíclico, dinâmico estável e instantâneo nas paisagens, e as 

afinidades hierárquicas entre variáveis dependentes e independentes no processo de evolução 

do relevo. 

Conforme Stevaux e Latrubesse (2017) e Brierley e Fryirs (2005), a obra de Schumm 

(1977) foi pioneira na sistematização da ideia de sistema para ambientes fluviais ao explicitar 

o conceito, associando aspectos multiescalares e de variabilidade temporal inerente ao relevo. 

Conforme Buffington e Montgomery (2013) descrevem, a concepção de ciclo de Schumm 

(1977; 2005) integra processos e formas como resultantes em ciclo sequencial, observáveis em 

três zonas, conforme processos dominantes e o potencial energético do fluxo canalizado em 

resposta a ajustes alogênicos e autogênicos. 

O diagrama desenvolvido por Charton (2007) exemplifica as fronteiras abertas que 

delimitam os sistemas fluviais (Figura 2.1A), definidos pela complexa interação multidirecional 

entre variáveis externas como a dinâmica climática e tectônica, que coordenam as variáveis 

internas, como a litoestruturas e topografia, solos e vegetação. 

Os componentes das vertentes aqui expressados como responsáveis pela regência dos 

regimes de fluxos de água e sedimentos para os sistemas rio-planície de inundação. A água 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0169555X14001974#!
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precipitada que chega as rochas de vertentes no sistema fluvial é uma importante catalizadora 

de processos intempéricos de grande parte das paisagens continentais (SUGUIO, 2003). O 

escoamento superficial pode induzir os processos de abrasão, descompressão, expansão e 

contração térmica nas rochas (CASSETI, 2005; LEPSCH, 2011). Quimicamente a água 

promove alterações nas ligações entre minerais, sendo as principais reações: hidratação, 

dissolução, oxidação e redução, carbonatação e a hidrólise, esta última se destaca como 

principal reação e de maior eficiência em zonas tropicais úmidas quando associadas também a 

elevações da temperatura (KAMPF; CURI, 2012). 

Figura 2.1 – A) Articulações do sistema fluvial. B) Modelo de zonas de processos dominantes. 

 
Fonte: Adaptado de Charlton (2007) e Fryirs e Brierley (2012). 

Fryirs e Brierley (2012) apresentam uma modificação do modelo conceitual de Schumm 

(1977) com a bacia hidrográfica em planta (Figura 2.1B), com representação das zonas de 

processos dominantes mais ajustadas a realidade topográfica da maior parte dos sistemas 

fluviais. Conforme Schumm (2005), o modelo exemplifica que a zona de erosão ou produtora 

nos sistemas fluvial tem o maior potencial energético, sendo responsável pela maior parte da 

entrada de água e sedimentos das encostas, resultando em canais confinados, geralmente de 

leitos rochosos (TWIDALE, 2004; BUFFINGTON; MONTGOMERY, 2013). Já a zona de 

transferência dá sequência ao desenvolvimento erosivo com o alargamento de vales, porém a 

dinâmica de transporte se sobrepõe com processos hidrológicos mais desenvolvidos, 

promovendo por exemplo, a redução do tamanho das partículas sedimentares e ocorrência de 

feições deposicionais instáveis (BARROS; MAGALHÃES JR, 2020). A zona de deposição tem 

a menor disposição energética nos rios e maior predisposição ao acúmulo de sedimentos, 

superando o limiar de competência dos canais em transportar. 
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O grande volume de análises produzidas nos últimos 50 anos indica que os rios 

desempenham um trabalho complexo, resultando principalmente na elaboração de geoformas, 

como feições esculturais e unidades morfossedimentares (CHRISTOFOLETTI, 1969, 1980; 

GUTIÉRREZ, 2008; CHARLTON, 2007; POMEROL, et al., 2013). Desta forma, a dinâmica 

de dunas subaquáticas poder variar em função de minutos enquanto estruturas de formas de 

leitos movimentam-se em dias (tempo instantâneo) (RHOADS, 2020).  

A observação e compreensão da complexidade nas relações entre variáveis de controles 

e de feições necessita de abordagens adequadas em conformidade as dimensões espaciais 

(escala) e temporal, já que ocorre uma relação direta entre tamanho de uma unidade/feição do 

relevo e o tempo de ocorrência (SEAR et al., 2010; BARROS; MAGALHÃES JR, 2020). Uma 

bacia hidrográfica pode apresentar diferentes possibilidades de observação de processos 

fluviais, com a análise alienada a adoção de abordagens multidisciplinares, necessitando por 

exemplo de técnicas específicas de áreas como a Sedimentologia, Arqueologia, Geocronologia 

e Geotecnologias (Figura 2.2) (STEVAUX, LATRUBESSE, 2017; CHEREM et al., 2020). 

Figura 2.2 – Dimensões espaciais e temporais e abordagens de investigação do sistema fluvial. 

 
Elaboração: Adaptado de Sear et al. (2010). 

2.2. Dinâmica climática e tectônica: controles e ajuste nos sistemas fluviais  

O Clima é um conjunto das constâncias de estados de tempo da atmosfera em interface 

com superfície em uma determinada localização, passível de ser caracterizado pela observação 

em média de 30 anos da dinâmica de seus elementos (pressão atmosférica, temperatura, 

radiação solar, precipitação e umidade) (AYOADE, 1996). a dinâmica do sistema superfície-
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atmosfera exerce influências em diferentes escalas no espaço/tempo, como nos ciclos geológico 

das rochas, água e biogeoquímicos, e na produção de sedimentos e formação de solos 

(CASSETI, 2005). Sobre o tema, Orme (2013) destaca a importância da influência da dinâmica 

tectônica e climática, por meio de interversões pontuais e regionais, sendo em grande parte, 

imprevisíveis como as atividades vulcânicas e sísmicas. Relatos históricos indicam o potencial 

de erupções na promoção de mudanças no padrão atmosférico, como os eventos do Krakatoa 

no pacífico, que influenciaram o clima na Europa e Ásia em vários episódios no último milênio 

(SCHALLER et al., 2009; COOPE, 2018).  

Quatro fatores globais relacionados a tectônica possuem a capacidade de desencadear 

mudanças climáticas no globo terraste em longo termo (ORME, op. cit.), sendo: 1) a latitude e 

localização do continente; 2) continentalidade e oceanidade; 3) corredores terrestres e portais 

oceânicos e 4) Epirogênese positiva. No aspecto geomorfológico o movimento de placas 

tectônica ajustam o posicionamento dos continentes e consequentemente as formações de 

orogênos continentais, que podem redirecionar padrões globais de deslocamento de massa ar 

(STOLAR et al., 2006). Tardy e Roquin (2000) descrevem que durante a deriva continental da 

América e África, diversos paleoclimas se estabeleceram, com os continentes transitando entre 

dinâmicas úmidas e áridas. Desta forma os autores indicam uma relação entre formação de 

horizontes lateríticos e de superfícies de aplainamento com a rotação da posição continental. 

Leal e Mertes (2007) trazem um panorama geral da história geológica das bacias 

hidrográficas na América do Sul, indicando que a gênese e dinâmica da rede de drenagem foram 

controladas pelo desenvolvimento de grandes feições morfoestruturais durante o Cenozoico. 

Conforme os autores, a deriva continental entre América e África gerou a convergência de 

placas tectônicas, resultando na Cordilheira dos Andes e o surgimento do oceano atlântico como 

nível de base global. Desta forma, o modelo de evolução de Sacek (2014) indica que os rios 

amazônicos fluíam para um nível de base global no sentido leste, com foz estabelecida no 

pacífico até o final do Paleógeno (Figura 2.3). Por influência da isostasia flexional os canais 

foram gradativamente redirecionados por meio de capturas de bacias que drenavam para o mar 

do Caribe. 

O soerguimento condicionou ainda a formação de rios avulsivos associados a sistemas 

de megaleques, com bacias de inundação (pântanos, lagos e deltas internos), gerando a Bacia 

sedimentar do Acre (SILVA et al., 2003; LATRUBESSE et al., 2010), e posteriormente com o 

redirecionamento dos fluxos para oeste durante o Plioceno. Além do aspecto hidrográfico, 
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Hoorn et al., (2010) observa que orogênese andina também foi crucial para a organização de 

taxas de insolação, temperatura e distribuição das precipitações durante o Cenozoico, 

resultando na alta biodiversidade e complexa rede fluvial. 

Figura 2.3 – Modelo de evolução cenozoica da bacia hidrográfica amazônica. 

 

Elaboração: Sacek (2014). 

Conforme Bartorelli (2013) e Ross (2016), além da influência dos Andes, no território 

brasileiro extensos divisores de águas são estabelecidos por epirogênese meso-cenozóica, 

reativando sistemas de falhas sobre Cinturões Móveis Neoproterozóicos, o escudo das Guianas, 

Cráton São Francisco e o Cráton Amazônico, favorecendo o surgimento bacias hidrográficas 

regionais. O soerguimento condicionou a exumação de superfícies de aplainamento 

escalonadas, assim como a subsidência de áreas como baixo estruturais na região do Chaco 

boliviano, Pantanal e Bacia Sedimentar do Bananal (HASUI, 1990, SAADI, 1993, COSTA et 

al., 1996, VALENTE, 200).  
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Na perspectiva da Geomorfologia Climática, Abreu (2011) e Gutiérrez e Gutiérrez 

(2013), pontuam que a maior parte das feições observáveis na superfície terrestre foram 

constituídas em regimes paleoclimáticos diversos. Stevaux e Latrubesse (2017) destacam que 

todos os sistemas fluviais ativos apresentam algumas configurações direta ou indiretamente 

relacionáveis as mudanças climáticas durante o Quaternário. 

Salgado-Labouriau (2007) destaca que somente no Pleistoceno foram identificados 16 

ciclos climáticos com alternância a cada 20 mil anos, com maior predomínio de climas frios 

influenciados pelas glaciações globais. Leal e Mertes (2007) descrevem que as glaciações e 

interglaciações no Quaternário foram mais influentes nas zonas temperadas e árticas, porém em 

regiões intertropicais os regimes dos rios tropicais foram influenciados em parte pela retenção 

de água na forma de neve nos Andes, e principalmente por oscilações nos regimes de 

precipitação e do nível do mar em consequência do estoque água nos polos. 

Conforme literatura consultada, é possível considerar que a interação dos inputs 

energéticos dos elementos atmosféricos sobre os sistemas fluviais é complexa e dependente do 

comportamento de variáveis internas em curto termo, e da tectônica e da posição do nível de 

base, em longo termo. Entre as variáveis climáticas, a precipitação é a que mais contribui 

diretamente para o desencadeamento de processos em bacias hidrográficas (CHARLTON, 

2007; BARROS; JUNIOR, 2020), seguida das variações de temperatura que afetam diretamente 

o potencial do intemperismo químico e consequente erosão/denudação das paisagens (TARDY; 

ROQUIN, 2000; BIGARELLA et al., 2007).Estima-se que entre 14 e 34% dos volumes de 

chuvas podem ser interceptados pela vegetação, com a retenção no dossel e corpo das árvores 

e na serrapilheira (GERRITS et al., 2007; SÁ et al., 2016). Nesse sentido, a cobertura vegetal 

também é uma variável com importância para a regulação indireta do escoamento superficial, 

além de reduz o efeito splash e contribuir para maiores taxas de infiltração (STEVAUX; 

LATRUBESSE, 2017). 

2.3. Controle estrutural e de nível de base 

As forças endógenas tendem a influenciar o arranjo dos sistemas fluviais em diferentes 

escalas e contextos, como no padrão da rede de drenagem (COBLENTZ; PRASAD, 2014), 

tipos de canais (TWIDALE, 2004), ou tipos de leitos (BUFFINGTON; MONTGOMERY, 

2013). Conforme Lima (2002), os tipos de rochas e seus atributos físicos e químicos, 

influenciam diretamente o potencial erosivo do escoamento superficial, tipos de fluxos e a 

formação de canais e estruturação da rede fluvial. Índices como Densidade hidrográfica e 
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Densidade de drenagem são importantes indicadores desta relação (CHRISTOFOLETTI, 1980; 

CHEREM et al., 2020). A estrutura é compreendida como o reflexo da ação e movimentação 

da crosta terrestre pelas forças internas que deformam rochas, concebendo feições rúpteis, 

dúcteis, domos estruturais e soleiras (PRESS et al., 2006). Bigarella et al. (2007) pontuam que 

descontinuidades de caráter rúptil, como juntas e falhas, são recorrentes em áreas de tectônica 

cenozoica em diversas escalas, diferente de dobramentos, arqueamentos e basculamentos, que 

se apresentam em menor frequência na paisagem, como a adaptação de muitos rios às linhas de 

falhas, ou ainda o abandono de canais e reativação de paleodrenagens (BEMERGUY; COSTA, 

1991; COSTA; BORGES, 1991; COSTA et al., 1996). 

A adaptação de técnicas e práticas de campo típicas em estudos de Geologia na análise 

geomorfológica tem permitido avanços no entendimento do controle estrutural e o 

reconhecimento da mutabilidade e morfogênese dos rios (STEVAUX, 1993; MAGALHÃES 

JR; BARROS, 2020; BARROS; MAGALHÃES JR, 2020;). Dentre estas, destaca-se o uso de 

conjuntos de técnicas de laboratório como a análise granulométrica e geoquímica, promovido 

importantes avanços na interpretação e teorização do papel das mudanças paleoclimáticas, 

sendo possível elaborações de quadros geocronológicos mais coerentes com as dinâmicas dos 

ambientes tropicais (LATRUBESSE et al., 2005; BIGARELLA et al., 2007).  

Os rios podem responder de forma rápida às movimentações crustais, buscando uma 

acomodação do fluxo de água e sedimento em meio ao arcabouço lito-estrutural (Figura 2.4) 

(HOLBROOK; SCHUMM,1999). Alves e Castro (2003) e Lana (2010) e Magalhães et al. 

(2011) destacam a interferência das falhas na dinâmica fluvial como sendo de fácil observação, 

tendo em vista que os perfis longitudinal e lateral dos cursos fluviais podem apresentar 

geometrias que denotam tais adequações. Falhamentos podem induzir o deslocamento lateral 

do fluxo, refletindo em curvas anômalas ou inflexões abruptas como cotovelos, muitas vezes 

recorrentes em zonas de cisalhamento (MAIA; BEZERRA, 2014). Estes autores ainda 

observam que falhas normais e de empurrão, quando recorrentes perpendicularmente a rios, 

estabelecem mudanças horizontais como deslocamentos abruptos dos fluxos, ou ainda o ajuste 

longitudinal da relação de relevo (altitude-declividade), favorecendo a instauração de 

Knickpoints (corredeiras e cachoeiras). 
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Figura 2.4 – Principais deformações em sistemas fluviais por ação tectônica. 

 
Elaboração: Lana (2010). 

Press et al. (2006) observam a influência que a instauração de quebras de relevo, ou 

ainda basculamentos de blocos, deixam marcas não só no canal fluvial, mas em toda a bacia 

hidrográfica enquanto sistema longitudinal, onde modificações no gradiente hidráulico 

influenciam a morfodinâmica à montante e à jusante. No tempo geológico recente, mudanças 

climáticas globais, como a transgressão e regressão marinha, ciclos de glaciações, ou ainda 

tectônica cenozoica, condicionaram o surgimento de fáceis de terraços fluviais, um importante 

indicador de ajuste dos rios a mudanças de nível de base (BURBANK; ANDERSON, 2001; 

SUGUIO, 2010; PASSOS et al., 2020). 

O nível de base também é importante variável de controle de sistemas fluviais 

(CHARTON, 2007), com sua variação interligada as configurações das dinâmicas climáticas e 

Tectônicas (ALVES; CASTRO, 2003). A Figura 2.5 exemplifica a interação complexa das 

forças motrizes globais, afetando contextos regionais e locais em longo termo. O modelo em 

escala Regional desenvolvido por Passos et al. (2020) a partir da interpretação geocronológica 

de unidades morfossedimentares e mapeamento de estruturas, possibilitou a identificação de 

mudanças nos estilos fluviais do rio Solimões. A partir do Mioceno, o rio de menor sinuosidade 
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fluía em um vale encaixado em rochas paleozoicas; entre o Pleistoceno Médio e superior a 

região se torna mais úmida, com a subida do nível dos mares, ocorre a ocupação de antigos 

terraços com a instalação de estilo meandrante; Novos ciclos de mudanças no nível de base 

durante o Pleistoceno Superior condicionaram a elaboração se sequencias de terraços.  

Figura 2.5 – Modelo com estágios de evolução tectonossedimentar do sistema Solimões-Amazonas. 

 

Elaboração: Passos et al. (2020) 

Santos (2016) identificou na bacia do rio Formoso uma rede de drenagem adaptada a 

falhas associadas ao lineamento transbrasiliano (SW-NE), truncadas por falhas do lineamento 

Tocantins (N-S) Conforme a Figura 2.6A, é possível evidenciar o controle estrutural 

transcorrente, orientando o padrão de canal dos afluentes do rio Formoso, com as calhas 

encaixadas em rochas neoproterozóicas. Na Figura 2.6B o rio Formoso apresenta-se nos 

domínios da Bacia Sedimentar do Bananal, com alternância de padrão de canal meandrante para 

retilíneo, com controle de falha normal em um trecho de quase 10 km. O registro fotográfico 

da Figura 2.7 nota-se trechos canal em leito rochoso no rio Formoso, com leito bastante 

irregular, sendo acessado somente nos períodos de estiagem. Foi possível identificar as 

influências de afloramento graníticos, bloqueando a continuidade longitudinal do canal, 

formando poços de água e sedimentos grosseiros.  
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Figura 2.6 – A) Estruturas geológicas controlando a sinuosidade dos rios B) Alternância no padrão de canal 

meandrante para trecho retilíneo, na planície do rio Formoso. 

 

Elaboração: Adaptado de Santos (2016). 

Figura 2.7 – Exemplo de controles litoestruturais locais sobre a rugosidade do leito no rio Formoso, TO. 

 

Fonte:  Santos (2016). 

2.4. Controles antrópicos em sistemas geomorfológicos: a era do antropoceno? 

A ciência geográfica desde sua sistematização apresenta bases para a análise de questões 

sobre as relações entre sociedade e espaços naturais (NUNES et al., 2006; BROW et al., 2017). 

É uma ciência em interface com as geociências que se preocupa em estudar a epiderme da Terra, 

considerando potencial e contradições do trabalho humano na apropriação e transformação dos 

ambientes (CASSETI, 1991; ROSS, 2005), como impactos do desenvolvimento agrícola 



35 

 

(ZANATTA, 2020), consequências nas implantações de sítios urbanos (LUZ, 2018) ou ainda 

na influência de empreendimentos hidroelétricos (COELHO, 2008, KONG et al., 2020, 

LATRUBESSE et al., 2020). 

 Jeferson et al. (2013), Meybeck e Lestel (2018) pontuam que tradicionalmente as 

análises de bacias hidrográficas no campo da Geomorfologia fluvial em interface com outras 

ciências obtiveram protagonismo na avaliação de ações antrópicas, em virtude de maior 

aproximação dos interesses desenvolvimentistas estatais e privados pelos usos de recursos 

hídricos, e no campo da pesquisa básica a reconhecida capacidade intrínseca dos sistemas em 

reagir a perturbações ambientais rapidamente (THOMAS, 2001). 

No contexto das Geociências, é de conhecimento que uniformitarismo cunhado por 

James Hutton, sistematizado no conceito “o presente é a chave para o passado”, é basilar em 

estudos geológicos e geomorfológicos, orientando a interpretação evolutiva da Terra e de outros 

sistemas planetários (PRESS et al., 2006; HOWARD, 2007). Neste contexto, Knight e Harrison 

(2014) ressaltam que a aplicabilidade análoga deste princípio, pensando em paisagens 

fortemente alteradas pela regência antrópica, deve ser feita com cautela, tendo em vista que as 

atividades humanas têm interferido em fluxos de energia e promovem a alocação de matéria 

(COOPER et al., 2018).  

Neste sentido, os autores defendem que não possível mais admitir uma continuidade 

natural dos processos, caso a era antropogênica seja de fato consolidada. Knight e Harrison (op. 

Cit) também destacam que o Antropoceno pode ser uma singularidade única na história do 

planeta, considerando que a forma de construção natural dos registros ambientais é definida por 

uma linearidade newtoniana, porém ocorrendo com gradativo crescimento feedbacks de 

sistemas não lineares. Já Zalasiewicz e Williams (2014) indicam que é possível uma análise 

análoga parcial entre o Antropoceno e outro período no registro geológico considerado de 

transição, propondo como exemplo o uso da fronteira Ordoviciano-Siluriana, cuja uma das 

características similares são os rápidos eventos de esfriamento e aquecimento. 

Brow et al. (2016) destacam que o químico Paul Crutzen foi o responsável por cunhar 

informalmente o termo Antropoceno no final da década de 1990, sugerindo que o planeta Terra 

estava em novo momento geológico, admitindo que as ações antrópicas passaram a rivalizar 

com as forças naturais a operacionalidade de processos físicos e químicos da atmosfera 

(CRUTZEN; STOERMER, 2000). Ruban (2020) discorre que a ideia de uma era geológica 

influenciada pelas atividades humanas já se fazia presente nas discussões de geólogos russos 
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no início do século XX. Como verificado Gerasimov (1979), o termo “Anthropogene” foi 

proposto pelo geólogo A. P. Pavlov no início do século XX como uma nova subdivisão do 

terciário, baseado em registro fóssil de mamíferos, estabelecendo um início aproximado junto 

ao surgimento dos primeiros hominídeos (Australopithecus) a aproximadamente 2 milhões de 

anos. A ideia não obteve aceitação da comunidade internacional, porém em Nikiforova (1983) 

é observado que o termo era bastante utilizado entre cientistas russos como sinônimo de 

Quaternário. 

Nota-se que no debate contemporâneo a posição antrópica já era indicada nas ciências 

geográfica como uma força de apropriação e manipulação dos sistemas naturais (CASSETI, 

1991). No cenário do Antropoceno o papel antrópico é agora transposto a um patamar de agente 

proeminente nos processos de criação e manutenção de paisagens (ZALASIEWICZ; 

WILLIAMS, 2014). Como destacam Autin e Holbrook (2012), Angus (2015) e Monastersky 

(2015), o conceito de Antropoceno se popularizou como nenhum outro nas ciências ambientais 

nas últimas décadas, com uma forte sensibilização midiática comum ou especializada, com 

associação a outros temas ambientais como mudanças climáticas globais (JACOBI et al., 2011). 

Uma breve busca no site “TrendsGoogle” apresenta no gráfico da Figura 2.8, possibilitou 

levantar dados do índice mensal de procuras pelo termo “Anthropocene” em notícias divulgadas 

pelo mundo entre 2004 e 2020. 

Figura 2.8 – Índice de frequência de interesse dos usuários de internet no mundo pelo termo “Anthropocene” em 

pesquisas no buscador Google, entre 2004 e 2020. 

 

Elaboração: dados coletados no GoogleTrends (2021). 

Balter (2013) e Monastersky (2015) discorrem que em meio a essa popularidade, um 

Grupo de Trabalho Antropoceno (AWG) designado pela Comissão Internacional de 

Estratigrafia (ICS) desde 2009 tem discutido a oficialização (ou não) de uma nova era 
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geológica. Neste aspecto, os autores citados destacam que a comunidade cientifica envolvida 

em pesquisas correlatas ao tema, apresentam algumas divergências neste debate, 

principalmente entre arqueólogos, antropólogos e geocientistas. A principal problemática gira 

em torno da definição de um momento no planeta em que a presença humana passar a ser 

estabelecer um padrão estratigráfico de transição, com um local ou testemunho que preserve 

marcas condições ambientais claramente de origem antrópica. Alguns defendem que essa nova 

era teve início com a massificação da presença humana durante o Holoceno superior 

(LAWRENCE et al., 2016), porém há pouco sincronismo entre os sítios arqueológicos 

(IBISATE, 2011). 

Gibling (2016) apresenta em revisão sobre as relações históricas e ambientais dos 

humanos com rios e planícies de inundação, agrupando momentos do “Antropoceno”, 

reconhecidos por registros arqueológicos e antropológicos, partindo do Pleistoceno e 

contemplando todo o Holoceno (Figura 2.9). O autor discorre sobre seis fases principais, 

marcadas por mudanças nas condições tecnológicas, climáticas e sociais: 1) O uso do fogo pelo 

primeiros hominídeos a 1,6 Ma na África, afetando a vegetação e solos; 2) A ascensão da 

agricultura durante entre 10.000 a 7.000 anos A.P, com surgimento das primeiras civilizações 

as margens de grandes rios; 3) Domesticação de animais, formação de grandes rebanhos e de 

pastagens, com o uso da água para manutenção da agropecuária (5900 a 2.400 anos a.C.); 4) o 

Desenvolvimento e intensificação da irrigação, com a criação de sistemas de canais de irrigação 

e diques em planícies para captura da inundação sazonal; também um uso intenso de poços 

(6.000 a 5.500 a.C.); 5) construções de sistemas de transporte e barramento da água de rios 

(aquedutos, rodas d´agua e represas), principalmente durante o império romano; 6 ) Era 

tecnológica, pós revolução industrial, machadado a rapidez na transformações dos ambientes, 

modificando as relações de transformação de cidades e do campo em escalas locais e regionais 

no tempo histórico.  
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Figura 2.9 – Infográfico criado por Gilbing (2018) para exemplificar diferentes usos e impactos das atividades 

humanas sobre ambientes rios e planícies de inundação, entre 10.000 e 4.000 anos AP. 

 

Elaboração: Gilbing (2018). 

Steffen et al. (2015) expõem que grande parte da argumentação da ideia de era 

antropogênica tem sido consolidada a partir da observação de resultados dos relatórios o 

Programa Internacional Geosfera-Biosfera (IGBP). Estes dados apresentam 12 indicadores 

sobre condições sociais, econômicas e ambientais do planeta entre 1750 e 2010. Em síntese, os 

relatórios indicam um ponto em comum de ruptura em todos os parâmetros, com forte mudança 

de tendência a partir de 1945, o que correlaciona com uma amplificação na capacidade de 

controle ambiental em escala global, denominado de “grande aceleração”. Austin (2012) e 

Nichols e Gogineni (2018) também apontam para um conflito entre a perspectiva geológica, 

que busca por registros estratigráficos permanentes com processos diferenciados para a 

validação de GSSP (Global Boundary Stratotype Section and Point), em embate com a visão 

de cientistas ambientais e sociais, que focalizam nas consequências da presença humana 
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(pegada ecológica), como poluição e intervenções em sistemas naturais, como suficientes para 

reconhecer uma nova era geológica. 

Ao considerar os pressupostos de Crutzen e Stoermer (2000), Zalasiewicz et al. (2011) 

observam que a partir de 1950 os registros estratigráficos apresentam maior complexidade em 

resposta a fortes transformações e ampliações em larga escala das cadeias industriais, 

desenvolvimento bélico (testes nucleares), revolução técnica em áreas agrícolas e aumento 

populacional e desenvolvimento de novos centros urbanos. Segundo Subramanian (2019), 

diante do impacto humano em escala global no contexto contemporâneo, a formalização do 

Antropoceno enquanto era pode ser fortemente indicada a partir de marcadores de substâncias 

químicas industriais junto a depósitos correlatos. Esses marcadores são interpretados por alguns 

como o fim do Holoceno e um “pico duradouro” de processos relacionados, evidenciando que 

as atividades humanas promovem uma ampla dispersão e consequente precipitação de 

substâncias químicas em todo o planeta (DEAN; MACKAY, 2017). 

Um exemplo de investigação de marcadores químicos é o trabalho de Vane et al. (2011), 

que analisou seções deposicionais de estuários na Escócia, com camadas apresentando idades 

datadas a partir das medidas de 210Pb, estratos com idades variando entre o final do século XIX 

e durante todo o século XX. Além da estimativa de taxas deposicionais. A análise de razão entre 

isótopos 207Pb e 208Pb indicou baixa atividade radiológica antes de 1900, ocorrendo altas 

concentrações em camadas com idades a partir de 1925, resultado interpretados como 

consequência do uso de combustíveis fósseis que até a década de 1970 continham chumbo.  

Szabó (2010) destaca a importância do reconhecimento do Antropoceno no âmbito 

geomorfológico em uma fase em que se conta com amplo conjunto de dados e técnicas 

disponíveis para se entender a atuação de forças na morfogênese, porém discorre sobre as 

dificuldades na diferenciação dos impactos tecnogênicos, considerando que as forças motrizes 

continuam a atuar sobre os sistemas, além de eventos de “mudanças climáticas recentes” em 

concomitância ao desenvolvimento das comunidades humanas. Entre as diversas ações 

antrópicas, Piacente (1996) e Stevaux e Latrubesse (2017) e Macklin e Lewin (2019) destacam 

que a supressão de cobertura vegetal é o fator de maior abrangência temporal e espacial em 

bacias hidrográficas, portanto, maior potencializador indireto de desajuste locais ou regionais 

sobre a estruturação morfossedimentar.  

Brow et al. (2013) questionam se a aceitação do Antropoceno enquanto era geológica 

apresentaria correspondência na Geomorfologia. Para tal, os autores consideram que se faz 
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necessário um reconhecimento de mudanças nos processos naturais para geração de geoformas 

em escalas para além do local, definindo se os mesmos mudaram em função de alguma pressão 

ou intervenção antrópica; em segundo, a possibilidade de se identificar registros de estados de 

regime e não regime cronologicamente e morfologicamente distinguíveis, como feições 

geomorfológicas permanentes e passiveis de mapeamento. 

A natureza dos impactos conduzidos pelas atividades humanas em sistemas fluviais foi 

sintetizada por Stevaux e Latrubesse (2017) como de incidência direta ou indireta, sendo o 

primeiro recorrente sobre processos intrínsecos os canais e planícies de inundação, 

principalmente pela regulação de fluxos, e o segundo sobre o arranjo do relevo e conectividade 

lateral e vertical. Na Figura 2.10 é possível verificar os tipos de impactos, como o barramento 

de canal instalado no ponto de inflexão da curva do rio Formoso, TO. Nota-se que o trecho 

meandrante é naturalmente equacionado por margens de deposição e erosão, no entanto o 

barramento pontual afetou a distribuição sedimentar com o surgimento de barras centrais e 

laterais. Na porção leste da imagem nos compartimentos de planícies, a cobertura vegetal 

natural foi suprimida e foi ocupada lavouras sazonais, alimentadas por uma rede artificial de 

canais conectados aos rios e lagoas, umidificando o compartimento durante boa parte do ano, 

com ampliação do estresse hídrico no canal no período de estiagem (MPF, 2013). 

Figura 2.10 – Trecho de canal do rio Formoso, Tocantins Exemplo de intervenção direta e indireta em 

sistemas fluviais  

 

Fonte: acervo Google Earth (2021).  
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O esquema da Figura 2.11é uma proposta de Brown et al. (2017) que resume a análise 

de componentes de sistemas fluviais em interface com atividades antrópicas e oscilações 

climáticas. A Figura 2.11 indica a relação hierárquica entre quatro domínios de maior e menor 

influência em função da escala de tempo entre 10 e 10.000 anos. As forças alogênicas (domínio 

I) controlam a interação energética e de massa que compõe e passam pelo sistema. 

As atividades humanas como desmatamento podem influir sobre elementos do Clima, 

refletindo nas características das bacias de drenagem (domínio II). Os processos de hidrologia 

de encosta em bacias hidrográficas fornecem sedimentos e água para o funcionamento de 

sistemas de canais e planícies, assim como a provisão para ecossistemas. 

Os processos dominantes (III) (SCHUMM, 1977) erosão, transporte e sedimentação são 

segmentados por características geomorfométricas, como padrões de canais. O domínio de 

processos autogênicos (IV) indica as configurações e ajustes de padrões e formas de canais, 

potencial energético e balanço entre erosão e deposição e a magnitude de eventos de inundação, 

todos esses passiveis de serem perturbados pelas condições antrópicas. 

Figura 2.11 – Esquema de investigação de integração de forças motrizes e variáveis de respostas. 

 

Elaboração: Brow et al. (2016). 
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Brow et al. (2016) também destacam que a investigação dos controles humanos sobre 

as formas fluviais deve ser relacionada com a dinâmica de sistemas adequada a escala da bacia 

em análise, dinâmica tectônica e o grau de suscetibilidade a erosão. Desta forma, quanto menor 

for a bacia ou a área involucra de trecho de rio, mais fácil será identificar a assinatura 

antropogênica. Neste sentido, no Brasil, muitos trabalhos sobre impactos antrópicos sobre a 

Geomorfologia de bacias urbanas em grandes cidades têm se destacado, tendo vista que 

vilarejos obtiveram sua gênese as margens de rios, riachos e córregos, gerando registros 

(tecnogênicos) amplos e equivalentes a ciclos históricos (PELOGGIA, 2003; MACHADO, 

2012). Destaca-se o trabalho de Luz (2019), utilizou dados históricos, estratigráficos e 

sondagens de obras metroviárias na cidade de São Paulo para caracterizar as mudanças 

morfológicas no padrão de canal meandrante do rio Pinheiros, que foi totalmente substituído 

por sistemas artificiais e que perdeu conectividade com os sistemas de vertente, resultando em 

diversos problemas socioambientais, como alagamentos. 

Coelho Neto (2008) avalia o impacto que as intervenções de obras de engenharia podem 

gerar em canais e planícies fluviais, com destaque para a regulagem hidrológica e consequentes 

variações de padrões morfossedimentares e instalação de nível de base flutuante que reduz a 

capacidade transferência ao longo do perfil de equilíbrio (Figura 2.10) Machado e Santos (2020) 

descrevem os impactos da formação de reservatório no rio Tocantins em Estreito - MA, região 

com alta taxa de pluviosidade e o predomínio de rochas sedimentares que tipificam relevo de 

Chapadas na borda oeste da bacia do Parnaíba. Eles observam como o controle estrutural ainda 

é significativo nos processos autogenicos, e mesmo em trechos com a fisiografia do vale fluvial 

inundado, feições residuais de diques marginais geram cordões de ilhas sequenciadas que 

bloqueiam a conectividade entre as margens e o antigo canal principal, resultando 

principalmente na formação de pântanos e novas planícies de inundação. 

2.5. Variáveis de registros: formas e processos de metamorfose em sistemas fluviais  

Garde (2006) destaca que diversos autores buscaram definir os fatores e variáveis 

condicionantes da mutabilidade dos rios e de suas formas residuais, e busca apresentar duas 

categorias que podem ser observadas, denominadas de mudanças autogênicas e alogênicas. O 

primeiro conceito está relacionado aos aspectos inerentes as configurações geométricas, 

hidrológicas e geomorfológicas dos canais, com a instauração de avulsões (migração lateral de 

canais), cortes (Cut-off), rompimento de diques marginais e capturas fluviais. As alogênicas são 
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condicionadas por fatores extrínsecos do sistema, como o clima, tectônica (anteriormente 

destacadas). 

Garde (2006) destaca os trabalhos de Flick (1944) e Allen (1965) pelas importantes 

contribuições iniciais de sistematização de padrões de estruturas associada a mudanças na 

gênese das formas em canais fluviais e grandes planícies de inundação. Garde (op. cit.) observa 

que anteriormente a essas contribuições, os estudos sobre as condições de mutabilidade dos rios 

durante as primeiras décadas do século XX estavam associados a Engenharia Hidráulica, 

restritos a aplicações morfométricas. O trabalho de Flick (op. cit.) se destaca pelo pioneirismo 

metodológico ao analisar o vale aluvial do baixo curso do rio Mississipi, realizando 

levantamentos cartográficos com a categorização de ciclos evolutivos dos paleocanais, 

considerando aspectos sedimentares, geomorfológicos e paleohidrográficos (ROBINSON, 

1995). Posteriormente, Allen (1965) apresenta avanços na intepretação estratigráfica, indicando 

de corte de meandros, meandros abandonados e as avulsões.  

As zonas com predomínio de processos deposicionais são importantes componentes 

para se compreender a história ambiental das bacias hidrográficas, sendo registrados nas formas 

do relevo padrões de constâncias, desvios ou perturbações, marcando um período 

espaço/temporal de natureza intrínseca e extrínsecas (LEWIN, 1978; ÂNGULO et al., 2016). 

Neste sentido, no contexto dos rios brasileiros, muitos trabalhos têm sido publicados indicando 

formas de abordagens para reconstituição das condições do passado a partir de características 

dos registros morfossedimentares (STEVAUX, 1993; LATRUBESSE, 2002; LATRUBESSE; 

KALIKI, 2002; ASSINE, 2003; MOURA, 1996, VALENTE, 2007, BAYER, 2010; PUPIM 

2014, PASSOS et al., 2020). Estas pesquisas indicam a importância de uma abordagem 

dedutiva baseada na interpretação de sequencias deposicionais unidades morfossedimentares 

com o reconhecimento de atributos litológicos, texturais e geométricos, em conjunto com outras 

abordagens complementares, possibilitando a elaboração de modelos de desenvolvimento do 

relevo fluvial (TUCKER, 2014; BARROS, MAGALHÃES JUNIOR, 2020; LELI et al., 2021; 

MORAIS, 2006; CREMON et al., 2016).  

Stevaux (1993) estudou a evolução do curso superior do rio Paraná com o uso de 

técnicas cartográficas, análise faciológica, sedimentológica e limnológica. Indicou um 

complexo quadro paleohidrológico com tendências de mutabilidade, e compreendeu que muitas 

das unidades morfossedimentares incorporadas ao sistema rio-planície de inundação não 

apresentavam relação genética com as condições hidrológicas e geomorfológicas recentes, e 
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considerou que a rede hidrográfica passou por várias modulações no padrão da drenagem, como 

impacto das mudanças climáticas e movimentações neotectônicas.  

No Pantanal, diversas pesquisas têm se concentrado nos estudos de evolução geológica 

e geomorfológica do trado deposicional do rio Paraguai e de tributários nos sistemas de 

megaleques como do Taquari, por meio de dados orbitais, análise de fácies e geocronologia 

(ASSINE et al., 2005; MERINO et al., 2009). Assine (2003) propõe o termo paisagem mutante 

para explicar a evolução da rede de drenagem distribuitária no Pantanal, ao apresentar 

evidências de mudanças históricas no estilo fluvial e direção no mega leque Taquari, estudos 

detalhados por Macedo (2013), Pupim (2014) e Merino et al (2019).  

Na bacia do rio Araguaia, Valente e Latrubesse (2012) analisaram os aspectos 

geológicos e geomorfológicos, e observaram o papel dos fatores extrínsecos controlando a 

direção e tipologia de canal durante o pleistoceno. Por meio de mapeamento de paleocanais e 

análise geocronológica das sequências deposicionais identificou-se o impacto de mudanças 

climáticas do quaternário e tectônica, regulando as condições hidrológicas e o nível de base 

regional, impondo sequencias de avulsões do rio Araguaia e a reativação de paleocanais em 

períodos úmidos, com formação da Bacia Sedimentar do Bananal. 

Entre os trabalhos consultados, observa-se que grande parte das mudanças ambientais 

recentes nestes rios está associada a alterações drásticas no input energético, que podem 

condicionar um rompimento do limiar de capacidade de retroalimentação negativa, e dar início 

a um período de desequilíbrio com a reestruturação das partes internas (retroalimentação 

positiva) (CHRISTOFOLETTI, 1999; STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). 

Sean 2010, Thomas (2001) e Brunsden (2001) destacam que os sistemas naturais como 

os rios apresentam uma capacidade de resiliência ambiental, isto é, ao serem afetados por 

eventos perturbadores, com variações na dinâmica erosiva e de sedimentação, podem absorver, 

produzir adaptações e até mesmo recuperar o estado anterior (retroalimentação negativa). 

Thoms et al. (2018) indicam diversas semelhanças de abordagens da análise sistêmica em 

Geomorfologia com a ideia de resiliência na Ecologia, definindo o conceito como uma 

capacidade que sistemas ambientais possuem de manter um estado de regime de suas funções, 

estruturas e conexões em meio aos distúrbios. A Figura 2.12 exemplifica as relações em um 

sistema reduzido, em estado de resiliência. 
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Figura 2.12 – Exemplificação para estado de resiliência em sistemas, destacando os termos associados. 

 

Elaboração: Thoms et al. (2018) 

Notebaert et al. (2018) investigaram se variações na densidade de ocupação na Europa 

nos últimos 4000 anos tem relação com mudanças no traçado dos rios em três bacias 

hidrográficas, Valdaine (França), Dijle e Amblève (Bélgica). Ao avaliarem registros de pólen, 

dados históricos, datação e sequenciamento de sedimentos, foi possível observar pontos de 

inflexão favorecidos por fases de aumento da carga sedimentar nas bacias Dijle e Valdaine, 

diretamente relacionada a mudanças no tipo de manejo do solo, porém as respostas geomórficas 

não apresentam rupturas nos limiares de equilíbrio. Desta forma os autores pontuam que as 

respostas dos rios as perturbações antrópicas nem sempre podem ser compreendidas por uma 

respostar linear. 

Stevaux e Latrubesse (2017) apresentam uma sistematização da investigação das 

mudanças pelo estudo da “metamorfose fluvial” (Figura 2.13), com abordagem adequada a 

realidade das zonas tropicais, conceituando o termo como processo de transformação do 

funcionamento e estrutura (morfológica) de um sistema, com a instauração de um período de 

não regime que perpasse mais de um século. Os autores (op. cit.) consideram aspectos da teoria 

do equilíbrio dinâmico, a análise morfoestratigráfica, a paleohidrologia e o conceito de 

sensibilidade da paisagem, como norteadores para dimensionar os impactos em sistemas 

abertos, por meio da correlação da intensidade da alteração pelo tempo da perturbação (reação, 

relaxação e recuperação). Esta perspectiva possibilita a avaliação de algumas variáveis afetadas, 

como por exemplo, os impactos da oscilação da intensidade da precipitação sobre um rio, que 

pode conduzir a reorganização dos processos intrínsecos e resultar em geoformas relictuais, que 

se preservadas, podem ser incorporadas ou destoarem na paisagem. 



46 

 

Figura 2.13 – Fluxograma da análise de metamorfose fluvial 

 

Elaboração: Adaptado de Stevaux e Latrubesse (2017) 

2.6. Aplicações em Sensoriamento Remoto em estudos fluviais 

O uso de dados de Sensoriamento Remoto é compartilhado por pelos menos 25 disciplinas 

em diferentes áreas do conhecimento (TAROLLI; MUDD, 2019). As contribuições de 

aplicações de dados orbitais em estudos de Geomorfologia Fluvial são inúmeras, podendo 

destacar de maneira geral algumas como a possibilidade de observação e quantificação temporal 

e espacial de fenômenos (SMITH; PAIN, 2009), reconhecimento de padrões do relevo pelo uso 

de modelos digitais de elevação (IBGE, 2009; ROSS, 2016, SZYPULA, 2017), as interações 

entre rios e demais elemento da paisagem (BISHOP, 2013) e acompanhamento de processos 

dinâmicos (PARK; LATRUBESSE, 2017; MACHADO; SANTOS, 2020). 
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O processamento digital e o acesso a multiplataformas de distribuição gratuitas de dados em 

sistemas baseados em processamento de nuvem, têm promovido uma melhor associação entre 

conhecimentos geomorfológicos e as geotecnologias (CARBONNEAU; PIÉGAY, 2012; 

MUTANGA; KUMAR, 2019). Desta forma, a maior capacidade de processamento (BigData), 

dados em abordagens em multiescalas espaciais e temporais e comparações metodológicas 

entre pesquisadores com periódicos dedicados a temas regionais e globais, têm possibilitado a 

diferentes profissionais, a revisão de diagnósticos com a criação de mapeamentos que podem 

apresentar maior acurácia e melhor custo benefício, assim como o favorecimento e surgimento 

de pesquisas independentes com menor aporte financeiro (NOVO, 2008; FLORENZANO, 

2008; FRYIRS; BRIERLEY, 2012). 

O uso de dados produzidos por sensores óticos (passivos) como o Thematic Mapper (TM) e 

o Operational Land Imager (OLI) do sistema LANDSAT, especificamente aplicados na 

interpretação de alvos terrestres como a água, são amplamente utilizados nas análises de 

diversas paisagens terrestre (GAO, 1996; MCFEETERS, 1996; ZANI; ROSSETTI, 2012). 

Apesar do livre acesso a um conjunto de mais de 35 anos de registros da superfície terrestre, o 

uso destas imagens perpassa pela avaliação de restrições devido as condições atmosféricas do 

local e do momento em que foi produzida, já que obstruções a reflectância dos alvos pode 

reduzir a qualidade da resolução espacial e radiométrica (MENESES; SANO, 2011). As regiões 

equatoriais com condições de chuvas intensas no verão e práticas extensivas de queimadas em 

meses da estação de seca, possuem os ambientes de maior perturbação pelas nuvens e fumaça, 

produzir ruídos ou efeitos de sombra na superfície e longos períodos do ano, reduzindo a janela 

de observação temporal dos alvos (SUGAWARA et al., 2008; UDDIN et al., 2019). 

Dados dos sensores de sistemas SAR (Synthetic Aperture Radar) são menos impactados pela 

interação das intemperes atmosféricas sobre as imagens produzidas (UDDIN et al., 2019). Os 

pulsos de ondas da faixa espectral das micro-ondas (frequência de rádio) emitidos pelo sensor 

na direção de deslocamento da plataforma, têm alta capacidade de penetração de nuvens. Estas 

características possibilitadas pelo uso de bandas específicas (X, C, L e P), acessam diferentes 

estratos de coberturas arbóreas e aquáticas (BISHOP, 2013; SERVELLO et al., 2015). A missão 

SRTM - Shuttle Radar Topography Mission - foi sem dúvida, os dados SAR mais conhecidos 

e utilizados nas geociências nas últimas décadas, por oferecerem informações topográficas de 

boa parte do globo, o que viabilizou importantes avanços nos estudos fluviais e ambientais 

(VALERIANO, 2008). Com o surgimento de iniciativas globais de agências espaciais, outros 
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produtos derivados de SAR têm sido disponibilizados de forma gratuita, como dados do satélite 

Alos (sensor Palsar) (ENGLHART et al., 2011), e do Sentinel 1 (UDDIN et al., 2019). 

Na década de 1980, Christofoletti (1983) já vislumbrava a importância do Sensoriamento 

Remoto e de seus produtos, para a superação de dificuldades operacionais e metodológicas nos 

mapeamentos do relevo brasileiro. Nesse período o projeto RADAMBRASIL conduziu 

aprimoramentos metodológicos no mapeamento geomorfológico (BARBOSA et al., 1983), 

com a organização das representações gráficas de maneira taxonômica, absorvendo conceitos 

da escola germânica e procedimentos já utilizados por pesquisadores da antiga União Soviética 

e países do leste europeu (ABREU, 1983). Conforme Barbosa et al. (1983), o RADAMBRASIL 

em trabalhar com uma metodologia aberta e padronizada de forma regionalizada em cartas que 

representassem as unidades morfoestruturais, unidades morfoesculturais e modelados do relevo 

na escala de 1:1.000.000, utilizando cores para representar as grandes unidades regionais e 

símbolos e letras da semiologia gráfica para a organização dos fatos geomorfológicos. A 

produção de cartas planialtimétricas e imagens radar do sensor SLAR geradas por 

aerolevantamentos permitiram a regionalização das interpretações do relevo, e ao mesmo tempo 

demostrou a urgência de se desenvolver planos de gerenciamentos do território adequados ao 

panorama de grande diversidade geomorfológica. 

Na atualidade, o uso de dados de Sensoriamento Remoto é compartilhado por pelos 

menos 25 disciplinas de diferentes áreas do conhecimento (TAROLLI; MUDD, 2019), e suas 

aplicações são diretas ou indiretamente presentes em aplicativos de uso cotidiano das pessoas, 

como o Google maps. 

No campo cientifico as contribuições de aplicações de dados orbitais em estudos de 

Geomorfologia Fluvial são inúmeras, podendo destacar de maneira geral algumas como a 

possibilidade de observação e quantificação temporal e espacial de fenômenos (SMITH; PAIN, 

2009), como o reconhecimento de padrões do relevo (IBGE, 2009), as interações entre rios e 

demais elemento da paisagem (BISHOP, 2013) e acompanhamento de processos dinâmicos 

(MORAIS, 2006, LININGER; LATRUBESSE, 2016; MACHADO; SANTOS, 2020) Modelos 

Digitais de Elevação são essenciais em interpretações morfométricas do relevo, permitindo 

novas perspectivas de mapeamento (SZYPULA, 2017). 

O uso de imagens de satélite, processamento digital e o acesso a multiplataformas de 

distribuição gratuita de dados para desenvolvimento em ambiente SIG, têm promovido uma 

melhor associação entre conhecimentos geomorfológicos e as geotecnologias 
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(CARBONNEAU; PIÉGAY, 2012). Desta forma, a maior capacidade de processamento, dados 

em abordagens em multiescalas espaciais e temporais e comparações metodológicas entre 

pesquisadores, têm possibilitado a diferentes profissionais, a revisão de diagnósticos com a 

criação de mapeamentos que podem apresentar maior acurácia e melhor custo-benefício, assim 

como o favorecimento de pesquisas independentes com menor aporte financeiro (NOVO, 2008; 

FLORENZANO, 2008; FRYIRS; BRIERLEY, 2012). 

O uso de dados produzidos por sensores ópticos (passivos) como o Thematic Mapper 

(TM) e o Operational Land Imager (OLI) do sistema LANDSAT, especificamente aplicados 

na interpretação de alvos terrestres como a água, são amplamente utilizados nas análises de 

diversas paisagens terrestre (GAO, 1996; MCFEETERS, 1996; ZANI; ROSSETTI, 2012). 

Apesar do livre acesso a um conjunto de mais de 35 anos de registros da superfície terrestre, o 

uso destas imagens perpassa pela avaliação de restrições devido as condições atmosféricas do 

local e do momento em que foi produzida, já que obstruções a reflectância dos alvos pode 

reduzir a qualidade da resolução espacial e radiométrica (MENESES; SANO, 2011). As regiões 

equatoriais e tropical úmida, com condições de chuvas intensas no verão e práticas extensivas 

de queimadas em meses da estação de seca, possuem os ambientes de maior perturbação pelas 

nuvens e fumaça, produzindo ruídos ou efeitos de sombra na superfície e longos períodos do 

ano, reduzindo a janela de observação temporal dos alvos (SUGAWARA et al., 2008; UDDIN 

et al., 2019). 

Campbell e Wynne (2011) observam que mesmo com objetivos simples em uma 

pesquisa de fenômenos ambientais, é possível otimizar a análise com procedimentos básicos 

como a interpretação de composição de imagens, levantamento de campo e correlação com 

informações geográficas. Dois exemplos de aplicações em cenários distintos em bacias 

hidrográficas são indicados a seguir. 

Na Figura 2.14 é apresentada séries de imagens LANDSAT do ponto de bifurcação do 

rio Javaés com o Araguaia. Para evitar a cobertura de nuvens, foi utilizado a estratégia de 

seleção de pixels por filtragem de mediana no GEE dentro do intervalo de estações de cheia 

(Figuras 2.14A, B e C) e seca (Figuras 2.14D, E e F) em seus respectivos anos. O típico 

fenômeno de formação de barras laterais e de centro é indicado no recorte do rio Araguaia com 

diferentes fases de desenvolvimento. 

Os processos geomórficos foram descritos em vários trabalhos sobre a gênese e 

dinâmica das unidades da planície aluvial (BAYER; ZANCOPÉ, 2014; STEVAUX; 
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LATRUBESSE, 2017; BAYER et. al., 2020). Na sequência temporal na Figura 2.14 é possível 

acompanhar a evolução dos sistemas de barras, com destaque para a feição morfossedimentar 

que se formou no ponto de avulsão reativado. Com o passar do tempo a acreção de sedimentos 

é estabilizada pela fixação de vegetação (1986) (LATRUBESSE et al., 2009; LELI et al., 2021). 

A evolução das barras impõe consequentemente o ajustamento gradativo da sinuosidade rio 

Araguaia (MORAIS et al., 2008; VALENTE et al., 2012).  

Figura 2.14 – Sequência de evolução temporal (1985-2020) da bifurcação do rio Araguaia com o rio Javaés. 

 

Elaboração: Próprio autor (2021) 

Uma segunda exemplificação refere-se a uma série temporal de imagens de alta 

resolução obtidas no software Google Earth, que retrata o Ribeirão Baixa Funda, localizado na 

área urbana do município de Araguaína – TO (Figura 2.15). Essa sub-bacia hidrográfica se 

desenvolveu sobre rochas areníticas friáveis, com acentuada declividade no perfil longitudinal 

nas cabeceiras, e foz situada no rio Lontra (MACHADO, 2012). Durante o acelerado 

crescimento populacional da cidade, que passou de 100.000 habitantes em 2000 para 165.000 

em 2010 (SILVA, 2016), os canais da sub-bacia sofreram diversas intervenções humanas, como 

o desmatamento, o descarte de resíduos de obras nas planícies de inundações, e extensas 

canalizações, intervenções que intensificaram as taxas de sedimentação (MACHADO, 2012). 



51 

 

Figura 2.15 – Imagens entre 2005 e 2020 disponíveis no software Google Earth Pro, com destaque para o 

exultório da sub-bacia Baixa funda, Araguaína - TO 

 

Elaborado: do próprio autor (2021) 

Entre 2011 e 2013, o esvaziamento de um reservatório artificial, construído na década 

de 1960, provocou mudanças significativas no sistema hídrico. Essa alteração reduziu o nível 

de base, aumentando a energia potencial do canal, o que intensificou o entalhe nos sedimentos 

e seu transporte excessivo para a foz, impactando o leito do rio Lontra. Em 2016, parte do 

reservatório foi restaurada para fins turísticos, o que reduziu novamente a energia do fluxo 

principal e o gradiente do córrego. Essa intervenção contribuiu para a estabilização dos 

sedimentos tecnogênicos, que, em 2020, já estavam fixados e cobertos pela vegetação 

(SANTOS et al., 2019). 
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Resumo 

A presente pesquisa analisou a variabilidade da inundação na zona deposicional do rio Javaés,  

relacionando os resultados com a dinâmica de precipitação e vazão entre 1984 e 2020. Dados 

de Sensoriamento Remoto foram processados na plataforma Google Earth Engine, com a 

criação de mosaicos mensais e anuais de imagens da série LANDSAT, e dados do projeto 

TerraClimate. Dados de vazão média mensal de estações na região da bacia foram coletados no 

sistema Hidroweb. Assinaturas espectrais de pontos amostrais de inundação foram extraídas 

dos mosaicos por meio software QGIS. A análise de estatística descritiva das amostras com 

valores de reflectância da superfície possibilitou a identificação de um limiar para o fatiamento 

da Banda do SWIR1, gerando classificações temporais de superfície inundada. Os dados 

estimados e organizados também foram avaliados por testes de tendência sazonal de Mann 

Kendall. Os dados derivados do fatiamento da banda SWIR1 foram comparados com índices 

espectrais de identificação de água NDWI e MNDWI. Os resultados revelam que os índices 

espectrais apresentam valores inferiores de área mapeada quando comparados com os 

resultados do fatiamento da banda SWIR1, com concentração de área em rios e lagoas. Os dados 

revelam ainda que a sazonalidade climática estabelece ciclos de inundação monomodais, com 

maior recorrência em planos abaciados, atingindo um terço da área de estudo, com a redução 

de 3,3% durante secas anuais. O teste de tendência Mann-Kendall indica forte regressão na 

ocorrência da inundação nos últimos 35 anos. Testes sazonais de Mann-kendall também 

indicam significativas regressões na vazão e precipitação no rio Javaés, com concentração nos 

meses de seca e no início das chuvas. Dados topográficos revelam que paleoformas no interior 

da ilha do Bananal controlam a conectividade entre áreas inundadas. 

 

Palavras–chave: Áreas úmidas, Sensoriamento Remoto, Ilha do Bananal, Conectividade. 

3.1. Introdução 

Registros arqueológicos de diferentes períodos históricos evidenciam o papel crucial 

dos ambientes naturalmente inundáveis no desenvolvimento de diversas sociedades no mundo 

antigo (BARBIER et al., 1997; TURNER et al., 2000; BURN, 2018; MACKLIN; LEWIN, 

2019). O ciclo natural de inundação é coordenado pela relação de sistemas geomorfológicos 

(rios e planícies de inundação) com as fases de precipitação, inundação e vazante, que 

viabilizam a manutenção pedológica e ecológica de diversas áreas úmidas na superfície terrestre 
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(JUNK et al., 1989). Essa dinâmica permitiu a diversos povos como os egípcios, 

persas/babilônicos, hindus e chineses desenvolverem sistemas econômicos baseados em 

agricultura sazonal em grandes escalas, o que financiou a expansão destes grupos sobre grandes 

territórios (MALTBY, 2009; ZHUANG; KIDDER, 2014; SHAO et al., 2021). Segundo Brooks 

(2006) e Bernhardt et al. (2012), evidências palinológicas e estratigráficas no delta do rio Nilo 

revelam que este ambiente foi impactado por vários episódios de secas, com variações na 

frequência de precipitação nas zonas de cabeceiras durante o Holoceno médio e superior, 

eventos que correlacionaram com secas documentadas (5.000, 4.200 e 3.000 A.P.). 

As áreas sujeitas a inundação natural ainda desempenham papel de destaque nas cadeias 

produtivas humanas, com a otimização do uso agrícola e a captação de recursos hídricos 

(MITSCH; GOSSELINK, 2000; JUNK, 2013; JUNK et al., 2014, KANDUS et al., 2018). 

Neste contexto, o mapeamento de áreas úmidas, especificamente aqueles voltados para 

identificação dos status dinâmicos da água em superfície, podem ser importantes ferramentas 

para a mensuração das potencialidades e fragilidades destes ambientes, como o auxílio em 

tomadas de decisões políticas/administrativas voltadas a preservação e uso racional (HU et al., 

2017). Alguns autores apontam que mapeamentos globais sobre as dimensões dos ambientes 

de inundação realizados até o início do século 21 apresentam diversas discrepâncias, devido 

principalmente a incompatibilidades de escalas regionais e uma falta de padronização 

metodológica, além de uma implícita subestimação do papel antrópico (FINLAYSON et al., 

1999; REBELO et al., 2009; GUO et al., 2017). 

Estimativas indicam que as áreas úmidas apresentam tendência de redução, ocupando 

entre 3 e 8% da superfície terrestre, com maior ocorrência em zonas boreais e árticas (TINER, 

2016). O mapeamento global de águas abertas apresentado por Pekel et al. (2016), cobrindo o 

período entre 1985 e 2015, indica redução de aproximadamente 90.000 km² de áreas úmidas, 

com maior impacto em regiões com uso intensivo do solo. Davidson et al. (2018) por meio do 

uso de dados de sensoriamento remoto revisaram e estimaram diversos inventários, e indicaram 

que estas áreas úmidas ocupam aproximadamente 12 milhões de km². 

No médio curso do rio Araguaia, a planície do Bananal se destaca como um importante 

compartimento influenciado pela sazonalidade climática, que condiciona ampla área úmida 

durante o período de chuvas, em uma região de transição entre o domínio do Cerrado e Floresta 

Amazônica (JUNK, 2013; IRON et al., 2016; MENDES, 2019). Essa área é definida como um 

compartimento regional da Bacia Sedimentar do Bananal, um complexo mosaico de unidades 
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morfossedimentares que cobrem mais de 100 mil quilômetros quadrados, figurando entre as 

quatro maiores áreas inundadas na América do Sul (HAMILTON et al., 2002; VALENTE et 

al., 2013). Neste contexto, o histórico de análises geomorfológicas na bacia do rio Araguaia 

revela tendências de mudanças expressivas na morfologia da planície aluvial nas últimas 

décadas, em paralelo aos avanços da fronteira agrícola (MORAIS et al., 2008; BAYER; 

ZANCONPÉ, 2014; BAYER et al., 2020). De tal forma, observa-se que são poucos os trabalhos 

dedicados a avaliar a dinâmica de inundação na planície (várzeas). Destaca-se a inciativa de 

Hamilton et al. (2002) que mapearam em escala continental as maiores áreas úmidas na 

América do Sul, e IRON et al. (2016), que analisaram a abrangência dos pulsos de inundação 

e conectividade no alto é médio Araguaia. 

A zona de deposição na bacia do rio Javaés compõe uma expressiva área da Planície do 

Bananal, e permite uma avaliação mais detalhada sobre como as forças motrizes e de emulação 

se integram e condicionam a paisagem em curto termo. No contexto climático, a área tem 

apresentado prolongamento do período de estiagem, resultando em secas hidrológicas mais 

severas que têm afetado os rios da região durante a última década (FLEISCHMANN, 2016; 

ESPINOZA et al., 2019). Neste contexto, percebeu-se a necessidade de compreender se a 

dinâmica de inundação apresenta tendências de ajuste por parte de fatores controladores 

(climáticos, geológicos e geomorfológicos) em curto termo. 

Disto exposto, a presente pesquisa buscou analisar a variabilidade espacial e temporal 

do processo de inundação na zona deposicional da bacia do rio Javaés, considerando a dinâmica 

das variáveis climáticas e geomorfológicas. Desta forma, foram realizadas análises conjuntas 

de dados de Sensoriamento Remoto gerados entre 1984 a 2020, séries hidrológicas de vazão e 

dados de precipitação de mesmo período. Modelos de hidroperíodo são apresentados, com a 

caracterização da ocorrência da inundação, assim como análises de tendências e correlação 

entre dados destacados. 

3.2. Materiais e métodos 

3.2.1.Área de estudo: Aspectos geológicos e geomorfológicos 

O trado deposicional do rio Javaés compõe o médio curso da bacia do rio Araguaia, 

compreendendo uma porção significativa da ilha do Bananal (Figura 3.1). Em termos 

geológicos, situa-se na porção leste da Bacia Sedimentar do Bananal, um amplo compartimento 

intracratônico com aproximadamente 106.000 km² (SILVA et al., 2003). Registros 
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sedimentares indicam que o ambiente apresenta desenvolvimento por fases de deposição fluvial 

e lacustre, marcado por oscilações climáticas pleistocênicas (VALENTE; LATRUBESSE, 

2012).  

Figura 3.1 – Localização da área de estudo. 

 

Fonte: os autores. 
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Mapeamentos regionais indicam que esse baixo estrutural é controlado por um sistema 

de falhas e fraturas associadas ao Lineamento Transbrasiliano (LTB), que é preferencialmente 

orientado no sentido SW-NE e apresenta diferentes fases de reativação (ASSINE; SOARES, 

2004; SANTOS et al., 2013); falhas do Lineamento Tocantins-Araguaia, reconhecidos com 

orientação preferencial junto a Faixa Araguaia no sentido S-N, com estruturas recobertas por 

material inconsolidado no contato com o Cráton Amazônico (MAMEDE et al., 1981; IBGE, 

2007). 

As unidades cenozoicas são organizadas regionalmente por Stropper et al. (2014) em 

três conjuntos: 1) depósitos aluvionares com idade holocênica, originados da migração lateral 

dos rios, formando planícies aluviais ativas com espirais de meandros, 2) Formação Araguaia 

com fáceis arenosa, laterítica e aluvial em idade pleistocênica, e fácies de terraços aluvionares 

compostos por material síltico-argiloso, arenoso, semiconsolidado e parcialmente laterizado 

(120.000 a 34.000 A. P.); 3) Coberturas detrito-lateríticas com horizonte concrecionário e 

ferruginoso inconsolidados, distribuídas como núcleos superficiais contínuos de material areno-

argiloso, marcando uma transição do neógeno para o pleistoceno. Conforme o mapeamento 

geológico do IBGE (2007), 78% da área está associada a unidade da Formação Araguaia 

(Q1Q2b). 

3.2.2.Fonte dos materiais 

Foram selecionados dados vetoriais de Geologia, Geomorfologia e Pedologia 

disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, na escala de 1:250.000. 

Imagens orbitais do satélite LANDSAT 4 e 5 (L4 e L5), sensor TM (Tematic Mapper); 

LANDSAT 7 (L7), sensor ETM+ (Enhanced Thematic Mapper Plus); também LANDSAT 8 

(L8), sensor OLI (Operational Terra Imager) (Figura 3.2).  
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Figura 3.2 – Fluxograma dos procedimentos metodológicos adotados na pesquisa. 

 

Fonte: os autores. 

As imagens foram selecionadas a partir de scripts elaborados na plataforma Google 

Earth Engine (GEE), por meio da filtragem de metadados da coleção Surface reflectance (SR), 

dados já pré-processados e disponibilizados pela United States Geological Survey (USGS), com 

ortorretificação e correção atmosférica (SCHMIDT et al., 2013). Também foi criado um 

mosaico de imagens do satélite Sentinel 2B (2017-2020), sensor MSI (multi-spectral 
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instrument), especificamente as bandas Blue, Green, Red e NIR, da coleção da European Space 

Agency (ESA). 

Foi utilizado o Modelo Digital de Superfície (MDS) AW3D do projeto ALOS 

(Advanced Land Observing Satellite) de 2018, gerado pelo processamento de dados do sensor 

Pancromático PRISM, elaborado pela JAXA (Japan Aerospace eXploration Agency), com 

resolução espacial de 30 m. Ainda no GEE foram coletados dados do projeto TerraClimate de 

precipitação, evapotranspiração e déficit hídrico (def), conforme as definições de Abatzoglou 

et al. (2018). Dados de vazão média mensal organizados e distribuídos pela Agência Nacional 

das Águas (ANA) foram coletados de duas estações no rio Javaés: Barreira do Pequi e Barreira 

da Cruz, e para fins de ajustes nas séries históricas, dados de três estações no rio Araguaia: 

Aruanã, Luís Alves e São Felix.  

3.2.3. Processamento e Análise dos dados 

No QGIS 3.16 foi feita a delimitação da bacia hidrográfica e da rede de drenagem do 

rio Javaés por meio da interpretação visual das imagens do Sentinel 2 e do MDE AW3D, 

conforme Santos e Morais (2017). A zona deposicional foi delineada de forma vetorial a partir 

da análise conjunta de unidades deposicionais e modelados de acumulação definidos pelo 

mapeamento do IBGE (2007), e variáveis topográficas derivadas do MDE. Por meio da 

ferramenta Vertical Distance to Channel Network (VDCN), foi definido um modelo 

classificado em quebras naturais da altura do relevo em relação a drenagem mais próxima. 

Assim, estas informações combinadas com rotinas de análises de perfis longitudinais e 

varredura possibilitaram a identificação de pontos de quebra no relevo (SILVA; DA SILVA, 

2018). 

No GEE foram criados dois conjuntos de imagens de redução derivadas das coleções do 

LANDSAT, através de processos de filtragem espacial, espectral e temporal (Figura 3.2), 

considerando limite da zona deposicional. Para a área de estudo, foram encontradas 31 cenas 

do L4, 4.174 cenas do L5, 4.803 cenas do L7 e 2.155 cenas do L8. O percentual máximo de 

cobertura de nuvens e sombras estabelecido por cenas foi de 60%. Sobre estas imagens foi 

aplicada uma função de máscara de pixel baseada no algoritmo C Function of Mask (CFMask), 

que qualifica os pixels de cada cena e possibilita mascarar nuvens e sombras nas imagens 

(SCHMIDT et al., 2013). Estes processos resultaram em um conjunto reduzido e qualificado 

de 9.178 cenas.  
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Entre os filtros de redução espectral testados, optou-se pela relação de média entre as 

imagens encontradas para o período estabelecido. Desta forma, criou-se um primeiro grupo 

corresponde a 12 imagens com valores de reflectância média para cada mês, entre 1985 e 2020; 

o segundo grupo corresponde a 35 imagens com valores médios representativos de um 

determinado ano, considerando apenas os meses de intensificação da precipitação e 

consequentemente maior probabilidade de cheias/inundação na área de estudo. Aplicou-se os 

índices baseados na razão de bandas espectrais mais comuns para a identificação de água em 

superfície (FEYISA et al., 2014; ACHARYA et al., 2018; FISHER, et al., 2016), como o 

Normalized Difference Water Index (NDWI) proposto por Mcfeeters (1996, 2013), e o Modified 

Normalized Difference Water Index (MNDWI), modelo aperfeiçoado por XU (2006). 

Conforme Meneses e Almeida (2012) e Barbosa (2019), a água apresenta resposta de 

refletância da superfície muito baixa nas faixas do visível e infravermelho quando comparada 

com outros alvos como solo e vegetação. Jensen e Epiphanio (2009) indicam em ensaios que a 

diferenciação de corpos aquáticos em relação a outros alvos é mais bem observada nas faixas 

do infravermelho próximo e médio (entre 740 e 2500 nm), já que neste domínio espectral a 

água apresenta uma relação inversa com coeficientes de espalhamentos baixos e de absorção 

altos, comportando como um corpo negro. Zani e Rossetti (2012) também observam que água 

liquida apresenta valores de reflectância baixos à medida que ocorre o aumento dos 

comprimentos de onda. Os autores sugerem a estratégia de identificação de um limiar adequado 

para o fatiamento de banda SWIR1 do LANDSAT (Figura 3.3), se destacando entre outras 

técnicas como um método de alta acurácia e de rápido processamento. 

Para a aplicação do fatiamento de imagens SWIR1, foi elaborada uma chave de 

interpretação baseada na observação das condições hidroclimáticas em locais selecionados, e 

amostragem de zonas de controle para coleta de assinatura espectral de pixels de água, coletadas 

no QGIS sobre os mosaicos de imagens preparados. Ao considerar os pressupostos 

apresentados por Menezes e Almeida (2012), a escala cartográfica identificada nos dados 

gerados derivados das imagens LANDSAT (30m/pixel) foi de 1:100.000. Desta forma, a 

posição dos pontos foi validada pelo reconhecimento de massas de águas e ambientes úmidos 

presentes no mosaico de cartas topográficas de 1:100.00 do DSG, com auxílio visual de imagens 

de alta resolução presentes no Google Maps, disponíveis virtualmente no QGIS. Zonas 

circulares com raio de 150 m foram distribuídas sobre rios, lagoas e suas bordas (auréola de 

colmatagem), várzeas e meandros abandonados. Os dados amostrais foram trabalhados no 

software de estatística R 4.2 (R CORE TEAM, 2020). Com as informações organizadas por 
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mês, foram elaborados gráficos de violino e bloxplots com a finalidade identificar valores 

anômalos e tendências de distribuição (Figura 3.3). 

Figura 3.3 – Representações gráfica dos valores amostrais de refletância da água por mês (A). Gráfico de 

dispersão da relação de dados de chuva entre estação convencional e o TerraClimate (B). 

 

Elaboração: os autores. 

Os valores de reflectância da superfície foram normalizados entre 0 e 1. Os pontos 

distribuídos nos gráficos na Figura 3.3 ao longo de cada conjunto mensal indicam as posições 

das amostras no decorrer da série anual; os traços vermelhos indicam a posição da mediana e o 

asteriscos em vermelho os valores de média por mês. No primeiro quartil entre meses representa 

a possível resposta espectral de pixels puros em ambientes somente com água (JENSEN, 

EPIPHANIO, 2009). Os valores próximos a 0,12 são identificados como correlacionáveis com 

ambientes com vegetação aquática ou de vegetação arbustiva e campestre, como o Campo Sujo 

Úmido e o Parque Cerrado, ambos com murundus (RIBEIRO; WALTER, 1998; BARBOSA, 

2019). 

Na Figura 3.4, os dados plotados e ajustados à base de log10 indicam uma densificação 

das amostras concentradas entre o terceiro e quarto quartil, com distribuição assimétrica na 

maior parte dos meses de forma unimodal, e discreta distribuição bimodal nos meses de 

transição da estação chuvosa para seca (maio) e de seca para chuvosa (setembro). Em 
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comparação a distribuição anual das chuvas, observou-se que os valores de reflectância são 

correlacionáveis com as taxas de precipitação e de vazão dos rios, conforme Zani e Rossetti 

(2012), com redução dos valores de refletância em meses chuvosos (entre dezembro e abril) e 

consequentemente elevação nos valores de reflectância nos meses de estiagem (entre junho 

novembro). Desta forma, ao considerar o comportamento da amostragem em diferentes 

ambientes, estabeleceu-se como limiar de fatiamento da banda SWIR1 para a separação binária 

de ambiente com saturação hídrica, sendo todos os valores com referência de ND menor que 

0,10. 

Os dados climáticos do TerraClimate foram pré-organizados no GEE como séries 

temporais de médias e acumulados mensais entre 1984 e 2020 da precipitação, 

evapotranspiração e déficit hídrico. Por se tratar de dados matriciais, foi aplicado funções de 

redução por região (área de estudo) para valores médios. Posteriormente os dados foram 

analisados no software R, com a aplicação de testes de regressão linear simples para a 

verificação de precisão das informações em relação a dados convencionais. Foi utilizado dados 

da estação Porto Nacional – TO, única na região com série temporal completa (1984-2019) 

(Figura 3.3B). A Correlação entre as variáveis apresentou valores p-valor <0,01, com um forte 

grau de dependência positiva, com valor de R de 0,92, e de R² ajustado (R²adj) de 0,86. 

O teste não paramétrico de Mann-Kendall foi utilizado para se verificar a presença ou 

ausência de tendência nos dados ao longo de séries temporais (YAN et al., 2020). Para os dados 

de inundação, utilizou-se o a função ‘mk.test’ do pacote TREND no R, onde se verifica se os 

dados da variável ambiental(y) apresentam mudanças em função da variável de tempo (x). 

Assim, duas hipóteses são testadas: H0 - hipótese nula: Não há tendência nos dados; H1 - 

hipótese alternativa: Uma tendência está presente nos dados, que pode ser de elevação ou 

redução (HELSEL; FRANS, 2006). Desta forma, o teste estabelece a rejeição de H0 conforme 

a significância do valor de p adotado (KAHYA; KALAYCI, 2004). Para os dados com 

sazonalidade (variáveis climáticas e vazão média mensal), aplicou-se o teste de Mann-Kendall 

modificado - Seasonal Kendall trend Test, com os mesmos pressupostos de interpretação que 

sua versão simples, porém com avaliação adequada para avaliação de dados sazonais. O valor 

de estatística S indica a direção da série, podendo ser negativa (baixa) ou positiva (alta), e o 

índice tau é a normalização deste parâmetro com valores entre -1 a 1. 

Os dados de vazão média mensal das estações fluviométricas Barreira do Pequi e 

Barreira da Cruz, apresentaram respectivamente 30 e 20 meses vazios entre 1984 e 2020. Desta 
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forma, optou-se em preencher estas lacunas por meio da função “FillGap” do pacote “Hyfo” no 

software R (XU, 2020), por meio de correlações entre estações na região. A ferramenta é 

baseada na estratégia de Hirsch e Slack (1984), que: calcula o coeficiente de correlação, criando 

duas matrizes: a primeira indica a melhor ordem de ajuste entre as colunas; a segunda é uma 

matriz de correlação entre estações (método Pearson). Posteriormente, aplica-se regressão 

linear simples por pares de colunas mais próximas, que junto a uma função de predição 

incrementada ao modelo e estima os valores ausentes (equação y = a * x + b). 

3.3. Resultados  

3.3.1. Condições hidroclimáticas na bacia do rio Javaés 

A bacia do rio Javaés possui uma área de 53.037 km² e uma rede de drenagem de 8° 

ordem (conforme modelo de Strahler), com um total de 16.112 canais. Já a zona deposicional 

corresponde a uma área com 29.775 km², sendo 56% em relação a toda a bacia, com uma rede 

de drenagem com 3.175 canais com 14.517 km de extensão. O índice Densidade de drenagem 

na zona deposicional é de 0,488 (km/km²) e Densidade hidrográfica de 0,10 Canais/km².  

A Figura 3.4 sistematiza informações de área inundada em média mensal (1985-2020) 

mapeadas na zona deposicional, conforme os métodos SWIR1, NDWI e MNDWI, além dados 

climáticos e de descarga. O eixo secundário no gráfico da Figura 3.4. A corresponde aos valores 

de precipitação, evapotranspiração e déficit hídrico em escala de mm em médias mensais. A 

área de estudo possui um clima úmido com moderada deficiência hídrica, com duas estações 

bem definidas: inverno com estiagem de 4 a 5 meses sem precipitação, ocasionando a vazante 

dos rios, queda na evapotranspiração em consonância com stress da vegetação de Cerrado, 

déficit hídrico com pico em agosto até meados de setembro; o verão é uma fase úmida com 

chuvas no início em setembro, intensificadas até abril do ano seguinte. A precipitação média 

mensal mais acentuadas são recorrentes entre dezembro e janeiro; (SANTOS; MORAIS, 2017).  

O hidrograma de vazão média por mês (Figura 3.4B) indica um padrão de distribuição 

monomodal da descarga, com volume mais acentuados na Barreira da Cruz (jusante), enquanto 

a Barreira do Pequi (montante) possui amplitude de vazão relativamente menor. Nota-se que a 

seca hidrológica acompanha a baixa resposta de área de inundação, com vazões inferiores a 100 

m³/s mensais, mesmo em meio ao restabelecimento da precipitação entre outubro e dezembro. 
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Figura 3.4 – A) Distribuição média mensal de área de inundação por métodos e dados climáticos; B) Vazão 

média mensal por estações no baixo curso do rio Javaés. 

 

Fonte: os autores. 

Os dados da abordagem com SWIR1 apresentaram em média valores superiores em todos 

os meses para áreas com água quando comparado com os índices NDWI e MNDWI. O modelo 

derivado do SWIR1 apresentou distribuição mais heterogênea enquanto os índices 

concentraram-se nas proximidades de rios e lagoas. O modelo de distribuição anual do SWIR1 

é assimétrico com maiores extensões de área entre os meses de janeiro e abril, com pico de área 

máxima atingida pela cheia em março (7.090 km²). O decréscimo total nas taxas de precipitação 

ocorre entre janeiro e julho, refletindo também em uma redução gradativa de área inundada 

neste período. Assim a fase de vazante segue o período com rápido recuo de áreas inundadas 

em 73% entre março e abril, e 55% entre abril e maio, seguido de acentuado recuo da descarga 

na Barreira da Cruz.  

Conforme a Figura 3.4A, a redução de área desacelera nos meses de junho e julho, sendo 

relacionável aos valores do déficit hídrico elevado, com ápice em agosto (125 mm), com relação 

inversa aos valores de evapotranspiração. Entre junho e outubro a estação de seca se estabelece 

na região, e o percentual de área com saturação hídrica é restringido as zonas fluviais e lacustres, 

com possível redução da conectividade lateral e longitudinal entre sistemas de canais, planos 

de inundação e planície aluvial (IRON et al., 2016). Entre agosto e setembro os níveis de água 
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em superfície continuam a reduzir (-15%), com continuidade da queda entre setembro e outubro 

(-6%), porém à medida que a precipitação é restabelecida ocorre a redução do déficit hídrico e 

a rápida elevação e estabilização nos valores de evapotranspiração (em média 100 

mm/mensais).  

Os modelos de hidroperíodo derivados do NDWI e MNDWI apresentam baixa amplitude 

de área e pouca variabilidade espacial no decorrer dos meses (Figuras 3.4 e 3.5). Os valores 

mais elevados ocorrem em fevereiro para NDWI (333 km²) e março para MNDWI (497 km²). 

Espacialmente as áreas úmidas definidas pelo MNDWI correspondem aos ambientes com 

perenidades em boa parte do ano, como lagoas, represamentos artificiais e trechos de rios, e 

algumas áreas de modelado fluviolacustres no interior da ilha (Figura 3.5B). 

Modelos de frequência mensal e ocorrência anual foram mensurados conforme lógica 

boleana, pela soma de máscaras de água mensais, sendo atribuído valor 1 para pixel mapeado 

com água, e valor 0 para sem água (Figura 3.5). A escala indica a quantidade de meses que o 

local permanece com inundação. Conforme comparativo da Figura 3.5, nota-se padrão anual de 

frequência do MNDWI, com concentração de água em zonas aluviais e lacustres. Os locais com 

11 e 12 meses nessa classificação respondem a zonas perenes e representam 1,1% da área de 

estudo. Já o modelo de soma do SWIR1 (Figura 3.5A) indica que 70% da área não apresenta 

fase de inundação. A faixa sazonal é extensa no modelo, com frequência entre 1 até 5 meses. 

Nota-se que a resposta sazonal é mais bem destacada no SWIR1. 13,2% de área é inundada 

durante um mês, e 7,7 % em até dois meses, com distribuições próximas as zonas aluviais. 

Apenas 3,2% da área sustenta ambientes com água durante todo o período. 
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Figura 3.5 – Modelos de hidroperíodo derivados da interpretação e soma das bandas mensais. A) SWIR1; B) 

MNDWI. 

 

Fonte: os autores. 

3.3.2. Variabilidade temporal da inundação 

A partir da abordagem de fatiamento da banda do SWIR1, identificou-se que às áreas 

de inundação são influenciadas pela sazonalidade regional do clima e geradas com uma 

defasagem temporal reativa a acentuação das chuvas (Figura 3.4). De tal forma, assumindo os 

mesmos pressupostos de fatiamento do SWIR1, avaliou-se a dinâmica de inundação do baixo 

curso do rio Javaés entre 1985 e 2020. Essa abordagem considerou somente os meses de intensa 

pluviometria (entre janeiro e maio) (Figura 3.4A). O modelo gerado indica alta variabilidade 
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de extensão das áreas saturadas entre os anos e décadas, com diferentes taxas de expansão e 

retração (Figura 3.6). O ano de maior expansão da inundação foi 1986 (9.412 km²), 

correspondendo a 32% da área total, seguido de 1995 (8.824 km²) com 30% de área e 1985 com 

7.494 km² (26%). situação oposta foi identificada em 1998 com 788 km² (2,6%), 2016 com 895 

km² e 2008 com 1038 km² (3,5%). Entre os 35 anos avaliados, 22 anos apresentam área menor 

que 2.914 km² (9,8%). 

Figura 3.6 – Quantitativo de área máxima inundada na área de estudo entre 1985 e 2020. 

 

Fonte: os autores. 

A ferramenta de média móvel ajustada para três anos consecutivos foi utilizada para 

verificar tendências na série temporal de inundação anual, suavizando as flutuações entre anos 

(Figura 3.6). A análise da média móvel indica uma tendência geral de decréscimo na série 

histórica em degraus, com variação de ciclos marcados por alternâncias entre altas e baixas 

frequências de inundação. A média móvel acumulada também de três anos consecutivos reforça 

a interpretação de queda gradual nos valores máximos e de amplitude entre ciclos. Os anos de 

1992 e 1994 marcam mudanças de tendência na primeira década (1985-1995), com valores que 

variavam em faixa de amplitude de 8.258 km².  

Um novo ciclo entre picos é observado entre 1995 e 2002, com valores confinados em 

amplitude de área 8.036 km², indicando curto patamar entre 1995 e 1997, por súbita queda entre 

1998 e 1999. Entre 2000 e 2004 ocorre uma elevação em média de área inundadas com pico 

em 2002, porém com forte redução de amplitude de inundação da curva de média acumulada 

até 2010. O último ciclo observado está entre 2011 e 2020, inicia-se com a quarta maior 

frequência de área inundada 8% (5.300 km²) em toda a série. Nessa sequência final, destacando 

entre 2013 e 2020, é registrada a menor amplitude de valores de área na série histórica. Nesse 
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período a região se destacou em noticiários regionais e nacionais, devido os impactos do 

período de estiagem (MPF, 2013; SILAS, 2016; G1, 2017; JORNAL NACIONAL, 2019). 

De forma similar aos modelos apresentados de hidroperíodo (Figura 3.5), os dados de 

inundação anuais foram somados e normalizados em porcentagem. Desta forma, quanto maior 

o percentual (%/ano) mais regular e recorrente é o fenômeno no período avaliado (Figura 3.7). 

A interpretação do mapa na Figura 3.7A, junto a curva de permanência (Figura 3.8) que faz 

uma relação exponencial entre a quantidade de área afetada e tempo, permite identificar alguns 

padrões. 12.326 km² (42%) da área não apresentou fases de inundação anual, 3.820 km² (12%) 

apresentaram ocorrência de 2,3% de tempo. 8.129 km² (27%) com recorrência entre 6 e 20% 

de tempo, 5.024 km² (16%) de área com ocorrência entre 23% e 89% de tempo. Os valores 

entre 90 e 100% correspondem a zonas com alta recorrência de inundação, incidentes em lagoas 

naturais e artificiais ou trechos de rios pouco afetados por eventos anuais de secas, sendo 1,6% 

da área de estudo. 

O fatiamento por intervalos de quebras naturais dos valores da altura do relevo em relação 

a rede de drenagem (Figura 3.8B) indicou cinco extratos topográficos, sendo o primeiro de 0 a 

1 m predominante em 65,8% da área (19.000 km²), com zonas localizadas no mesmo nível da 

rede de drenagem. Esta faixa mais próxima ao nível dos rios é observada entre os rios Javaés e 

Riozinho na porção norte da ilha do Bananal. Na porção central e sul da ilha, nota-se a 

segmentação dessas áreas abaciadas por uma rede de drenagem que está condicionada por 

paleofeições reativadas (IRON et al., 2016). Estas formas são definidas como um segundo 

grupo de relevância, com altura entre 1 e 4 m, e corresponde a 21% da área (6.511 km²). Os 

valores acima de 9 m foram subdividos em três grupos que somam 2% da área de estudo, e 

correspondem a morros e patamares elevados na planície de inundação, como feições residuais 

em quartzito e exocarste em calcários da Formação neoproterozóica Couto Magalhães 

(SANTOS; MORAIS, 2017). 

 

 

 

 

 

 



81 

 

Figura 3.7 – A) mapa de percentual de tempo (anos) da ocorrência da inundação na área de estudo. B) Mapa de 

altura em relação a rede de drenagem da zona deposicional do rio Javaés. 

 

Fonte: os autores. 

A curva de distribuição ajustada por uma regressão exponencial (Figura 3.8) permite 

interpretar que em 20% do tempo ocorreu inundações com área total superior a 1000 km², com 

concentração dos valores de área dos eventos entre 80 e 1000 km². 

 

 

 

 



82 

 

Figura 3.8 – Curva de distribuição de área em função da ocorrência de inundação. 

 

Fonte: os autores. 

3.3.3. Dinâmica temporal da precipitação e vazão 

Conforme Figura 3.9, a observação dos valores de precipitação anual por meio dos 

gráficos de boxplot indica que a distribuição geral é predominantemente assimétrica ao longo 

de cada ano, com concentração dos dados (75%) entre 0 e 350 mm mensais. Desta forma, é 

observada que a dispersão dos pontos (meses) é influenciada pela sazonalidade climática, que 

segmenta em grupos de meses chuvosos (azuis), secos (laranja-vermelho) e de transição 

(amarelos). Os valores de centralidade (média e mediana) são bastante próximos em quase todos 

os anos. 

Figura 3.9 – Gráficos de boxplots com a distribuição anual dos valores de precipitação na área de estudo. 

 

Fonte: os autores. 

Os dados dispostos no quarto quartil nos boxplots indicam alta variação em relação as 

posições da mediana, com volumes superiores mais recorrente em dezembro (12). Assim, os 
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valores máximos apresentam uma constância entre 350 e 500 mm mensais, com destaque e 

alternância anual entre os meses dezembro, fevereiro, janeiro e abril. Os anos 1986, 1989, 1997, 

1999, 2005 e 2013 apresentam meses com alta precipitação acumulada com valores distantes 

das médias e medianas. Destaca-se com maiores valores, o outlier de janeiro de 2002 com 576 

mm/mensais, o que equivale a 36% do acumulado desse ano. Dezembro de 1989 apresentou o 

maior volume de chuvas (589 mm) na série avaliada, seguido de março de 2005 (576 

mm/mensais). O primeiro quartil reúne valores de precipitação entre 0 e 20 mm mensais, com 

destaque para os meses entre junho a outubro (Figura 3.9). O ano de 1990 apresenta uma forte 

redução na amplitude de precipitação, com média de 100 mm e mediana de 90 mm mensais, 

com um total acumulado de 1.200 mm anuais. 

Os dados de vazão cotados nos hidrogramas na Figura 3.10, registram estimativas entre 

janeiro de 1984 e julho de 2020 de médias mensais (em m³/s). A estação Barreira do Pequi está 

localizada no rio Javaés em um ponto estratégico de travessia para Ilha do Bananal, com largura 

do canal com média de 130 m. Situa-se a aproximadamente a 100 km do ponto de avulsão do 

rio Araguaia que forma seu braço menor, e a 9,5 km a jusante da foz do rio Água Fria, em cota 

altimétrica de 195 m. A cota média do nível do rio possui variação anual de 10 cm nos períodos 

de seca até quatro metros nos picos de cheia em março.  

Figura 3.10 – Hidrogramas com a vazão média mensal de estações no rio Javaés. 

 

Fonte: os autores. 

A estação Barreira do Pequi registra dados fluviométricos do canal principal de 7° 

ordem na classificação de Strahler, formado pela confluência de tributários predominantes da 

margem esquerda da bacia do rio Javaés, um segmento de canal reativado que se junta com os 

rios Verde e Água Fria. Os dados plotados na Figura 3.10 indicam que a vazão média mensal 
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nesta estação apresenta frequência anual similar entre 1985 e 1995, com amplitude média de 

650 m³/s. Algumas distribuições anuais achatadas interrompem esta sequência de instabilidade 

média, como no ano de 1996 com amplitude mais reduzida na série histórica (309 m³/s). O pico 

mais elevado na série foi em março de 1997 com 729 m³/s. Os anos de 1998 e 1999 indicam 

valores de pico de vazão abaixo de 500 m³/s. a partir de 2000 a faixa de amplitude volta ao 

padrão anterior a 1995, porém entre 2007 e 2010 é reduzida para valores inferiores a 500 m³/s. 

Uma dinâmica similar é indicada entre 2011 e 2020, com 2013 com menor redução na 

amplitude 393 m³/s. 

A Barreira da Cruz está localizada a jusante da Barreira do Pequi no rio Javaés, em cota 

topográfica de 180 m em relação ao nível do mar, a aproximadamente 100 m a jusante da foz 

do rio Formoso, principal tributário da área de estudo que representa mais de dois terços dos 

sistemas de nascentes. Nesta posição o rio Javaés é de 8° ordem com uma largura média de 200 

m, e apresenta uma variação da cota média entre 1 m no período de estiagem a 6,5 m no nível 

de margens plenas.  

O hidrograma de vazão da Barreira da Cruz apresenta por padrão picos agudos 

monomodais, com rápida elevação nos níveis do rio Javaés entre janeiro e abril, enquanto na 

Barreira do Pequi os picos são mais abaulados (Figura 3.4A), podendo ocorrer picos bimodais 

com amplitude inferior a 1000 m³/s (Figura 3.10). A amplitude dos valores de vazão plotados 

no hidrograma da Barreia da Cruz é em média duas vezes superior ao da Barreira do Pequi. 

Elevação da vazão só é perceptível a partir de janeiro, em correspondência com a maior 

distribuição de chuvas na bacia (Figura 3.4).  

Em média os dados indicam que a frequência de picos de cheia do rio é maior em abril 

(posterior aos picos de inundação). Picos superiores a 2000 m³/s são mais recorrentes entre os 

anos de 1984 e 1995, com uma média mensal de 617 m³/s, com destaque para março e abril de 

1985, com vazão média de 2.400 m³/s. O ano de 1997 também se destaca nesta estação com 

maior pico de cheia em abril com 2.732 m³/s. Os anos de 2014, 2016, 2017 e 2019 apresentam 

níveis de cheia inferiores a 900 m³/s. 

3.4. Discussão 

3.4.1.Avaliação de tendências e correlação em séries temporais 

A análise do conjunto de dados em séries temporais da inundação anual e das médias 

mensais da precipitação e vazão indicam tendência de redução de área e volume na série 



85 

 

histórica (1984-2020), situação que se correlaciona em grande parte a alguns resultados 

indicados em trabalhos no contexto do Cerrado, como o mapeamento de inundação de Hamilton 

et al. (2002), e as estimativas da variabilidade da precipitação por Marcuzzo et al. (2012), 

Campos e Chaves (2020) e Neto et al. (2021). Desta forma buscou-se testar as hipóteses 

estatísticas para verificar a presença ou ausência de tendência nos dados descritos, por meio do 

teste Mann-Kendall e de sua versão adaptada para dados sazonais, adotando uma significância 

de p<0,05. 

O teste de Mann-kendall simples foi aplicado sobre os dados da série de inundação, 

tendo em vista que os resultados de área inundada foram interpretados a partir de imagens 

geradas em uma mesma estação climática. O teste indicou um valor de p-valor <0,05, apontando 

para a rejeição da hipótese nula e a confirmação de presença de tendência do tipo decrescente, 

com valor de S negativo (-204) e tau de -0,32 (Figura 3.11).  

Figura 3.11 – Distribuição dos valores de tau do teste estatístico sazonal de Mann–Kendall, sobre variáveis 

vazão; A) bacia do rio Araguaia; B) Bacia do rio Javaés. 

 

Fonte: os autores. 

Hamilton et al. (2002) mapeou as principais áreas de inundação na américa do Sul, 

incluindo toda a planície do Araguaia, a partir do uso de produtos do satélite SMMR Nimbus-

7, imagens geradas entre 1979 a 1987. Neste trabalho também é indicado empiricamente a 

presença de tendência com redução de amplitude de inundações máximas na planície do 

Bananal, com taxas mais regulares a partir de 1980, ocorrendo menores valores no final dessa 

década.  

Ao comparar com os demais ambientes, Hamilton et al. (2002) indicam que ocorre 

maior variabilidade de áreas inundadas na planície do Araguaia/Bananal e nas planícies de 
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Roraima ao longo dos anos, e estimaram que a área máxima de inundação é de 55.000 km². No 

aspecto metodológico é necessário ponderar que apesar das características radiométricas do 

sensor de radar favorecerem a identificação dos alvos em zonas tropicais, perpassando 

obstruções atmosféricas periódicas (CARBONNEAU; PIÉGAY, 2012; MENESES, 2012; 

EVANS; COSTA, 2013; UDDIN et al., 2019), a baixa resolução espacial das imagens 

utilizadas pode reduzir a capacidade de identificação de áreas com menor abrangência espacial, 

a exemplo de zonas palustre e lacustre em ambientes de lagoas, comuns na região do médio 

Araguaia (MORAIS et al., 2005). Iron et al. (2016) também mapearam a dinâmica de inundação 

do alto e médio Araguaia através da classificação de imagens do sensor TM do LANDSAT 5, 

e identificaram uma área de inundação com 88.119 km². Os autores apontam a maior frequência 

de áreas inundadas próximas a zonas aluviais do tronco principal, com uma cobertura úmida 

reduzida para até 3,3% na fase de seca. 

O teste de Mann-kendall ajustado a condição de sazonalidade da série temporal de 

pluviometria indicou um valor de p>0,05 entre os meses de janeiro e junho, e em novembro e 

dezembro, o que sugere a ausência de tendência na série histórica nos meses com chuvas mais 

regulares. Valores de p<0,05 são observados entre os meses de julho e outubro, com destaque 

para o índice tau de agosto de -0,32 e setembro com -0,31. Estes resultados mais expressivos 

em meses considerados “secos” podem ser mais bem explorados quando se considera alguns 

aspectos na pluviosidade da região: Conforme Neto et al. (2021), aproximadamente 90% da 

precipitação acumulada anualmente no domínio do Cerrado é registrada entre outubro e abril; 

o restante é complementado por episódios de pluviometria esporádica em meio ao ciclo de 

estiagem (entre junho e início de setembro). Desta forma, os dados de precipitação avaliados 

indicam picos entre 10 e 30 mm/mensais nos meses de junho e julho, concentrados nos anos 

finais da década de 1980; nota-se queda acentuada a partir da década de 1990 e anos posteriores, 

com amplitudes inferiores a 5 mm/mensais. A tendência regressiva detectada nos meses de 

setembro e outubro pode ter relação com aumento da estiagem nas últimas décadas (SILAS, 

2016). A partir do teste espacial de Mann-Kendall, Espinoza et al. (2019) evidenciam esta 

situação de prolongamento do tempo de estiagem no sudoeste da Amazônia legal, com 

correspondência espacial com a ilha do Bananal, por meio da descrição de séries diária com 

precipitação inferior a 1 mm entre 1981 e 2017. 

Indiretamente envolvendo a área de estudo, outros trabalhos avaliaram a dinâmica das 

chuvas por meio de dados de estações climatológicas no Bioma Cerrado. Destaca-se a pesquisa 

de Marcuzzo et al. (2015) que selecionaram entre 150 estações, 22 com dados consistidos de 



87 

 

médias mensais de 30 anos (de 1977 a 2006). Por meio de regressão linear simples sobre séries 

temporais organizadas por meses, identificou-se maior coeficiente de redução da precipitação 

em janeiro e maior crescimento em março. Já Campos e Chaves (2020) por meio do teste de 

Mann-Kendall simples, analisaram séries temporais de precipitação de 125 estações 

distribuídas no Cerrado, com aumento em 25%.  Esses autores estimaram que entre 1977 e 

2010, ocorre uma redução em média de 8% das chuvas no Cerrado, com 14% dos dados com 

tendência negativa com significância a nível de 5%. 

Neto et al. (2021), de maneira similar a Campos e Chaves (2020), usaram o teste simples 

de Kendall por série temporal anual, especificamente para a seleção de dados sem tendência, 

para serem utilizados na espacialização dos dados pluviométricos. Neste trabalho foram 

analisadas 93 séries temporais de estações no Tocantins e em estados circunvizinhos. 14 séries 

apresentaram tendências negativas ou positivas. Destaca-se que este estudo não identificou 

tendência nos dados das estações situadas na bacia do rio Javaés ou na região do vale do 

Araguaia. Neste aspecto, conforme Blain (2010), ao avaliar tendências mensais de precipitação 

em série histórica, pontua que o teste simples de Kendall apresenta melhor desempenho quando 

a amostragem em série é independente. conforme Onoz e Bayazit (2012), é importante observar 

que o teste simples de Kendall não é recomendado quando se detecta dependência serial, fator 

que geralmente é recorrente em séries hidrológicas e climáticas, e que podem aumentar a 

probabilidade de detecção de tendência não significativa e erro do tipo I (HIRSCH; SLACK, 

1984). 

O teste de tendência sazonal de Kendall aplicado aos dados de vazão na Barreira do 

Pequi apresentou significância de P<0,05 para os meses de janeiro e entre julho e novembro; já 

na Barreira da Cruz a tendência significativa foi indicada para os meses entre janeiro e abril, e 

entre junho e novembro (Figura 3.11B). Reduções mais acentuadas ocorrem na Barreira da 

Cruz, com valores de tau com variação negativa de -0,3 entre janeiro e maio e regressão 

gradativa entre junho (-0,27) e setembro (-0,5).  

Testes de Kendall Sazonal também foram calculados para as estações no rio Araguaia 

mais próximas da bacia do rio Javaés, e apresentaram valores de significância de P<0,05, 

confirmando tendências negativas para alguns meses (Figura 3.11B). As três estações no 

Araguaia apresentam níveis de regressão em janeiro e nos meses de estiagem. A estação de Luís 

Alves tem a maior quantidade de meses com tendência regressiva e os maiores valores no grupo, 

com destaque de tendência regressiva entre maio e outubro. Desta forma, nota-se que os valores 



88 

 

de tau encontrados no rio Araguaia são similares aos da bacia do rio Javaés, e apresentam 

elevação nas estações mais a jusante, junto a planície do Bananal. Desta forma, é possível 

sugerir que existe uma tendência regional na regressão da vazão na região do médio Araguaia, 

com redução nas descargas nos últimos 35 anos, e assim como na precipitação, pode ter relação 

com prolongamento da estiagem sazonal. 

Os resultados dos modelos de regressão utilizados para o preenchimento de vazios nas 

séries temporais (Figura 3.12) também permitiu interpretar se a dinâmica hidrológica nas 

estações do rio Araguaia apresenta correspondência linear com os dados de estações no rio 

Javaés. Os dados da matriz de correlação na Figura 3.12 indicam que as variáveis (estações) 

apresentam valores significativos com valor de P<0,05 (asteriscos ***) com coeficientes de 

correlação forte entre as estações no rio Araguaia (Aruanã, Luís Alves e São Felix) no rio Javaés 

(Barreira do Pequi e Barreira da Cruz). 

Figura 3.12 – Correlograma de dados de vazão média mensal de estações no rio Araguaia e rio Javaés. 

 

Fonte: os autores. 

Os resultados sistematizados no gráfico de Correlograma foram organizados em 

sequência conforme a proximidade geográfica, sendo a estação Aruanã localizada mais a 

montante e Barreira da Cruz mais a jusante. Os resultados dos coeficientes de correlação 

indicam que os valores de R são superiores a 0,8 entre as variáveis do rio Araguaia, e R=0,89 

entre Barreira da Cruz e Barreira do Pequi. Os dados da estação de Aruanã apresentou menores 

coeficientes de correlação com as estações do Javaés (R =0,79, R =0,63). As regressões 
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calculadas na relação entre dados de São Felix e Luís Alves com as estações do Javaés 

apresentam valores de R superiores a 0,8. 

3.4.2.Controles geomorfológicos sobre a dinâmica de inundação 

Apesar do título popular de “braço menor do Araguaia” (LATRUBESSE; STEVAUX, 

2007), a análise de dados da rede de drenagem indica que o sistema Javaés possui uma 

organização de bacia hidrográfica regional, e mantem uma independência frente ao sistema 

Araguaia. Essa condição pode ser afirmada com base na análise da rede de drenagem, que 

apresenta conectividade longitudinal bem definida e sistemas fluviais de perfis já maturados 

como o rio Formoso, estruturados em rochas paleoproterozóicas do cinturão Araguaia. Essa 

configuração estrutural da bacia hidrográfica garante o fornecimento da maior parte dos débitos 

fluviais e sedimentares para o nível de base do Javaés (SANTOS; MORAIS, 2017). Desta forma 

as séries de imagens de satélites avaliadas indicam que a contribuição hidrossedimentológica 

da principal conexão anômala entre o rio Araguaia e Javaés é restrita e regulada pela dinâmica 

de cheia, sendo inoperante na maior parte do ano. Neste sentido, os dados indicam que a maior 

parte das áreas de inundação mapeadas correspondem a ambientes geomorfológicos intrínsecos 

a dinâmica das planícies do rio Javaés, com diferentes controles de estruturas de paisagem 

(palimpsesto), promovendo a conectividade ou restrição de fluxos entre compartimentos. 

No interior da ilha do Bananal, o rio Riozinho exibe longos trechos de rio meandrante 

intercalados por segmentos retilíneos encaixados em paleocanais do rio Araguaia, com uma 

conectividade lateral condicionada pela sazonalidade dos pulsos de inundação. Mamede et al. 

(1981) descrevem a presença de fenômeno de inversão da direção de fluxo durante as cheias 

anuais neste rio, indicando o processo de represamento das águas na foz com o rio Javaés. 

Porém os dados levantados na presente pesquisa não permitiram confirmar esta situação. Nas 

dependências do Parque Nacional do Araguaia (sítio Ramsar) (Figura 3.13), a dinâmica de 

inundação da planície do Riozinho se destaca das demais porções na área de estudo, com uma 

extensa penetração horizontal da fase de inundação, ocorrendo entre 30 e 50% do tempo 

analisado.  
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Figura 3.13 – A) Composição colorida (RED; SWIR1; NIR) de bandas com ND de médias entre 1985 e 2020 do 

mês de março (imagens LANDSAT). B) Ocorrência anual (%) da inundação na porção norte do baixo curso do 

rio Javaés. 

 

Fonte: os autores. 

Na Figura 3.13 é possível notar que a inundação sazonal ocupa as mediações de 

paleodrenagens, com conexão temporária ao rio Arari com o rio Riozinho. Os documentos 

cartográficos indicam drenagens estreitas com diferentes extensões denominadas na região 

como ‘esgotos’, e conforme a identificação de Santos e Morais (2017), correspondem a 

paleocanais reativados que se conectam anarquicamente, transmitindo os fluxos de vazante 

entre rios e lagoas, com aparente elementos de fisiografia aluvial ativa (diques, feições 

deposicionais e conjuntos de mata ciliares). Estes canais secundários são, portanto, “nutridos” 

pelas fases de cheias monomodais, promovendo a “pirataria” de águas entre sistemas maiores 

como os rios Riozinho, Araguaia e Javaés (ZAPROWSKI, et al. 2002). 

Ao longo das margens dos principais rios o corredor de vegetação se destaca (Figura 

3.13A), com ocorrência fracionada de manchas de inundação ou lagos na planície aluvial 

(Figura 3.13B). Os tons negros e azuis observados na composição da Figura 3.13A, 

correspondem a ambientes lênticos e com fluxo ativo nos rios, enquanto as variações de tons 
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violetas equivalem a áreas com diferentes níveis de saturação hídrica em superfície. Os tons 

amarelos indicam vegetação densa de porte arbóreo. A resposta da vegetação densa nestas 

faixas do infravermelho indica altos valores de reflectância (<0,6), e conforme o princípio do 

comportamento espectral dos alvos em superfície (JESEN, EPIPHANIO, 2009; BARBOSA, 

2019), o predomínio de dossel densos e elevados de Mata Ciliar, Floresta Estacional no interior 

da ilha do Bananal e Floresta ombrófila densa aluvial na porção norte junto ao Parque Estadual 

do Cantão (Figura 3.13), pode ter reduzido a capacidade dos sensores LANDSAT de detecção 

de águas superficiais. Conforme o modelo de inundação derivado do SWIR1, as várzeas 

sazonais foram identificadas com maior recorrência nas planícies de interior ou planos de 

inundação, ambientes com maior correspondência com a vegetação de baixo porte, como 

gramíneas e grupos arbustivos, o que pode ter favorecido a sensibilidade de captação desses 

ambientes inundados (UMETSU et al., 2011; VALENTE et al., 2013; DENG et al., 2014). 

3.5. Considerações finais 

O presente trabalho buscou analisar a variabilidade espacial e temporal da dinâmica de 

inundação, considerando possíveis níveis de influência, controle e tendência de variáveis 

climáticas sobre processos hidrogemorfológicos na zona deposicional do rio Javaés. Desta 

forma, a janela temporal com base em séries temporais de 1984 a 2020, derivadas de produtos 

de Sensoriamento Remoto e de estações fluviométricas, possibilitou considerar que: 

- Os dados interpretados a partir do fatiamento de imagens do SWIR1 indicaram valores 

superiores de área inundada, quando comparado com abordagens de razão de bandas, o que 

resultou em um modelo mais ajustado com as médias de dinâmica mensal da precipitação e 

descarga fluvial. É possível considerar que os índices NDWI e MNDWI não apresentaram 

respostas adequadas para o contexto ambiental estudado, tendo em vista: 1) a baixa 

sensibilidade demostrada para a identificação de água na planície durante a fase de inundação, 

mesmo em locais de baixa cobertura vegetal; 2) a baixa variabilidade entre os meses, com 

exceção de março, o que indica que esses métodos são mais eficientes em ambientes de água 

aberta.  

- Os dados do TerraClimate permitem considerar que a sazonalidade climática controla 

diretamente o andamento dos processos hidrogemorfológicos nos rios e compartimentos de 

planícies, por meio de ciclo de intermitência sobre a maior parte dos ambientes e da rede de 

drenagem (entre 4 e 5 meses); a redução da precipitação e elevação da evapotranspiração ocorre 
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em menos de dois meses, resultando em rápidos ajustes de descontinuidades laterais e 

longitudinais.  

A paisagem está sujeita a uma longa sequência de déficit hídrico elevado. Desta forma 

entre 50 e 60% do período de chuvas ocorre a fase de recuperação dos fluxos fluviais, seguido 

de cheias curtas dos rios e com apenas 2 meses de permanência de estado úmido nos planos de 

inundação. Assim como observado no Pantanal, a vegetação de porte arbustiva é atingida pela 

seca, principalmente no interior da ilha do Bananal, e torna-se altamente vulnerável a formação 

de grandes incêndios.  

- O teste de sazonal de Man-Kendall otimizou a detecção de tendência através da 

abordagem mensal, demonstrando que os meses sujeitos a estiagem têm sido mais afetados por 

possíveis ajustes climáticos nos últimos 35 anos, por meio da redução da precipitação no início 

da estação chuvosa, situação também observada em parte na porção sul da região amazônica. 

- As séries históricas de vazão média a montante e jusante no rio Javaés também indicam 

reduções significativas em praticamente todos os meses no volume médio de vazão, 

principalmente em meses de estiagem, com destaque para a estação Barreira da Cruz. Esta 

situação deve ser mais bem investigada em outros trabalhos, tendo em vista a conjuntura 

histórica de uso dos recursos hídricos na bacia hidrográfica, em plena expansão. Desta forma, 

os dados apresentam alta correlação com as tendências de redução, observadas em outras 

localidades na bacia do rio Araguaia.  

- O modelo de frequência e ocorrência de inundação permitem observar que a porção 

estudada da Ilha do Bananal concentra as maiores áreas de inundação, com dois padrões 

distintos de espacialização do fenômeno. Destaca-se neste compartimento: 

1) Características sedimentares (fácies areno argilosa), geomórficas (baixa declividade) 

e morfopedológicas (Plintossolos Argilúvicos) da porção cento sul, condicionam em conjunto 

aos ambientes sem sistema de drenagem plenamente desenvolvido, com inundação sazonal 

gerada principalmente pela saturação de horizontes superficiais dos solos, devido a presença de 

horizontes concrecionários nas camadas subsuperficiais; desta maneira, mesmo localizada em 

altura similar ao dos rios, os planos de inundação possuem uma conectividade parcialmente 

bloqueada por paleodiques na porção centro sul da ilha; 

2) na porção centro norte da ilha, com destaque para o rio Riozinho, as zonas de 

inundação estão distribuídas entre faixas aluviais em mesmo nível que a drenagem, porém as 
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paleodrenagens anarquicamente estruturadas e reativadas realizam o intercâmbio de fluxos 

entre zonas aluviais e entre zonas sazonalmente inundadas (Figura 3.13B).  
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Resumo 

A Ilha do Bananal é a maior ilha fluvial do mundo, localizada na bacia do rio Araguaia, Centro-

Oeste do Brasil. Estudos no rio Araguaia mostram que mudanças no canal principal estão 

ligadas ao aumento do aporte sedimentar devido à expansão agrícola no Cerrado. Porém, 

pouco se sabe sobre o rio Javaés, na margem oposta da Ilha do Bananal. Este estudo analisou 

as tendências temporais das barras arenosas e massas de água no rio Javaés de 1985 a 2021. 

Foram gerados mosaicos anuais de imagens Landsat para identificar as classes de massas de 

água e barras arenosas. Os testes de Mann Kendall e Sen's Slope foram utilizados para 

identificar tendências e significância estatística das mudanças ao longo do tempo. Os 

resultados indicam aumento de 57% (6,5 km²) nas áreas de barras arenosas e redução de 39% 

(15,2 km²) nas massas de água. Os testes revelaram tendências significativas com aumento das 

barras e diminuição das massas de água. Foi observado que mudanças na distribuição e nas 

taxas de precipitação regional, juntamente com a expansão da ocupação antrópica, estão 

contribuindo para um aumento no aporte sedimentar, em um efeito cascata, afetando o 

equilíbrio entre erosão e deposição no rio Javaés. 

Palavras-chave: Dinâmica fluvial; Conectividade do sistema fluvial; Equilíbrio 

morfossedimentar; Aporte sedimentar; Cerrado. 

Abstract: Bananal Island is the largest river island in the world, located in the Araguaia River 

basin in central-western Brazil. Studies on the Araguaia River have shown that changes in the 

main channel are linked to the increase in sediment input due to agricultural expansion in the 

Cerrado. However, very little is known about the Javaés River, on the opposite margin of 

Bananal Island. This study analyzed the temporal trends of sand bars and water masses in the 

Javaés River from 1985 to 2021. Annual mosaics of Landsat images were generated to identify 

the classes of water masses and sand bars. The Mann Kendall and Sen's Slope tests were used 

to identify trends and statistical significance of changes over time. The results indicated an 

increase of 57% (6.5 km²) in the areas of sand bars and a reduction of 39% (15.2 km²) in water 

bodies. The tests revealed significant trends with an increase in bars and a decrease in water 

bodies. It was observed that changes in the distribution and rates of regional precipitation, 

along with the expansion of anthropogenic occupation, are contributing to an increase in 
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sediment input, in a cascade effect, affecting the balance between erosion and deposition in 

the Javaés River. 

Keywords: River dynamics; River system connectivity; Morphosedimentary balance; 

Sediment input; Cerrado. 

4.1. Introdução 

Os rios são influenciados por diversos fatores externos, que individualmente ou em 

conjunto, podem causar desequilíbrios gradativos ou pulsativos em seus sistemas, afetando 

principalmente sua morfologia (BRIERLEY; FRYIRS, 2005; STEVAUX; LATRUBESSE, 

2017; BARROS; MAGALHÃES JÚNIOR; COTA, 2020). Nas regiões tropicais, a redução da 

quantidade de chuvas tem afetado a descarga fluvial, aumentando os níveis de deposição em 

zonas aluviais (GOMES et al., 2022), enquanto eventos pluviométricos extremos podem 

intensificar a erosão do solo nas zonas de cabeceiras (CHEN; TFWALA; TSAI, 2020; DE HIPT 

et al., 2018; DIODATO et al., 2020).  

As ações antropogênicas também influenciam os processos morfodinâmicos dos rios, 

especialmente as obras de engenharia, que alteram o fluxo e reduzem a conectividade 

hidrogeomorfológica longitudinal (GRILL et al., 2019; MACHADO; DOS SANTOS, 2020; 

ROY, 2022; VERCRUYSSE; GRABOWSKI, 2021). A supressão da vegetação ripária também 

afeta a estabilidade das formas dos rios, sinuosidade e largura (BEST, 2019; IELPI et al., 2022), 

e a substituição da vegetação nativa por áreas agrícolas aumenta as taxas de escoamento 

superficial e erosão, reduzindo a evapotranspiração (ANACHE et al., 2019; COE et al., 2011, 

2017; MARENGO et al., 2022). 

Diversas técnicas têm sido utilizadas para mapear e quantificar as mudanças na 

morfologia fluvial, em diferentes escalas espaciais e temporais, tais como procedimentos 

baseados em evidências biológicas, históricas e planimétricas (GURNELL; DOWNWARD; 

JONES, 1994; LAWLER, 1993). Entre essas técnicas, podemos destacar a interpretação de 

fotografias aéreas e mapas históricos (GILVEAR; WINTERBOTTOM, 1992; HOOKE, 1979, 

1980; LATRUBESSE et al., 2009), e levantamentos planimétricos em campo com descrições 

morfoestratigráficas e monitoramentos com pinos de referência (CASTRO; CAMPOS; 

ZANCOPÉ, 2019; SILVA; SOUZA FILHO; NEVES, 2011). 

Ao longo do tempo, as técnicas de mapeamentos bidimensionais dos rios evoluíram com 

o aperfeiçoamento do Sensoriamento Remoto e o desenvolvimento de protocolos de 

mapeamento, como aplicativos e caixas de ferramentas para SIGs (Sistemas de Informação 
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Geográfica) (ISIKDOGAN; BOVIK; PASSALACQUA, 2017; MONEGAGLIA et al., 2018), 

disseminando rotinas de trabalho que buscam padronizar métricas para comparação (NYBERG 

et al., 2015; SUIZU; LATRUBESSE; BAYER, 2023). A maior acessibilidade a grandes 

acervos históricos de registros orbitais, por meio de plataformas como o Google Earth e Google 

Earth Engine, tem possibilitado uma ampliação significativa do alcance desses mapeamentos, 

e juntamente com aproximações em campo, tem possibilitado um panorama multiescalar sobre 

os processos de canais (BOOTHROYD et al., 2021; LANGHORST; PAVELSKY, 2023; 

VERCRUYSSE; GRABOWSKI, 2021). A compreensão da variação espacial e temporal na 

morfologia bidimensional em rios tem atraído mais pesquisas geomorfológicas, pois fornece 

informações sobre o comportamento fluvial e indica respostas do rio às mudanças endógenas e 

exógenas (AGNIHOTRI; OHRI; MISHRA, 2020; SCHUMM, 1985; WANG et al., 2016).  

As mudanças na morfologia bidimensional em rios de sistemas multicanais, que 

caracterizam tipicamente os maiores rios do mundo, são convencionalmente consideradas 

imprevisíveis, utilizando abordagens desenvolvidas para rios de pequeno porte 

(LANGHORST; PAVELSKY, 2023; LATRUBESSE, 2008; SUIZU et al., 2022). Estas 

mudanças morfológicas detectadas a partir de investigações bidimensionais fornecem 

indicadores que, se interpretado corretamente, podem revelar-se uma ferramenta valiosa de 

gestão de rios (BRIERLEY; FRYIRS, 2005; CARLING et al., 2018). 

A Ilha do Bananal, localizada na região central do Brasil, na bacia do rio Araguaia, é a 

maior ilha fluvial do mundo (BORMA et al., 2009; DIAS et al., 2011; MENDES et al., 2015), 

com uma complexa rede de canais gerados durante o Pleistoceno Médio e Tardio por um 

sistema multicanal (VALENTE; LATRUBESSE, 2012). Delineada pelos rios Araguaia, na 

borda esquerda, e Javaés, na borda direita, a ilha é um sistema único no bioma do Cerrado em 

transição com o bioma amazônico, ainda livre de grandes alterações diretas no canal, tais como 

a construção de barragens (MARTINS et al., 2021; PELICICE et al., 2021). A posição atual de 

grande parte do rio Javaés corresponde a um cinturão aluvial de canal abandonado pelo Rio 

Araguaia por avulsão regional (IRION et al., 2016; VALENTE; LATRUBESSE, 2012). 

Em conjunto com a planície aluvial dos rios Araguaia e Javaés, a Ilha do Bananal é 

considerada o maior refúgio natural da fauna do Cerrado e um dos últimos redutos naturais para 

a biodiversidade, sendo considerada uma fronteira ambiental do bioma (LATRUBESSE et al., 

2019; MARTINS et al., 2021; VALENTE; LATRUBESSE; FERREIRA, 2013). No entanto, 

dados recentes indicam que mais da metade da cobertura vegetal do bioma já foi convertida em 
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uso antrópico, principalmente para a agricultura e pecuária (SOUZA et al., 2020). Neste 

aspecto, modelos ambientais indicam que impactos como o desmatamento exercem grande 

influência sobre processos em sistemas fluviais como o Araguaia, impactando o escoamento 

superficial e a recarga hídrica (COE et al., 2011, 2017; GOMES et al., 2021). 

Embora algumas pesquisas tenham avaliado as mudanças morfológicas ao longo do rio 

Araguaia (BAYER et al., 2020; LATRUBESSE et al., 2009; SUIZU et al. 2022, 2023), pouco 

se sabe sobre as dinâmicas geomorfológicas do rio Javaés, na outra borda da Ilha do Bananal. 

Portanto, compreender as mudanças morfológicas ao longo do tempo no rio Javaés é importante 

para entender a dinâmica do sistema fluvial da região e identificar possíveis impactos 

ambientais na biodiversidade local. Além disso, a comparação das mudanças nos rios Araguaia 

e Javaés permitirá avaliar diferenças significativas na dinâmica fluvial entre os rios que 

circundam a Ilha do Bananal. Assim, o presente estudo teve como objetivo avaliar as mudanças 

na morfologia bidimensional do rio Javaés, utilizando imagens multitemporais de 

sensoriamento remoto e análise de tendência de séries temporais. 

4.2. Materiais e Métodos 

4.2.1.Área de estudo 

A área em análise localiza-se em uma região de transição entre o bioma Cerrado e a 

Floresta Amazônica, no sudeste da Amazônia Legal, no estado do Tocantins. O foco da 

pesquisa é o baixo curso do rio Javaés (Figura 4.1), que é um sistema palimpsesto reativado, 

resultante de sucessivos desvios (avulsões) do rio Araguaia durante o Pleistoceno (SUIZU; 

LATRUBESSE; BAYER, 2023; VALENTE; LATRUBESSE, 2012). Conhecido também 

como o braço menor do Araguaia, o rio Javaés delineia toda a borda direita da Ilha do Bananal, 

a maior ilha fluvial do mundo, drenando uma área de 53.000 km² de bacia no médio rio 

Araguaia (MENDES et al., 2015). 

As seções de canal analisadas no rio Javaés têm início na confluência com seu maior 

tributário, o rio Formoso, em uma altitude de 180 m. Apresentam as melhores condições para 

identificar as feições deposicionais nas imagens da série LANDSAT de satélites, devido a 

largura do canal, que varia entre 100 e 250 m. A partir desse ponto, o rio percorre 118 km em 

direção ao noroeste, preferencialmente, até se bifurcar em dois canais; o trecho mais largo 

deságua no rio -Araguaia após 5 km da bifurcação, em uma altitude de 170 m. O braço adjacente 
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possui um trecho de 20 km, denominado rio Javaezinho, e forma uma ilha em paralelo com o 

rio Araguaia no Parque Estadual do Cantão (PEC) (IBGE, 2007a). 

Figura 4.1 – Localização da área estudada. América do Sul com cores cinza claro, Brasil em cor cinza e o estado 

do Tocantins em cinza escuro. 

+  

Elaboração: Próprio autor 

Essa região é de grande importância para a conservação ambiental, cercada por áreas de 

proteção como o Parque Nacional do Araguaia (PARNA), Reserva Particular do Patrimônio 
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Natural (RPPN) Canguçu, uma base para pesquisas científicas gerenciada pela Universidade 

Federal do Tocantins, o PEC e a Area de Proteção Ambiental (APA) de uso sustentável da Ilha 

do Bananal/Cantão (Figura 4.1). 

O clima na região do rio Javaés é considerado úmido, com moderada deficiência hídrica, 

marcado por estação de seca, que varia entre os meses de maio e setembro, e estação chuvosa, 

entre setembro até abril do ano posterior (SANTOS; CHEREM, 2021). A geração de chuvas é 

influenciada pela dinâmica das Zonas de Convergência Intertropical e do Atlântico Sul que 

atuam sobre a porção sudeste da Amazônia Legal (NASCIMENTO; NOVAIS, 2020). Os 

trechos do rio Javaés entre o PARNA e o PEC (Figura 4.1) apresentam as maiores taxas de 

precipitação média anual em todo o Cerrado (entre 1953 e 2.448 mm.ano-1). No sentido de 

jusante para montante do rio Javaés, a distribuição espacial da precipitação reduz 

gradativamente, entre 1003 e 1.161 mm.ano-1 nas cabeceiras de drenagem (CAMPOS; 

CHAVES, 2020; GOMES et al., 2022; GOMES; FERREIRA; LIMA, 2019). 

4.2.2.Mapeamento das feições fluviais 

Para identificar as feições deposicionais fluviais, foram utilizadas 4 cartas topográficas 

na escala de 1:100.000 referentes ao ano de 1968, vetorizadas e disponibilizadas pela Diretoria 

de Serviço Geográfico do Exército Brasileiro, e dados orbitais da coleção LANDSAT, entre 

1985 e 2021 (Figura 4.2), que incluíram a coleção dos satélites Landsat-4 e 5 com o sensor TM, 

Landsat-7 com o sensor ETM+, e o Landsat-8 com o sensor OLI.  

Os vetores das cartas topográficas correspondentes às classes de massas de água, barras 

arenosas e ilhas foram extraídos manualmente no software de sistema de informação geográfica 

(SIG) QGIS (QGIS DEVELOPMENT TEAM, 2022). Desta forma, foi criado uma camada a 

partir da mesclagem dos dados, gerando um arquivo correspondente ao ano de 1968. Para os 

dados orbitais, um código em linguagem de programação Javascript foi gradativamente 

desenvolvido na plataforma de processamento de dados espaciais em nuvem Google Earth 

Engine (GEE) (Figura 4.2), que oferece uma interface web interativa em nuvem (GORELICK 

et al., 2017). Na plataforma GEE foi possível acessar e utilizar imagens da coleção 2 da série 

de satélites LANDSAT, disponibilizadas pela United States Geological Survey (USGS). Em 

2020, a USGS finalizou o reprocessamento dos dados brutos das séries de imagens, aplicando 

novos ajustes nos pontos de controle e georreferenciamento (PINTO; JING; LEIGH, 2020; 

WULDER et al., 2022). As imagens do sensor Tematic Mapper (TM) e do Enhanced Thematic 

Mapper Plus (ETM+) foram processadas por meio do algoritmo Landsat Ecosystem 
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Disturbance Adaptive Processing System (LEDAPS) enquanto as imagens do sensor 

Operational Terra Imager (OLI) foram processadas pelo algoritmo Land Surface Reflectance 

Code (LaSRC), gerando produtos calibrados de reflectância de superfície, possibilitando 

harmonizações coesas entre produtos. 

Figura 4.2 – Fluxo de trabalho para identificação de série temporal. 

 

Fonte: Próprio autor (2024) 

 

Em estudos comparativos temporais de processos fluviais em grandes rios, idealmente, 

são utilizadas imagens de sensoriamento com a menor variação de cota hidrométrica possível 
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(e.g., PEIXOTO; NELSON; WITTMANN, 2009; FRAGAL; CREMON, 2012; ROZO; 

NOGUEIRA; CASTRO, 2014). No entanto, para a área de estudo em questão, não havia 

disponibilidade de um banco de dados com imagens da série Landsat regularmente espaçadas 

no tempo, cuja cena coincidisse com a mesma cota hidrométrica, ou amplitude de valores de 

cota próximos. Isso ocorreu devido à resolução temporal da série LANDSAT e cenas com 

cobertura de nuvens ou sombra de nuvens. 

Nesse contexto, buscou-se trabalhar com imagens no período em que o rio Javaés tivesse 

a menor variabilidade de nível hidrométrico possível. Em uma análise prévia dos dados 

hidrológicos de cota da estação Barreira da Cruz, no rio Javaés, revelou-se que o período de 

menor variabilidade de cota é entre os meses de julho e novembro (Figura 4.3). Santos e Cherem 

(2021) observaram séries hidrológicas e identificaram que, anualmente, nesse mesmo período 

de meses, o rio Javaés apresenta uma fase de estiagem com vazão inferior a 100 m³∙s-1 e menor 

cobertura de nuvens. 

Figura 4.3 – Boxplots com a série histórica de cota média diária (em cm) da estação Barreira da Cruz. 

 

Fonte dos dados: ANA (2023). Elaborado pelos autores (2023). 

Sendo assim, a partir da filtragem espacial e temporal, foram selecionadas 2.547 

imagens LANDSAT geradas entre 1985 e 2021, restringindo a busca entre os meses de julho e 

novembro. Foi aplicado uma máscara de pixels para isolar nuvens e sombras, utilizando a banda 

de qualidade de pixel elaborada pela USGS e agregada em cada conjunto de cenas (LI et al., 

2019). A aplicação de um filtro redutor temporal de mediana buscou reduzir as imagens, 

gerando mosaicos anuais para cada banda espectral e ano (TOBÓN-MARÍN; CAÑÓN 

BARRIGA, 2020). Com essa estratégia, foi possível obter imagens medianas anuais da área de 
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estudo, com reduzida cobertura de nuvens e em períodos regulares, além de permitir obter uma 

linha de base para comparação. 

Para mapear as feições deposicionais, optou-se pela classificação supervisionada das 

imagens orbitais, diferenciando esses alvos das classes barra arenosa, água e vegetação. Para 

isso foi utilizado o algoritmo Random Forest, que usa uma abordagem que combina várias 

árvores de decisão aleatórias para se obter a melhor acurácia na divisão entre classes, gerando 

um modelo preditivo com os melhores resultados por abordagem ensemble de aprendizado de 

máquina (BORRA; THANKI; DEY, 2019; BREIMAN, 2001). 

Foram utilizadas as bandas multiespectrais da série LANDSAT da faixa do visível 

(BLUE, GREEN e RED) e infravermelho (NIR, SWIR1 e SWIR2) e o índice de vegetação por 

diferença normalizada (NDVI) para cada mosaico anual de imagens gerado. Adicionalmente, 

com base no Modelo Linear de Mistura Espectral (MLME) foi possível obter imagens frações 

para cada ano dos endmembers: areia, água e vegetação (SHIMABUKURO; DUTRA; ARAI, 

2020; SHIMABUKURO; SMITH, 1991). Os endmembers foram selecionados por 

interpretação visual na definição de pixels puros para a aplicação do MLME pela função unmix 

no GEE. 

No processo de amostragem para classificação, foram selecionados 1.047 pontos nas 

imagens conforme as três classes especificadas (barra arenosa, água, vegetação). As amostras 

foram divididas em dois grupos, sendo 70% utilizadas no treinamento e 30% para teste 

(validação com amostras independentes ao treinamento) (BORRA; THANKI; DEY, 2019; 

NGUYEN et al., 2021). 

Os resultados das imagens classificadas em formato matricial foram pós-processados 

com filtro de mediana 3x3 e em seguida convertidos em vetores do tipo polígonos na plataforma 

do GEE. Posteriormente os dados foram inseridos no QGIS para a limpeza dos polígonos e 

correções de topologia em modo manual, reduzindo inconsistências como sobreposições e 

vazios entre fronteiras. Foram selecionados anos específicos para o detalhamento vetorial, 

sendo 1968 relacionados aos vetores das cartas topográficas, 1985, 1990, 1995, 2000, 2005, 

2010, 2015 e 2021 derivados da classificação dos mosaicos LANDSAT.  

4.2.3.Tipologias das feições deposicionais 

Foi utilizado definições geomorfológicas de macroformas do relevo de leito dos rios que 

consideram principalmente a posição no leito e processos de formação (CHARLTON, 2008; 
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CHRISTOFOLETTI, 1981; STEVAUX; LATRUBESSE, 2017), observando as propostas 

adaptadas para o mapeamento de rios tropicais como o Araguaia (MORAIS, 2006; SUIZU et 

al., 2022). Partindo desses referenciais, foram identificadas cinco tipologias de barras na área 

de estudo: barra em pontal (Figura 4.4A), barra lateral (Figura 4.4B), barra em junção ou em 

bifurcação de canais (Figura 4C), barra central (Figura 4.4D), ilhas e barras acrescidas (Figura 

4.4E). 

Figura 4.4 – Representações de padrões de barras e ilhas fluviais mapeadas. 

 

Fonte: Adaptado de Brierley e Fryirs (2005) e Suizu et al. (2022). Diagramas disponíveis em: 

https://riverstyles.com/geomorphic-unit-quick-reference-guide/page/2/E 

As ilhas também foram mapeadas, porém sua identificação ocorreu de forma manual, 

com a individualização de polígonos associados a presença da vegetação entre canais fluviais 

(Figura 4.4), com ajustes pontuais entre fronteiras entre massas de água e barras arenosas. A 

Figura 4.5 exemplifica essa identificação e as tipologias observadas no rio Javaés, com base em 

imagens do MLME.  

 

 

 

 

 

 

 

 

https://riverstyles.com/geomorphic-unit-quick-reference-guide/page/2/E
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Figura 4.5 – Localização de área de controle no mapeamento de barras arenosas e ilhas no rio Javaés. Os 

símbolos correspondem: BL - Barra Lateral; BAI - Barras acrescidas às ilhas; BP - Barra em Pontal; BJ - Barra 

em Junção de canais. Imagem do MLME em composição colorida: R(imagem fração vegetação), G(imagem 

fração barras arenosas), e B(imagem fração água). As massas de água estão na cor azul, barras arenosas (em 

verde claro) e vegetação em tons variados, magenta para padrão arbóreo e verde oliva para padrão arbustivo. 

 

Elaboração: Próprio autor 

4.2.4.Análises da série temporal e tendência 

A análise das séries temporais foi feita para toda a área estudada com os dados contínuos 

entre 1985 e 2021, por meio de testes estatísticos, análise gráfica e álgebra de mapas. No 

software QGIS foram definidos ainda 14 segmentos de 5 km de extensão ao longo do canal, 

nomeados de A (montante) a N (Jusante), com o cálculo de área, orientação azimutal e a 

sinuosidade por trechos. A análise de estatística descritiva foi realizada no software de 

estatística R (R CORE TEAM, 2020), com a geração de tabelas e gráficos. 

Por meio do pacote Trend, foi utilizado a função mk.test que aplica o teste não 

paramétrico de Mann Kendall (MCLEOD; MCLEOD, 2015), comumente utilizado para 

identificar presença ou ausência de tendência em séries temporais (FIENER; NEUHAUS; 

BOTSCHEK, 2013; SANG; WANG; LIU, 2014; SANTOS; CHEREM, 2021), e o estimador 

Sen` Slope que quantifica a magnitude dessas mudanças (HAGHTALAB et al., 2020; MU; 

JONES, 2022; SEN, 1968). Também foi calculado a média móvel das séries temporais por 3 

anos consecutivos, para a identificação de sub tendências. Ainda no software R, calculou-se a 

relação entre o desenvolvimento de área das barras arenosas e de massas de água com base em 

um teste de regressão linear simples.  
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No GEE foram analisados ainda a evolução espacial das massas de água e sedimentação 

ao longo do tempo e entre trechos, por meio de álgebra simples dos rasters gerados na 

classificação, considerando a diferença de posição dos pixels entre dois períodos, com a 

quantificação das áreas removidas, estáveis ou acrescidas (GUIMARÃES; NARVAES; GALO, 

2017). Para os 14 trechos definidos, foram analisados o balanço sedimentar, além da tendência 

estatística (MK) para a área de massas d’água e barras arenosas. 

4.3. Resultados 

4.3.1.1.Análise multitemporal da distribuição e tendência das áreas das barras 

arenosas e massas de água 

Na identificação dos alvos, o modelo treinado com o classificador Random Forest 

apresentou acurácia global e índice Kappa de 0,99. Os valores de área das classificações de 

massas de águas do canal e barras arenosas foram organizados em séries temporais conforme a 

Figura 4.6. Entre 1985 e 2021, as barras variaram com área mínima de 9,5 km² em 1995 e 

máxima de 20,8 km² em 2017. As massas de água apresentaram amplitude de 16,8 km², com 

área mínima de 21,7 km² em 2016 e máxima de 38,6 km² em 1985. As barras arenosas 

apresentaram acréscimo de área entre 1985 e 2021 de 57% (6,5 km²), enquanto a área de massas 

de água reduziu em 39% (15,2 km²).  

O teste não paramétrico de Mann Kendall (MK) aplicado sobre os dados de barras 

arenosas indicou evidência estatística significativa para presença de tendência na série temporal 

(t=0,48, p-valor< 0,05), com aumento da área de barras arenosas (sen's slope = 0,12 km².ano-1, 

p-valor<0,05). A mesma análise aplicada a série de massas de água também indica a presença 

de tendência (tau = -0,63, p-valor< 0,05), porém com a redução de área (sen’s slope = -0,28 

km².ano-1, p-valor< 0,05). O teste de regressão linear indicou uma relação significativa com 

correlação positiva entre os valores de área das barras arenosas e áreas de massas de água, 

indicando que o aumento nas taxas de deposição pode ser condicionado pela redução na área 

de massas de água (R²= 0,84, p-value= 0,01). 
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Figura 4.6 – Somatório anual de áreas mapeadas de barras arenosas e massas de água entre 1985 e 

2021 no baixo curso do rio Javaés. 

 

Elaboração: Próprio autor 

Os valores de média móvel de área ajustados para períodos de 3 anos permitiram 

identificar fases oscilatórias nos dados, com aumentos graduais e reduções que indicam 

subtendências em ambos os grupos (Figura 4.6). As barras arenosas apresentaram elevação de 

40% entre 1985 e 1990, atingindo o pico em 1990 e, posteriormente, uma fase de redução que 

culminou na mínima da série histórica em 1995. As feições deposicionais retomaram o 

crescimento entre 1997 e 2000, mantendo-se em um patamar com valores próximos a 15 km² 

até uma queda em 2006 (14 km²). Entre 2006 e 2011, a área de barras elevou-se próximo a 18 

km², seguida por uma redução de área até o ano de 2015. Nos anos 2016 e 2017, ocorreu um 

aumento de área acima de 20 km² novamente, com redução e estabilização próximo a 18,5 km². 

As massas de água apresentaram oscilações mais suaves na área anual, com alternância 

entre sequências de redução de área, picos e períodos de estabilidade. Em 1985 e 1986, os 

valores foram os mais elevados da série, seguidos por uma redução em 1988 de 24%. Um 

patamar manteve-se até 1995, com valores entre 30 e 32 km² nos anos seguintes, atingindo um 

pico em 1995 (37,5 km²), com uma elevação isolada com nível similar a 1985. A partir de 1996 

e até 2005, ocorreu uma fase de estabilidade. A partir de 2006, as áreas das massas de água 

apresentaram uma redução de 7,1 km² (-23%) até 2021. Os anos 2015 e 2016 representam um 

período de menor área nas massas de água do canal, seguido por uma retomada na expansão 
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em área das barras arenosas. Ao analisar os dados entre 2015 e 2021, é possível observar que a 

área de barras arenosas aumentou 7,6%, enquanto a área de água diminuiu 11,5%. 

A álgebra de mapas entre períodos regulares (Tabela 4.1) indicou que as massas de água 

possuem o maior acréscimo de área do canal entre 1990 e 1995 (10 km²) em uma taxa de 2,5 

km2.ano-1. Proporcionalmente ocorreu maior mobilidade das barras arenosas nesse mesmo 

período (8,1 km²), em uma taxa de 1,7 km2.ano-1. Posteriormente, entre 1995 e 2000 ocorreu a 

redução na área de massas de água em proporção similar ao período anterior, com aumento na 

deposição de barras em uma taxa de 1,5 km2.ano-1. Entre 1985 e 2000, as áreas estáveis 

apresentaram valores regulares, com redução gradativa nos períodos posteriores. As barras 

arenosas apresentam valores oscilatórios entre os períodos nas taxas de mobilidade e acréscimo 

de áreas e aumento gradativo das áreas de estabilidade. 

Tabela 4.1 – Resultados da análise booleana do balanço de área entre períodos no rio Javaés. 

  
A - Area de massas de água B - Área de barras arenosas 

Períodos  Acreção Estável Mobilidade Acreção Estável Mobilidade 

1985-1990 2,4 27,6 -7,2 6,1 10,2 -1,3 

1990-1995 10 27,4 -2,5 1,3 8,3 -8,1 

1995-2000 1,3 27,4 -10,0 8,0 8,5 -1,1 

2000-2005 2,3 26,7 -2,0 1,7 13,8 -2,7 

2005-2010 0,5 22,5 -6,5 5,8 14,9 -0,6 

2010-2015 3,9 22,0 -1,1 0,9 15,9 -4,8 

2015-2021 1,2 22,3 -3,6 3,1 14,9 -1,8 

Elaboração: Próprio autor 

4.3.1.2. Análise por trechos do balanço sedimentar e tendência das áreas das 

barras arenosas e massas de água 

Os 14 trechos definidos estão representados na Figura 4.7A. O trecho A é um canal 

gerado a partir da confluência do rio Javaés com o Rio Formoso (Figura 4.7A), seu principal 

tributário que detém a maior parte dos canais a montante. Esse setor juntamente com o trecho 

B, apresenta: canal unitário com barras laterais alternadas, recorrência de segmentos multicanal 

com ilhas de grande porte (Figura 4.7A), largura média de 144 m, baixa sinuosidade e controle 

de direção no sentido NNW e N. A sinuosidade aumenta nos trechos C e D, com largura média 

entre 124 m e 137 m, apresentando alternâncias na orientação das curvas de meandros entre NE 

e NW. O trecho F muda sua direção após receber fluxo do rio Pium na margem direita, com 

reorientação do rio Javaés para NNW até o trecho H.  
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Figura 4.7 – Segmentos analisados na área de estudo e tendências ao longo do tempo. (A) Localização dos 

segmentos definidos para a área de estudo com orientação (Az) e sinuosidade (Sin) e lineamentos regionais 

(IBGE, 2008). (B) Balanço de área: Acreção, Estabilidade e Mobilidade de massas de água e barras arenosas. (C) 

resultados por trecho dos testes de Tendência Mann Kendall (MK). 

 

Elaboração: Próprio autor 

Os trechos entre I e L apresentam mudanças na orientação do rio Javaés para W, 

alternando a direção com segmentos em NW até a confluência principal com o rio Araguaia. A 

largura média dos trechos nessa seção variou de 139 m no trecho I, com características sinuosas 

e deposição em barras em pontal, até 208 m no trecho K, que concentra ilhas e lagos integrados 

ao leito de vazante. A sinuosidade é superior a 1,5 até a bifurcação do braço principal. Os 

trechos M e N representam esse tronco secundário, o rio Javaezinho, um canal com 

característica de avulsão regional em atividade, com orientação perpendicular ao rio Araguaia 

(variando a direção entre NE e NW); possuem as taxas de sinuosidade mais elevadas entre os 

trechos (1,8) e menores taxas de largura (76 e 101 m). 

A análise booleana da diferença de área entre anos de 1985 e 2021 reforçou a 

identificação de mudanças no balanço de área no rio Javaés. As fases nas áreas das massas de 

água foram de 14,2 km² de redução (Figura 4.7B), 3 km² em acréscimo e 20 km² de área estável. 
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Em média, cada trecho perdeu aproximadamente 1,4 km² de massas de água, com maiores 

valores nos trechos G (1,4 km²), F (1,3 km²) e A (1.3 km²). A acreção de novas áreas de canal 

foi progressiva entre os trechos de montante para jusante, variando de 0,06 km² (trecho F) até 

0,5 km² (trecho K). As áreas estáveis foram mais elevadas nos trechos a jusante, em seções 

diretamente associadas à presença de ilhas de grande porte e trechos multicanais, como o caso 

dos trechos L (2,7 km²), K (2,2 km²) e A (1,5 km²). As barras arenosas apresentaram acréscimo 

de 10 km², redução de 3, 7 km², e área estável de 7,7 km². Em 37 anos, os setores G e F foram 

os que mais acrescentaram áreas de barras arenosas. Os setores A, B, C, I, J, K, M e N têm uma 

taxa de acreção mais elevada do que as áreas estáveis. Também destacamos o setor H com a 

maior área estável de barras (1,03 km²). 

 Os resultados do teste de MK sobre a distribuição temporal das massas de água indicou 

presença de tendência (p-valor< 0,05), com inclinação negativa em 13 trechos mapeados 

(Figura 4.7C). O teste MK da distribuição temporal das áreas de barras arenosas identificou que 

em 11 dos 14 segmentos ocorreu presença de tendência com significância estatística (p-valor< 

0,05), com variação positiva nos indicadores estatísticos do índice tau entre 0,25 (trecho E) e 

0,67 (trecho G). Os resultados do índice sen's slope confirmam o domínio da inclinação positiva 

com valores que variaram entre 0,001 e 0,02 (p-valor< 0,05). Os trechos F e G, na seção central, 

apresentam diferença superior em todos os anos nas taxas de acumulação quando comparado 

com os demais trechos e também os maiores valores dos índices tau e sen's slope, indicando 

que essas zonas no canal têm apresentado maior capacidade de acúmulo de sedimentos. Entre 

os setores H e J, os valores do índice tau são estabelecidos em níveis similares aos trechos a 

montante, entre A e D. 

Os resultados de teste MK dos trechos L, K e N indicam estabilidade no balanço de 

deposição nesse trecho. A análise de diferença entre período indicou que a área perdida de 

sedimentação é proporcional à área gerada nesse setor. Apesar do resultado do trecho N não 

apresentar tendência para mudanças no aporte sedimentar anual, observou-se nas sequências do 

mapeamento mudanças morfológicas entre 1985 e 1990, com a ocorrência de corte de meandro, 

com formação de ilhas e conexões secundárias junto ao rio Araguaia e redução da área de foz. 

Nota-se também que a partir da análise visual do MLME é possível observar a vegetação 

secundária (VS) em tons de verde oliva (Figura 4.8), colonizando os canais abandonados e as 

feições deposicionais. 
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Figura 4.8 – Imagem em composição colorida R (imagem fração vegetação), G (imagem fração barras arenosas), 

B (imagem fração água) do MLME, com indicações de mudanças na morfologia de canal do trecho N e na foz 

do rio Javaezinho junto ao rio Araguaia. Em destaque (linhas pontilhadas), a vegetação secundária (VS), 

incorporando o canal abandonado a planície de inundação (1), encurtamento de curva sinuosa com formação de 

paleocanal (2); instalação de furo, conectando os dois rios (2); Soldamento de ilha (3). 

 

Elaboração: Próprio autor 

4.3.1.3. Classificação e análise morfométrica das feições deposicionais e ilhas 

A análise dos dados da tabela 4.2 no baixo curso do rio Javaés revela uma tendência de 

aumento de frequência e área por feições ao longo dos anos selecionados para vetorização. É 

interessante destacar que a quantidade de feições indica crescimento de 107% entre 1968 e 

2021, em uma taxa anual de 2%, sendo um aumento não linear. O aumento de frequência mais 

expressivo ocorreu entre 1968 e 1985 de 110%, em uma taxa anual média de 6,4%. Por outro 

lado, entre 1995 e 1990 houve menor crescimento (4,07%) na frequência das feições, enquanto 

entre 2000 e 2005 ocorreu uma redução de -4,8%. 

Em relação à distribuição temporal da frequência barras arenosas por tipos feições, em 

1968 o grupo predominante era Barra em Pontal, representando 41% do total, seguido dos 

conjuntos de barra lateral (14) e Ilhas (13), respectivamente 21% e 19% das feições. Esses três 

grupos citados mantêm hegemonia entre as tipologias mapeadas no rio Javaés, representando 

em 2021 84% do total de feições mapeadas. Nota-se que esse percentual de predomínio é 

modificado com a redução gradativa das Ilhas e um aumento expressivo de barras laterais. 
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 Entre 1968 e 1985, o número de barras em pontal aumentou em 75%. No entanto, nos 

períodos seguintes, apresentou taxas variáveis, com uma queda sequencial entre 1985 e 1990 (-

14%) e outra entre 1990 e 1985 (-7%), seguidas por um aumento entre 1995 e 2000 (23%). 

Entre 1968 e 2021, as barras laterais apresentaram o maior aumento absoluto entre os grupos, 

com acréscimo de 39 barras. Já entre 1985 e 2021, esse grupo sustentou uma tendência de 

aumento, com uma diferença relativa de 179%. Entre 1968 e 1985, as ilhas indicam aumento 

expressivo (107%), entretanto apresentaram uma tendência de redução até 2021. 

A partir de 1985, a frequência das barras em pontal apresentou comportamento 

semelhante à frequência total das feições mapeadas, assim como o grupo de barra lateral que 

apresentou contínuo aumento de feições até 2021 (Tabela 4.2). Em contrapartida, as ilhas e 

barras acrescidas às ilhas apresentaram reduções a cada período, com maior frequência em 1995 

(27) chegando a 17 feições em 2021. As barras acrescidas às ilhas correspondiam a um 

percentual de 14% das feições em 1968, chegando a 31 feições em 2005. Barra central 

apresentou baixa frequência em toda série, sem registro em 2005. A barra em junção apresentou 

tendência similar com o grupo de barras acrescidas, com aumento gradativo da frequência até 

um pico em 2010 e redução de 46% em 2015.  

Tabela 4.2 – Frequência de tipos de barras arenosas e ilhas no baixo curso do rio Javaés. NA = sem registro. 

Anos 

Barras 

acrescidas 

às ilhas 

Barra 

central 

Barra em 

junção de 

canais 

Barra em 

pontal 
Barra lateral Ilhas Total 

Freq. 
Área 

(km²) 
Freq. 

Área 

(km²) 
Freq. 

Área 

(km²) 
Freq. 

Área 

(km²) 
Freq. 

Área 

(km²) 
Freq. 

Área 

(km²) 
Freq. 

Área 

(km²) 

1968 10 1,3 1 0,04 2 0,06 28 7,9 14 2,1 13 3,7 68 15 

1985 18 1,3 6 0,05 6 0,17 49 8,2 38 2 26 2,7 143 14,4 

1990 27 1,8 9 0,28 8 0,17 42 10,4 40 3,8 23 2,4 149 19,0 

1995 22 1,1 6 0,10 9 0,16 39 6,5 41 1,5 27 3,0 144 12,4 

2000 26 1,9 5 0,12 8 0,16 48 11,1 41 3,2 23 3,3 151 19,8 

2005 31 1,9 NA NA 9 0,24 40 10,3 41 2,9 23 2,5 144 17,9 

2010 23 2,5 5 0,03 13 0,34 52 14 45 3,9 22 3,2 160 24 

2015 16 1,3 1 0,01 7 0,19 44 11,3 37 3,0 20 2,2 125 18 

2021 13 1,2 4 0,02 6 0,28 48 13,1 53 3,9 17 2,6 141 21,1 

Elaboração: Próprio autor 

A tabela 4,2 também apresenta valores de área total por ano, incorporando as medidas 

das ilhas mapeadas. As feições vetorizadas mostram uma distribuição assimétrica de área, com 

média de 0,13 km², mediana de 0,05 km², e uma amplitude que varia de 4.352 m² a 1,2 km². 
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Em termos absolutos, as barras em pontal somam maior percentual de área ao longo da série 

temporal, seguindo a tendência oscilatória de queda mais expressiva em 1995. Esse grupo 

possui as médias e medianas mais elevadas, respectivamente 0,2 km² e 0,1 km², seguido do 

grupo de Ilha (0,1 km² e 0,03 km²). As barras centrais apresentaram maior expansão mediana 

de área entre 1968 e 1995, com queda entre 1990 e 2021 (0,26 km²). Entre 1990 e 1995 as 

barras em pontal, barras laterais e barras centrais reduziram suas áreas respectivamente em -

38%, -60% e -61%, e apenas o grupo de Ilhas não apresentou redução (22%). O Período entre 

1995 e 2000 foi o mais positivo em crescimento de área, alavancado pelas barras em pontal 

(Tabela 4.1). Entre 2010 e 2015 predominou redução em área, com destaque para as barras 

centrais (-81%).  

As barras em junção de canais indicam um aumento de área entre 2015 e 2021 (Figura 

4.9), o que sugere maior dinâmica entre conexões de sistemas conectados como a foz dos rios 

Formoso (Figura 4.5), Pium, Riozinho e bifurcações nos setores como do canal do rio 

Javaezinho.  

Figura 4.9 – Área de feições mapeadas no rio Javaés conforme grupos de: (A) barras acrescidas às ilhas (B) barra 

central; (C) barra em junção de canais, (D) barra em pontal, (E) barra lateral, (F) ilhas. 

 

Elaboração: Próprio autor. 

Ao considerar os indicadores de tendência central, o grupo de barra central possui a 

menor amplitude de área, com concentração unimodal em torno da mediana de 616 m² (Figura 
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4.9). A redução na quantidade barras centrais afetou diretamente a área desse grupo entre 2015 

e 2021. Com exceção das barras central e barras em junção, os demais valores de área por grupo 

indicam tendência de queda entre 1985 e 1995, seguido de aumento em 2000 e tendência de 

elevação até 2021. A área mediana das barras acrescidas foi reduzida entre 1968 e 1995, com 

valores oscilantes entre 0,01 km² e 0,11 km². Apesar da redução de quantidade e área total, 

nota-se aumento mediano no tamanho destas feições (Figura 4.9). Entre 1985 e 2021, o tamanho 

médio das ilhas oscilou entre 0,10 km² a 0,15 km² e o máximo entre 0,5 e 0,6 km². A área das 

ilhas no quartil ficou próxima ou inferior a 0,01 km², enquanto a área mediana oscilou sem 

tendência linear, com maior dispersão e tendência de aumento em 2021. 

4.4. Discussão 

4.4.1.Variáveis que controlam e influenciam a dinâmica de canal 

O mapeamento do rio Javaés ao longo de 53 anos revelou mudanças significativas no 

balanço morfossedimentar, com redução de área das massas de água e aumento do aporte 

sedimentar. É essencial entender os fatores internos e externos que condicionam a formação 

das macroformas para compreender os ajustamentos observados (FRYIRS; BRIERLEY, 2012). 

Quando esses fatores estão em equilíbrio, os rios tendem a apresentar taxas de sedimentação e 

descarga em um estado de equilíbrio (MAGALHÃES JÚNIOR; BARROS, 2020; SEAR; 

NEWSON, 2010). No entanto, alterações na descarga líquida, coesão das margens, aumento 

transversal do canal e bloqueios nos leitos podem desequilibrar os processos de escoamento e 

deposição (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017).  

Estudos sobre a dinâmica climática do Bioma Cerrado e na região de transição sudeste 

da Amazônia com o Cerrado mostram mudanças na distribuição e frequência das chuvas 

(AGUDELO et al., 2019; ARVOR et al., 2017; FUNATSU et al., 2021; NETO et al., 2021; 

SANTOS; LUCIO; SILVA, 2015; HOFMANN et al., 2023). Análise de dados de estações 

meteorológicas (ANA) e grid de interpolação (CHIRPS; PERSIANN-CDR) entre 1977 e 2010, 

indicam que as anomalias do oceano Atlântico e do Pacífico (El Niño e La Nina) têm influência 

significativa sobre o regime de chuvas, com tendência geral de queda nas médias mensais no 

Cerrado (-8,4%), destacando uma redução na série até 1998, seguido de estabilidade até 2010 

(CAMPOS; CHAVES, 2020). Observações entre 1977 a 2006 (MARCUZZO; ROMERO, 

2013) e entre 1982 e 2019 (GOMES et al. 2022) mostram que esses fenômenos anômalos têm 

influência moderada sobre a variabilidade espaço-temporal da precipitação da região.  
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Gomes et al. (2019; 2022) indicaram que a bacia do rio Araguaia apresenta alta 

variabilidade anual na precipitação e vazão média ao longo do curso, com picos de cheia e 

prolongamentos de secas associadas à intensidade de episódios El Niño e La Nina. Arvor et al. 

(2017) identificaram, por meio de dados do projeto PERSIANN-CDR, uma tendência de 

encurtamento da estação chuvosa na porção sul da Amazônia legal nos domínios da bacia do 

Araguaia entre 1983 e 2014. Highlab et al. (2020) confirmam essa tendência ao analisar dados 

diários do programa CHIRPS entre 1982 a 2018, indicando também que para a mesma região 

tem o maior quantitativo de dias secos, e maiores tendências a extremos de estiagem. 

 Marengo et al. (2022) identificaram tendências negativas na dinâmica de precipitação 

na zona de transição entre biomas na Amazônia Oriental e Cerrado, associadas a períodos de 

seca mais prolongados e aumento do estresse hídrico. Os dados de Bettiol (2021) também 

mostram uma tendência negativa na precipitação em grande parte da bacia do rio Javaés e na 

ilha do Bananal entre 2000 e 2019, principalmente com episódios de estiagem em dezembro. 

Essas pesquisas estão relacionadas com estudos no rio Javaés por Santos e Cherem 

(2021), que avaliaram a precipitação e vazão desse rio em relação ao comportamento médio 

mensal do rio Araguaia entre 1984 e 2020. Essa pesquisa identificou tendências de redução da 

precipitação acumulada mensal nos dois rios entre janeiro e junho, corroborando com um 

comportamento regional de intensificação dos períodos de estiagem, com redução na vazão nos 

meses de junho, julho, agosto, outubro e novembro, período analisado no mapeamento de 

barras.  

4.4.2.Influências das atividades antrópicas nos sistemas fluviais 

A América do Sul passou por uma intensa conversão de áreas naturais em ambientes 

antrópicos, totalizando cerca de 60% entre 1985 e 2020 (ZALLES et al., 2021). Esta região 

possui algumas das maiores bacias hidrográficas do mundo, que drenam diferentes ambientes 

geomorfológicos e abrigam uma grande diversidade ambiental e endemismo (LATRUBESSE; 

STEVAUX; SINHA, 2005; PELICICE et al., 2021). No centro-oeste brasileiro, em contato 

com o sudoeste da Amazônia legal, a dinâmica do uso e ocupação da terra tem gerado impactos 

significativos nos sistemas fluviais. Fatores como desmatamento (BAYER et al., 2020; 

CASTRO, 2005; HUNKE et al., 2015; SANTANA et al., 2007), expansão de pastagens, 

agricultura extensiva e a construção de barragens têm sido apontados como estressores 

ambientais nessa região (LATRUBESSE et al., 2019; GOMES et al., 2021; PELICICE et al., 

2021; MARTINS et al., 2021). 
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 Na bacia do rio Araguaia, mapeamentos têm quantificado a dinâmica geomorfológica 

e identificado associações entre atividades antrópicas e mudanças no canal fluvial (BAYER, 

2002; FERREIRA et al., 2016; LATRUBESSE et al., 2009; LATRUBESSE; STEVAUX, 

2002; MORAIS, 2006). Entre 1960 e 2000, houve aumento no aporte de sedimentos relacionado 

ao desmatamento na bacia, levando a um regime de entrelaçamento de canais e aumento de 

ilhas (MORAIS, 2006; FERREIRA et al., 2008; LATRUBESSE et al., 2009; COE et al., 2011; 

BAYER et al., 2020). Suizu et al. (2022; 2023) destacam uma mudança nessa tendência de 

entrelaçamento do canal, indicando que, entre 2001 e 2018, ocorreu redução de barras arenosas 

e um aumento de ilhas vegetadas. 

As mudanças na margem oeste do rio Javaés resultam da dinâmica econômica do país, 

tornando a região estrategicamente importante para a modernização agrícola 

(RADAMBRASIL, 1981; SILVA, 2000). Grandes polos de irrigação foram implementados por 

programas governamentais, como o Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o 

Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER), o Programa de Desenvolvimento do Sudoeste 

do Estado do Tocantins (Prodoeste), e a inclusão da área na região de interesse agroindustrial 

MATOPIBA (ALVES, 2020; BLANCO et al., 2022; MORAIS; JÚNIOR; MENEZES 

MARTINS, 2017). Esses fatores econômicos permitiram expandir ao longo do tempo a 

produção de commodities agrícolas, controlando as dinâmicas de inundação natural e da vazão 

dos rios da região. A construção de barragens, canais artificiais e captação intensiva de água 

para irrigação durante estação seca possibilitaram o cultivo intenso, mas também resultaram em 

déficit hídrico, redução da conectividade longitudinal e lateral entre as planícies e os rios da 

região (SANTOS; CHEREM, 2021a).  

A escassez hídrica na região tem sido relatada pela mídia, com atividades agrícolas 

intensificadas durante a secas anuais, levantando a possibilidade de que o uso agrícola intenso 

durante os períodos críticos possa reduzir a disponibilidade de água e causar mudanças 

irreversíveis nos sistemas fluviais da região da ilha do Bananal (FLEISCHMANN et al., 2017). 

Análises sobre o uso da água nos tributários do rio Javaés indicam que 72% dos 

empreendimentos de irrigação utilizam a água do sistema durante o período de maior criticidade 

hidrológica e climática (FAGUNDES, 2021). 

Os dados históricos de mapeamento do uso e cobertura da terra do projeto 

MAPBIOMAS (coleção 7) (SOUZA et al., 2020) revelam as mudanças ambientais na região 

do rio Javaés. Uma consulta aos dados dessa base é apresentada nos gráficos da (Figura 4.10), 
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com recorte de área para a zona de influência do rio Javaés (29.775 km²) definida por Santos e 

Cherem (2021). A área desmatada teve uma redução no final da década de 1980 e um aumento 

significativo na década de 1990, atingindo o pico em 2004 (Figura 4.10A). O desmatamento 

secundário continuou a crescer até 2013, enquanto o desmatamento total atingiu seu pico em 

2013, seguido por uma tendência de queda nos últimos anos. A APA Ilha do Bananal foi 

identificada como a unidade de conservação da região com o maior aumento de desmatamento 

na última década no Brasil (BLANCO et al., 2022).  

A série histórica de áreas úmidas entre 1985 e 2021(Figura 4.10B) mostra variações, 

com uma tendência de redução, fases de estabilidade e um aumento em 2011. Essas áreas 

correspondem aos planos de inundação com fluxo impedido, ou com drenagem deficitária 

(BRAZIL, 1981; IBGE, 2007a; IRON et al., 2016). Durante a estação chuvosa, elas são 

sazonalmente inundadas ou saturadas (SANTOS; CHEREM, 2021) e apresentam 

fitofisionomias herbáceas associadas a áreas úmidas e vegetação arbórea associada ao Parque 

Cerrado e Palmeiral (DURIGAN et al., 2022). As ipucas são feições típicas entre essas áreas 

úmidas do médio Araguaia, e possuem uma topografia distinta dos planos de inundação com 

posição deprimida e forma semicircular (MANCHOLA; MORAIS, 2023). São ocupadas por 

fragmentos florestais de vegetação hidrófila e de porte herbáceo higrófila (MARTINS et al., 

2006). Concentram os excedentes da inundação natural, podendo conectar os fluxos das 

planícies com sistemas fluviais intermitentes ou a superfície com a subsuperfícies através de 

sumidouros (IRON et al., 2016).  

Conforme as Figuras 4.10A e 4.10C, a expansão das áreas de irrigação ocorre pela 

redução progressiva das áreas úmidas. De 1985 a 2020, as áreas de irrigação aumentaram 13 

vezes, com uma taxa média anual de crescimento de 6,64%. Essa expansão apresenta duas 

tendências distintas: um aumento até 2000, com pico em 347 km², seguido por uma queda em 

2002 e um novo aumento a partir de 2003, alcançando um novo pico em 2019, com 877 km². 

Além disso, a vazão média anual da estação Barreira da Cruz apresentou uma tendência de 

redução ao longo dos anos, apesar de flutuações anuais. Essa redução pode ser atribuída ao 

aumento da área de irrigação, que afeta a disponibilidade de água nos rios, mas também pode 

ser resultado de mudanças na dinâmica das chuvas e do aumento do aporte sedimentar que 

reduz a profundidade do canal. 

 

 



122 

 

Figura 4.10 – Séries históricas com classes de uso e cobertura da Terra na zona deposicional do rio Javaés, além 

da vazão média anual. A) Área de desmatamento B) Área úmida; C) Área de irrigação e vazão média anual da 

estação Barreira da Cruz. Fonte: Dados de vazão da estação Barreira da Cruz no rio Javaés (ANA, 2023) e dados 

de desmatamento, áreas úmidas e irrigação do MapBiomas (SOUZA et al., 2020). 

 

Elaboração: Próprio autor 

Os anos de 2016 e 2017 apresentam os menores indicadores médios de vazão ao longo 

da série histórica do rio Javaés, com uma redução de áreas de massas de água e aumento na área 

de sedimentação. A seca hidrológica foi agravada pela demanda aumentada durante os períodos 

secos, levando à suspensão temporária da captação de água dos afluentes e do rio Javaés, e à 

instalação do primeiro sistema de monitoramento em tempo real da captação de água em um 
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rio para irrigação no Brasil (FLEISCHMANN et al., 2017). Análises hidrológicas indicam que 

os sistemas de irrigação na região têm um impacto significativo no balanço hídrico dos 

tributários do rio Javaés e mostram que os sistemas de captação e distribuição nas planícies são 

ineficientes, resultando em desperdício de água e maior pressão sobre os rios (VOLKEN et al., 

2022). Esses modelos sugerem que uma redução de 35% no volume de água utilizado nas 

lavouras seria necessária para evitar uma ampliação da intermitência devido às atividades 

humanas. 

4.4.3.Controle estrutural sobre a migração lateral 

O rio Javaés, principal afluente do médio Araguaia, possui trechos de canal meandrante 

simples e trechos multicanais com ilhas vegetadas (AQUINO; LATRUBESSE; SOUZA 

FILHO, 2008; VALENTE; LATRUBESSE; FERREIRA, 2013). Desenvolvido na zona 

deposicional a partir da reativação de paleocanais, o rio Javaés foi influenciado pelas fases 

deposicionais da Bacia Sedimentar do Bananal (VALENTE; LATRUBESSE; FERREIRA, 

2013). A rede de drenagem também é afetada por falhas normais e de rejeito, que resultam em 

curvas abruptas entre rios que atravessam a bacia sedimentar de S para N (SANTOS; MORAIS, 

2017; VALENTE; LATRUBESSE; FERREIRA, 2013). Esse paralelismo é observado na 

mudança de direção dos trechos os B, C, F, I (Figura 4.7), com correspondência espacial em 

outros rios desenvolvidos na ilha do Bananal (SUIZU; LATRUBESSE; BAYER, 2023).  

Os dados do balanço de área do canal indicaram baixas taxas na migração lateral em 37 

anos, apesar do aumento do aporte sedimentar. A planície de inundação do rio Javaés é bem 

desenvolvida e apresenta registros morfosedimentares, como paleocanais e paleodiques, que 

aglutinados e conectados formam um eixo longitudinal com alta conectividade lateral com o 

rio Javaés (IRON et al., 2016; SANTOS; CHEREM, 2021). Entre os trechos I e M, foram 

identificados sistemas de canais secundários que conectam o rio à planície, atenuando as cheias 

e promovendo intercâmbio entre lagos da região do Cantão e da ponta norte da ilha do Bananal 

(Figuras 4.1, 4.11A e 4.12C). 

A partir da análise Mendes et al. (2015), que coletaram testemunhos de sedimentos e 

pólens em um lago do rio Javaés no trecho I, observa-se que em 950 anos as taxas de deposição 

oscilaram entre condições lacustres e de regime de canal. Autores como Suizu, Latrubesse e 

Bayer (2023) destacam o papel da formação Araguaia/Bananal na redução das taxas de 

migração lateral dos rios na região do médio Araguaia. A análise dos depósitos no rio Formoso, 
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principal tributário do Javaés, revela um confinamento e modelamento dos padrões canais, 

impondo menor sinuosidade (SANTOS, 2016). 

A Figura 4.11 mostra o semi-confinamento de trechos dos canais do rio Javaés 

observado em campo. Os barrancos apresentam fácies de deposição plesitocênica, com 

depósitos arenosos lateriticos (Qag1), constituídos por material síltico-argiloso com 

estratificação cruzada e níveis de laterização, e os depósitos arenosos (Qag2), com variação de 

tons entre amarelo, branco e cinza, associada a dinâmica fluvio-lacuste. A fácies Qag1 ocorre 

na margem direita do Javaés (IBGE, 2007b), confinando partes do canal entre os trechos A e I, 

enquanto a fácies Qag2 compõem os planos de inundação da ilha do Bananal e margeia a porção 

esquerda do rio Javaés entre os trechos A e D. Os trechos I, K e L apresentam ruptura do 

controle de paleodiques, gerando um sistema de maior sinuosidade devido às linhas de falhas 

de rejeito (IBGE, 2007b; STROPPER; MARTINS; FRASCA, 2014).  

Figura 4.11 – Localização de pontos que indicam controle das fácies deposicionais da Formação Araguaia sobre 

o recuo lateral das margens e orientação do rio Javaés. Fonte: imagem de satélite de 07 jun de 2017 (GOOGLE 

EARTH PRO, 2022) e imagens de campo (SANTOS, 2023). 

 

Elaboração: pelo próprio autor. 

Conforme a Figura 4.11 e 4.12B, nota-se que “pontais” são morfologias residuais 

associadas à formação Araguaia, que segmentam a linha da margem de erosão e podem reduzir 
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a eficiência do fluxo do canal. Durante a temporada de chuva, os barrancos são erodidos pelos 

fluxos iniciais que se deslocam em direção ao canal (SANTOS; CHEREM, 2021), formando 

sulcos e ravinas (Figura 4.12A). Com a elevação do nível das águas, os “pontais” da formação 

Araguaia/Bananal são exumados nas margens de erosão, são expostos nas margens de erosão, 

com a remoção anual dos estratos superiores (Figura 4.11C e 4.12B e 4.12D). A erosão lateral 

dos depósitos holocênicos desestabiliza as raízes das árvores, resultando em queda de bloco 

(Figura 4.11D e 4.12D). A base lateralizada mantém as dimensões do leito menor, conferindo 

aos barrancos um aspecto prismático (MENDES, 2019). 

Figura 4.12 – Registros de campo de processos fluviais no rio Javaés. A) Barranco do rio Javaés no trecho K, 

com estruturas prismáticas e erosão vertical da margem. B) Afloramento da Formação Araguaia devido à erosão 

lateral. C) Conexão de um paleocanal com o rio Javaés. D) Erosão lateral com retirada de depósitos holocênicos 

e desestabilização de árvores nas margens. 

 

Fonte: Santos (2023). 

A análise dos resultados de feições do rio Javaés revela comportamentos diversificados 

ao longo do tempo. As barras em pontal e barras laterais representam os maiores percentuais 
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anuais de área deposicional no canal (Tabela 4.2 Figura 4.9). Nota-se que esse percentual é 

inversamente relacionado à tendência de área e frequência das ilhas.  

As barras laterais estão posicionadas paralelamente às margens do canal, concentradas 

nos trechos A, B, D, F, G e H (Figura 4.7). Esses trechos também apresentam diferenças 

espaciais significativas de área depositada entre 1985 e 2021 (Figuras 4.5, 4.7 e 4.8), bem como 

os menores valores de sinuosidade (entre 1,1 e 1,3). A sinuosidade é considerada uma 

característica condicionante dos padrões de canais e das feições deposicionais correlatas 

(CHRISTOFOLETTI, 1981; SCHUMM, 1963). Uma maior sinuosidade pode reduzir a 

velocidade das correntes de água, aumentar a área transversal e favorecer a deposição e erosão 

das margens (SCHUMM, 1985). Entretanto, também é observado que a permanência da 

alternância de barras laterais pode aumentar a sinuosidade do talvegue do canal e modificar o 

padrão de barras (STEVAUX, LATRUBESSE, 2017).  

Por outro lado, as barras em pontal estão correlacionadas com trechos mais sinuosos 

(Figuras 4.7 e 4.8). Também é possível destacar que nestas sessões o controle estrutural pode 

ser inferido pelo arranjo regional de lineamentos (SANTOS; MORAIS, 2017), que impõe 

mudanças abruptas da direção dos trechos C, F, I e K (Figura 4.7). Nestas seções, as barras em 

pontal apresentam gradientes suaves e podem ser incorporadas mais facilmente à planície de 

inundação, devido a uma menor diferença entre as margens e maior presença de material silte-

argiloso, geralmente associadas às espiras de meandros (MONEGAGLIA et al., 2018).  

As barras centrais são mais recorrentes nos segmentos a sul do canal, com dimensões 

médias e medianas de área inferiores aos outros grupos, apresentando alta variabilidade 

temporal na frequência anual. Essas feições são comumente observadas em sistemas de rios 

entrelaçados (SCHUMM, 1963), e podem ser originadas por processos que combinam fases de 

erosão e deposição, como o escoamento do leito com escavação de poços e posterior deposição 

perdendo competência, ou erosão de margem em barras laterais ou barras em pontal durante 

cheias, desconectando o material da margem (STEVAUX; LATRUBESSE, 2017). As 

tendências desse grupo no rio Javaés divergem do comportamento observado no rio Araguaia, 

em mapeamentos também baseados em imagens da série LANDSAT, onde identificou-se 

acréscimos lineares na frequência desses grupos entre 2009 e 2018 (SUIZU et al., 2022; 2023). 
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4.4.4.Influências na conectividade fluvial e dinâmica ecogeomorfológica 

O aumento da área de barras arenosas pode afetar a conectividade dos sistemas fluviais 

e a dinâmica ecogeomorfológica de espécies adaptadas a regimes hidroclimáticos e 

hidrogemorfológicos (LENHART; NABER; NIEBER, 2013). Quando as barras aumentam em 

tamanho, podem obstruir o fluxo de água, reduzir a profundidade do canal e impedir a 

circulação de peixes e outros organismos aquáticos (FERREIRA JÚNIOR; CASTRO, 2003; 

SIMONCINI et al., 2022). Além disso, o aumento das barras indica maior erosão a montante, 

alterações na dinâmica das cheias e secas e impactos na qualidade da água, prejudicando a saúde 

dos ecossistemas aquáticos e a conservação da biodiversidade (RESTREPO; KETTNER; 

SYVITSKI, 2015). 

Neste sentido, a mobilidade das barras arenosas, medidas neste estudo, pode ser um 

importante indicador ambiental, considerando também a dinâmica ecológica. Estudos 

ecogemorfológicos na região amazônica e no entorno da Ilha do Bananal destacam a 

importância dessas feições na reprodução de tartarugas. Por exemplo, Tracajás (Podocnemis 

unifilis) ocupam partes inferiores das praias, em regiões de dunas de pequeno e médio porte, 

onde a textura sedimentar é grosseira devido às vazões elevadas durante os períodos de chuva 

(ALHO; PÁDUA, 1982; CASTRO; FERREIRA JUNIOR, 2022). Já a Tartaruga da Amazônia 

(Podocnemis expansa) prefere as seções mais elevadas das barras, protegidas de cheias e com 

granulometria fina. 

Ferreira Junior e Castro (2003, 2010) mapearam as barras arenosas entre os trechos I e 

M e analisaram a nidificação de tartarugas entre 2000 e 2001. Os resultados mostraram que o 

sucesso de eclosão dos ovos está relacionado à granulometria da areia, com maiores taxas de 

sucesso em praias com granulometria fina. No entanto, as taxas de nidificação e eclosão foram 

afetadas de forma diferente pelo nível do rio nos dois anos analisados. Em 2000, houve uma 

seca prolongada que se aproximou da média histórica (1977-2000), mas ocorreu uma elevação 

intensa e rápida do nível de água durante cerca de 30 dias. Em 2001, a cota 0 foi atingida mais 

cedo do que o previsto na média histórica, e o nível do rio subiu precocemente. Estes estudos 

também observaram que variações na vazão podem afetar a umidade e a temperatura das barras 

arenosas, o que pode impactar as populações desses animais ectotérmicos. Esse cenário é ainda 

mais preocupante em um contexto de mudanças climáticas, pois eventos climáticos extremos 

podem se tornar mais frequentes e afetar a sobrevivência dessas espécies, além da acentuação 

do déficit hídrico pelas atividades humanas. 
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4.5. Conclusões 

O trabalho avaliou as configurações morfológicas bidimensionais de um rio multicanal 

no contexto marginal da maior ilha fluvial do mundo, a Ilha do Bananal. A estratégia de compor 

mosaicos anuais pela mediana das imagens no período de menor variação da cota hidrométrica 

foi útil para o mapeamento anual e cálculo das áreas de barras arenosas e massas d’água entre 

1985 e 2021. Foi observado um aumento significativo no aporte sedimentar por barras arenosas, 

o que resultou em uma maior deposição de sedimentos ao longo da calha fluvial. 

A análise das áreas de barras anuais por segmentos ao longo da área de estudo revelou 

comportamentos distintos. Houve maior deposição e variação da área de barras arenosas à 

montante, em setores com maior uso antrópico da terra, e estabilidade a jusante, que 

correspondem às áreas mais bem preservadas. Por outro lado, embora a taxa anual de acréscimo 

das barras arenosas tenha aumentado ao longo dos anos, a taxa anual de mobilidade dessas 

barras está diminuindo. Isso indica que o equilíbrio de área está consolidando barras arenosas 

com maior área, sobretudo barras laterais, o que pode resultar em maior sinuosidade nos trechos 

do rio Javaés analisado. 

É constatada a redução das massas de água no período analisado, e consequentemente 

da vazão, do rio Javaés. Essa redução é atribuída a um conjunto de fatores, incluindo mudanças 

na distribuição espacial e volume da precipitação regional no sudoeste da Amazônia e no 

Cerrado, que resultam em reduções anuais significativas na vazão do rio. Além do aumento 

intenso de atividades antrópicas na região durante o mesmo período analisado. Isso é acentuado 

pelo uso intenso de irrigação. A transferência de água para as áreas agrícolas modificadas pela 

irrigação intensiva contribui para o déficit hídrico na região, desencadeando um efeito cascata 

negativo que resulta em aumento da sedimentação no rio e degradação dos ecossistemas 

aquáticos. Portanto, as mudanças nos padrões de precipitação, juntamente com a expansão da 

ocupação das áreas úmidas convertidas em pastagens e áreas de irrigação, são os principais 

fatores ambientais que afetam a região do médio Araguaia e têm impacto direto sobre a 

dinâmica do rio Javaés, afetando seu equilíbrio morfossedimentar e conectividade fluvial. 
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5. ARTIGO 3 - ESTIMAVAS DE PROCESSOS EROSIVOS NO ENTORNO DA MAIOR 

ILHA FLUVIAL DO MUNDO, ILHA DO BANANAL 

5.1. Introdução 

O Cerrado, segundo maior bioma da América do Sul, apresentou intensas 

transformações a partir da metade do século XX, impulsionadas principalmente pela “revolução 

verde” (ALENCAR et al., 2020; CUNHA et al., 2021; ROCHA; MAJO; SILVA, 2022; SILVA 

et al., 2024; SOUZA et al., 2020). Políticas de estado criaram incentivos para o povoamento e 

ocupação de áreas devolutas, assim como a tomada indiscriminada de terras de povos 

tradicionais, em detrimento de políticas de proteção ambiental (RODRIGUES, 2020; SILVA, 

2000). 

Diversas investigações observaram que essa ocupação pouco coordenada resultou em 

severos níveis de antropização das áreas de recarga hídrica e das planícies de inundação 

(SANTOS; CHEREM, 2021a). Atividades de mineração, projetos hidroelétricos e do 

agronegócio promoveram mudanças extensivas na cobertura da terra e hidrogeomorfologia, 

imprimindo condições ambientais que moldam em larga escala as paisagens do Cerrado 

(FERREIRA et al., 2016; FLEISCHMANN et al., 2017; LATRUBESSE et al., 2019; 

LATRUBESSE; STEVAUX, 2002; MONTEIRO et al., 2023; PELICICE et al., 2021; 

SANTOS; CHEREM, 2021a).  

O desenvolvimento de uma agroindústria de comodities no centro oeste-brasileiro, 

elevou a região do Cerrado como modelo de sucesso, sendo a principal área provedora produtos 

agrícolas no mundo (HOSONO; HAMAGUCHI; BOJANIC, 2019; RADA, 2013). A soja, 

principal produto de exportação, aumentou exponencialmente sua produção nas terras dos 

Cerrado em 2.781% (área colhida entre 1974 e 2019) (ROCHA; MAJO; SILVA, 2022). Em 

contradição, o Cerrado apresenta expressivas perdas das características naturais (ANDRADE 

FILHO, 2023; BLANCO et al., 2022; SANTOS et al., 2021). Estimativas baseadas nos dados 

do projeto MapBiomas (cobertura e uso da terra) indicam uma conversão de áreas naturais para 

antropizadas variaram entre 50% e 54 % no período de 1985 a 2022 (SANTOS et al., 2021a) , 

em uma taxa anual de 0,5% ao ano (ALENCAR et al., 2020).  

Nesse contexto de intensa alterações da cobertura e uso da terra no Cerrado, estudos 

indicam que as taxas de perdas de solos em áreas naturais no Cerrado são 160 vezes menores 

do que as taxas mensuradas em ambientes antropizados (SIAME et al., 2023). Sendo assim, as 



139 

 

áreas conservadas, embora vulneráveis a pressões ambientais, apresentam maior resiliência em 

comparação com áreas submetidas a intensa pressão ecológica. Esses dados reforçam a 

importância das áreas protegidas na mitigação dos processos erosivos e na conservação dos 

solos no Cerrado (ROSA; CHEREM; SIAME, 2023a). 

O manejo inadequado dos solos no Cerrado tem sido quantificado e suas consequências 

associada a significativos impactos no escoamento superficial de bacias da região (COE et al., 

2011; FONSECA; UAGODA; CHAVES, 2022; GOMES et al., 2019; MORAIS et al., 2017; 

SALMONA et al., 2023; SANTOS et al., 2021b). Pode-se destacar, a redução da cobertura 

natural em favorecimento do predomínio de coberturas antrópicas reduziu os estoques de 

carbono no solo (ARANTES; FERREIRA; COE, 2016), assim como o aumento da carga 

sedimentar nos cursos d'água (GOMES et al., 2017), e a maior compactação do solo, menor 

porosidade e disponibilidade de água (SANTOS et al., 2021b). 

Além dos aspectos hidrogemorfológicos, a perda de solo acarreta também diversos 

problemas socioeconômicos. Estima-se que 75 bilhões de toneladas de solos são anualmente 

erodidas em ambientes agrícolas, com um custo de 400 bilhões de dólares anuais (BORRELLI 

et al., 2017a). No Brasil, estima-se uma perda de solo de 616 milhões de ton∙ano-1, com um 

custo de 1,3 bilhões de dólares em reposição por insumos químicos e matéria orgânica 

(DECHEN et al., 2015). No Cerrado, a perda média de solos foi estimada no ano de 2000 em 

10, 4 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, com aumento para 12 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2012 (GOMES et al., 2017a, 2019). 

Essa intensa pressão econômica em torno do uso dos recursos naturais condiciona a 

formação “ilhas de biodiversidade”, com áreas amostrais das fitofisionomias do bioma, como 

áreas de proteção integral e territórios tradicionais, com áreas em seus entornos 

descaracterizadas (CORREIA FILHO et al., 2022; SANTANA et al., 2007). Os territórios de 

povos tradicionais se destacam com ambientes de maior resiliência ambiental, apresentando as 

maiores taxas de conservação nos biomas, comparado a outras áreas (BEGOTTI; PERES, 2020; 

NEPSTAD et al., 2006). Esse quadro pode ser observado na região da Ilha do Bananal, um 

enclave que ainda preserva uma paisagem resiliente frente a dinâmica econômica no médio rio 

Araguaia (Figura 5.1) no contexto do bioma Cerrado.  

Para a região da ilha do Bananal, observamos somente estimativas regionais em escalas 

de semidetalhe das perdas de solos, pontuadas em anos específicos (GOMES et al., 2017; 2019). 

Desta forma, esta seção apresenta uma investigação sobre a dinâmica da erosão laminar em 

uma área importante área de fronteira agrícola do Cerrado brasileiro, especificamente o entorno 
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oriental da Ilha do Bananal, por meio da análise de dados anuais em série entre os anos de 1985 

e 2022, utilizando o modelo Revised Universal Soil Loss Equation (RUSLE). Os resultados 

possibilitam compreender a influência dos fatores naturais e antrópicos na dinâmica dos 

processos erosivos. Também buscamos identificar as variações temporais e espaciais das taxas 

de erosão, relacionando-as com mudanças na cobertura e uso da terra, práticas de manejo do 

solo e variabilidade climática. 

5.2. Área de estudo 

A área de estudo corresponde à bacia hidrográfica do rio Javaés, localizada 

predominantemente no estado de Tocantins, principalmente nas porções sudoeste e oeste do 

estado, na região Norte do Brasil (Figura 5.1). A bacia do rio Javaés possui uma área total de 

53.037 km² e um perímetro de 1.435 km (SANTOS; CHEREM, 2021a). O rio Javaés, também 

denominado de “braço menor do Rio Araguaia”, traceja a borda oeste da maior ilha fluvial do 

mundo, delimitada entre os rios Araguaia e Javaés (SANTOS; CREMON; CHEREM, 2024). A 

Ilha do Bananal é e seu entorno apresentam grande importância ecológica, com uma rica 

biodiversidade e um papel fundamental no equilíbrio ambiental da região (MENDES et al., 

2015). 

Esta bacia faz parte do sistema hidrográfico do rio Araguaia, um dos maiores do país, e 

desempenha um papel importante na economia local, especialmente devido às atividades 

agrícolas e pecuárias (LATRUBESSE; STEVAUX, 2002; MARTINS et al., 2021; PELICICE 

et al., 2021). Avaliando os dados de cobertura e uso da terra do MapBiomas entre 1985 e 2022, 

normalizados para as categorias 0 = natural, 1 = antrópico, observa-se que a maior parte das 

áreas transformadas no bioma Cerrado se apresenta como consolidadas como áreas antrópicas 

com mais de 30 anos (Figura 5.1). O desmatamento no cerrado tem avançado em uma nova 

fronteira agrícola, denominada MATOPIBA, uma área que abrange territórios dos estados do 

Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. A bacia do rio Javaés também está inserida nesta região, 

caracterizada por uma intensa expansão agrícola, com destaque para o cultivo de soja e a 

pecuária, o que tem resultado em uma rápida conversão de áreas nativas em territórios voltados 

às atividades agrícolas (LIMA et al., 2019). 

A região da ilha do Bananal apresenta as maiores taxas de preservação de vegetação 

nativa entre 1985 e 2017 (ALENCAR et al., 2020). Esse reduto é composto por unidades de 

proteção ambiental, e apresenta 95% de preservação ao longo de 37 anos de dados do projeto 

MapBiomas, enquanto em seu entorno observa-se que a maior parte da área apresenta ocupação 
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antrópica consolidada por mais de 30 anos (entre 80 e 100 % do tempo mapeado; entre 1985 e 

2022) e com avanço do desmatamento para conversão de áreas naturais para a agropecuária. O 

que corrobora como justificativa na escolha da bacia do rio Javaés como área de estudo para 

avaliar a dinâmica erosiva em uma série com dados contínuos no contexto do bioma Cerrado. 

Figura 5.1 – Níveis de transformação de ambientes naturais para ocupação antrópica no bioma Cerrado. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

A topografia da bacia do rio Javaés amplitude altimétrica de 488 metros, com relevo 

predominante plano, onde 78% da área, seguido de relevo suave ondulado (17%) e 3,7% na 

classe ondulado. A áreas planas corresponde a extensa planície fluvial do médio Araguaia, nas 

sub-bacias dos rios Riozinho e Javaés. Os ambientes de baixa energia que favorecem processos 

de deposição de sedimentos nas planícies aluviais e planos abaciados. A rede de drenagem 

apresenta um controle regional com orientação dos canais nas direções de S para N, e para SW 

e NW (Figura 5.2) correspondendo aos sistemas de falhas do lineamento Tocantins (SANTOS; 

MORAIS, 2017). 
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Figura 5.2 – Representações da distribuição topográfica da área de estudo por meio de mapa hipsométrico (A) e 

perfis de varredura com valores médios da elevação do relevo (B). 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

As superfícies mais elevadas concentram-se entre 250 e 400 m (Figura 5.2), alinhadas 

no trend SW-NW, com conformidade de orientação regional do lineamento Transbrasiliano, 

marcando os divisores de águas das sub-bacias (FRASCA et al., 2013; VALENTE et al., 2013). 

Esse sistema de falhas influencia também a orientação dos principais sistemas fluviais que 

drenam o médio do curso da Bacia do Araguaia, como o rio Formoso, Rio Verde, Rio Pium, 

Rio Água Fria, com rede de drenagem na porção Leste, da bacia do rio Javaés. 

O clima na bacia do rio Javaés é considerado úmido, com uma moderada deficiência 

hídrica, caracterizado por uma estação seca que ocorre entre maio e setembro e uma estação 

chuvosa que se estende de setembro até abril do ano seguinte (SANTOS; CHEREM, 2021a). A 
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formação das chuvas é influenciada pela dinâmica das Zonas de Convergência Intertropical e 

do Atlântico Sul, que afetam a porção sudeste da Amazônia Legal (NASCIMENTO; NOVAIS, 

2020). No sentido de jusante para montante do rio Javaés, observa-se uma redução gradativa na 

distribuição espacial da precipitação, variando entre 1003 e 1.161 mm∙ano-1 nas cabeceiras de 

drenagem (CAMPOS; CHAVES, 2020; GOMES et al., 2022; GOMES; FERREIRA; LIMA, 

2019). 

Na bacia do rio Javaés, as principais classes de solo são dominadas pelo Plintossolo 

Argilúvico, que cobre a maior parte da área com 41,14%, seguido pelo Plintossolo Pétrico, que 

ocupa 29,65% da região. Outras classes significativas incluem o Latossolo Vermelho, que 

representa 8,04% da área, e o Latossolo Vermelho-Amarelo, com 6,38% (IBGE, 2023). Além 

dessas classes, o Gleissolo Háplico cobre 5,71% da bacia, indicando a presença de solos com 

saturação por água, comuns em áreas de várzea. As demais classes de solo, como Argissolo 

Vermelho-Amarelo, Neossolos e Latossolo Amarelo, estão presentes em proporções menores, 

refletindo a diversidade pedológica da bacia. 

5.3. Materiais e métodos 

5.3.1.Os Fatores controladores dos processos erosivos  

Desenvolvida como uma atualização da Universal Soil Loss Equation (USLE) 

(WISCHMEIER; SMITH, 1978), a Revised Universal Soil Loss Equation (RUSLE) é um 

modelo matemático amplamente utilizado para estimar a perdas de solo produzidas pela erosão 

laminar em diferentes tipos de terreno e condições de uso da terra (GOMES et al., 2019; 

ZHANG et al., 2013, 2017). O modelo revisado apresenta a seguinte equação: 

𝐴 =  𝑅 ×  𝐾 ×  𝐿𝑆 ×  𝐶 ×  𝑃 

Fórmula (1) 

O modelo da equação é intuitivamente implementado em softwares de sistemas de 

informação geográfica (SIG), e tem como pressuposto que a integração multiplicativa que 

permite avaliar os impactos combinados de eventos climáticos, características do solo, 

topografia e atividades humanas na perda de solo (GAMPER; SANTOS; CHEREM, 2022). 

Desta forma, o cálculo da RUSLE considera cinco fatores principais: erosividade da chuva (R), 
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erodibilidade do solo (K), comprimento e inclinação da encosta (LS), cobertura e uso da terra 

e práticas de manejo (C), e práticas conservacionistas (P) (GOMES et al., 2017; 2019). Alguns 

trabalhos têm mesclado o peso fatores C e P em um único componente (CP), a julgar pela 

qualidade e características dos dados de cobertura e uso da terra (GAMPER; SANTOS; 

CHEREM, 2022; ROSA; CHEREM; SIAMÉ, 2022).  

Para este trabalho, a relação dos fatores e aplicação da equação da RUSLE ocorreu na 

plataforma de processamento de dados espaciais em nuvem Google Earth Engine (GEE), por 

meio de um script em linguagem de programação JavaScript, elaborado a partir da adaptação 

de procedimentos e rotinas descritas conforme os trabalhos consultados (GAMPER; SANTOS; 

CHEREM, 2022; GOMES et al., 2017b; ROSA; CHEREM; SIAME, 2023). Nesse ambiente 

em nuvem, o custo de processamento é simplificado, sendo possível manipular coleção de 

dados temporais com método de interação das fórmulas padronizado e de intuitiva replicação, 

possibilitando também ajuste e correções das variáveis junto análise dos resultados 

(GORELICK et al., 2017; LI et al., 2019). Na Tabela 5.1 - Dados Utilizados e Metodologia 

para Cálculo da RUSLE.é apresentado as fontes dos dados, natureza e o ambientes de pré-

processamento das informações.   

Tabela 5.1 - Dados Utilizados e Metodologia para Cálculo da RUSLE. 

Dados 

utilizados 
Fonte Descrição Utilização 

Precipitação 
TerraClimate (pr) 

https://tinyurl.com/stbnwnxp 

Acessado pelo GEE; Dados climáticos 

mensais globais; filtragem 

especificamente precipitação. 

Calcular o 

Fator R 

(Erosividade 

da Chuva) 

Uso e 

Cobertura 

da Terra 

Col. MapBiomas 8.0 

https://brasil.mapbiomas.org/ 

Acessado pelo GEE: Mapeamento anual 

da cobertura e uso do solo no Brasil com 

resolução horizontal de 30 m. 

Calcular os 

Fatores C 

(Cobertura do 

Solo) e P 

(Práticas de 

Manejo) 

Modelo 

digital de 

elevação 

FABDEM 

https://gee-community-

catalog.org/projects/fabdem/  

Acesso pelo GEE: Modelo Digital de 

Elevação com tamanho de pixel de 30 m. 

Processado no QGIS e LS-Tools. 

Calcular o 

Fator LS 

(Comprimento 

e Inclinação 

do Terreno) 

Solos 
IBGE/ 

https://tinyurl.com/yc58utf9 

Acessado na homepage do Banco de 

Dados e Informações Ambientais 

(BDIA) do IBGE; Mapa de solos do 

Brasil na escala de 1:250.000. 

Processado nos softwares QGIS e R 

Calcular o 

Fator K 

(Erodibilidade 

do Solo) 

Google 

Earth 

Engine 

(GEE) 

https://earthengine.google.com/ 

 

Plataforma de processamento e análise 

de dados espaciais. Estruturação do 

cálculo e análises da RUSLE 

Elaboração de 

script; 

Processamento 

e integração 

dos dados 

https://tinyurl.com/stbnwnxp
https://brasil.mapbiomas.org/
https://gee-community-catalog.org/projects/fabdem/
https://gee-community-catalog.org/projects/fabdem/
https://tinyurl.com/yc58utf9
https://earthengine.google.com/
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espaciais para 

calcular os 

fatores da 

RUSLE. 

QGIS https://qgis.org/  
Software de sistema de informação 

geográfica (SIG). 

Processamento 

de dados de 

relevo e solos. 

LS- 

TOOLS  

https://www2.ufrb.edu.br/gisus-

m/ls-factors  

Caixa de processamento de dados de 

Elevação para a Geração dos fatores do 

L, S e LS. 

Calcular o 

Fator LS 

(Comprimento 

e Inclinação 

do Terreno) 

Whitebox https://www.whiteboxgeo.com/  
Ferramenta de análise espacial e 

processamento de dados geográficos. 

Cálculo da 

declividade 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

Foram selecionados dados anuais entre 1985 e 2022 para calcular os fatores R e CP, 

compondo as variáveis dinâmicas do modelo proposto. Os dados de precipitação foram filtrados 

do banco de dados Global TerraClimate, que é um conjunto de variáveis climáticas para cada 

mês entre 1958 e 2023 (ABATZOGLOU et al., 2018). Esses dados também foram utilizados 

para avaliar os processos de inundação e erosão e deposição no rio Javaés (SANTOS; 

CHEREM, 2022a; SANTOS; CREMON; CHEREM, 2024). Os dados cobertura e uso da terra 

são derivados do projeto MapBiomas, coleção 8.0; uma coleção de dados temporais com classes 

de atividade antrópicas e fitofisionomias naturais anuais dos biomas brasileiros (ALENCAR et 

al., 2020; MAPBIOMAS, 2023; SOUZA et al., 2020).  

5.3.1.1. Fator R 

A erosividade (R) é um indicador do potencial da chuva em gerar movimentação das 

partículas, com a desagregação e arraste de sedimentos (LIMA et al., 2023; SANTANA et al., 

2007). É determinada pela intensidade da energia cinética e a frequência das precipitações com 

valores medidos em megajoules (MJ·mm/ha·h·ano) (LIMA et al., 2023). O cálculo do fator R 

foi implementado no GEE, utilizando dados de precipitação acumulada mensal do TerraClimate 

(Tabela 5.1). O fator foi calculado com base nos procedimentos descritos por (GAMPER; 

SANTOS; CHEREM, 2022; ROSA; CHEREM; SIAME, 2023), com base na equação 

LOMBARDI NETO; MOLDENHAUER, 1992): 

𝐸𝐼 = 68,73 (
𝑝2

𝑃
)

0,841

 
Fórmula 

(2) 

O EI é a média mensal do índice de erosão em MJ.mm/ha.h.ano, p é a precipitação média 

mensal em milímetros, e P é a precipitação média anual em milímetros. Para calcular p², 

https://qgis.org/
https://www2.ufrb.edu.br/gisus-m/ls-factors
https://www2.ufrb.edu.br/gisus-m/ls-factors
https://www.whiteboxgeo.com/
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utilizou-se a função “square” no GEE, e P foi obtido pela soma dos valores mensais de cada 

ano. Os resultados de p² foram divididos por P, gerando a variável DV, que foi então elevada a 

0,841 usando a função “power”. Posteriormente, DV foi multiplicada pela constante 68,73 

utilizando a função “multiply”, resultando na média mensal do índice de erosão (EI). Por fim, 

os valores mensais de EI foram somados para obter a erosividade anual.  

5.3.1.2. Fator LS 

Para o cálculo do fator LS (comprimento e inclinação do terreno), foi utilizado o Modelo 

Digital de Terreno FABDEM (Forest And Buildings removed Copernicus DEM). Esse modelo 

utilizou algoritmos de aprendizagem de máquina, como o Random Forest, para treinar amostras 

e subtrair do MDE Copernicus, da Agência Espacial Europeia, o efeito da vegetação arbórea e 

edificações que geram artefatos no modelo digital de elevação (HAWKER et al., 2022). 

Utilizaram os dados de altura do dossel da vegetação (em metros), uma métrica secundária 

gerada pelo projeto GEDI (Global Ecosystem Dynamics Investigation) (POTAPOV et al., 

2021).  

O MDE Copernicus e o FABDEM estão disponíveis em coordenadas geográficas com 

o datum horizontal WGS-84 e um tamanho de pixel de 1 segundo de arco (~30m), 

representando os melhores dados altimétricos disponíveis gratuitamente para o contexto do 

bioma Cerrado e globalmente (BIELSKI et al., 2024; CREMON et al., 2022). Meadows, Jones 

e Reinke (2024) apresentaram uma avaliação detalhada da acurácia vertical do FABDEM em 

ambientes de planícies fluviais, com amostras na planície do rio Araguaia, comparando com 

outros modelos, como o COP-30DEM e o Alos AW3D30. Foi identificado superioridade do 

FABDEM, com a capacidade de redução de grande parte do efeito dossel e redução de erros 

positivos da elevação (Figura 5.3) (HAWKER et al., 2022; MEADOWS; JONES; REINKE, 

2024). 
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Figura 5.3 – Perfis longitudinais integrados, representando a altura do dossel (A) e a Elevação do terreno, no 

sentido Leste – Oeste. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

Perfis de altura do dossel e de cotas de elevação combinadas em um gráfico são 

apresentados na Figura 5.3. Esse perfil transpassa a região da mata do mamão, um enclave 

florestal situado no centro da Ilha do Bananal, que apresentou uma altura de dossel no perfil 

entre 18 e 20 m. Os modelos de elevação apresentaram diferença de até 9 metros. Nas planícies 

aluviais dos rios Javaés e Araguaia, observa-se também uma suavização entre 5 e 8 metros das 

formações florestais, no modelo FABDEM.  

O MDE FABDEM foi convertido para projeção UTM Fuso 22 Sul, datum horitzontal 

SIRGAS2000 com tamanho de pixel de 30m e com a reamostragem por convolução cúbica 

spline, seguindo as recomendações de Purinton e Bookhagen (2021). Em seguida, o dado foi 

processado para tornar-se um MDE hidrologicamente consistente com base no software 

TerraHidro (ROSIM et al., 2011), que combina algoritmos para lidar com áreas planas no MDE 

(flat carving) e o Priority-First Search (PFS) (JONES, 2002). Essa combinação de flat carving 

e PFS garante que o TerraHidro preserve as feições topográficas e crie um fluxo contínuo de 

drenagem, evitando erros em áreas planas ou depressões, como ocorre na área de estudo, que o 

método de preenchimento simples (fill sinks) não consegue resolver. 

Neste trabalho, o cálculo do Fator LS utilizou o algoritmo de Desmet e Govers (1996), 

amplamente reconhecido por sua eficácia na estimativa do impacto topográfico na perda de solo 

em paisagens complexas (BORRELLI et al., 2017; PANAGOS; BORRELLI; 

MEUSBURGER, 2015). O fator LS é calculado com base na relação entre L e S. A expressão 

abaixo resume o cálculo do fator L: 
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𝐿 =  
(𝐴 +  𝑑2)𝑚+1 − 𝐴𝑚−1

𝑑𝑚+2 ∙ 22,13𝑚 ∙ 𝑥𝑚
 

Fórmula 

(3) 

Onde, A é a área de contribuição (ou fluxo acumulado) em m²; d é o tamanho do pixel 

do dado raster, em metros; x ajusta o coeficiente para o fluxo, sendo x=1 para fluxo para o lado 

e √2 para fluxo na diagonal. O expoente m permite que o modelo adapte a contribuição de L 

conforme as classes de declividade estabelecidas no MDE. 

𝑚 =  
𝛽

𝛽 + 1
 

Fórmula 

(4) 

Onde, 

𝛽 =  

sin (𝜃)
0,0896

3 ∙ sin (𝜃)0,8 + 0,56
 

Fórmula 

(5) 

À medida que a inclinação (θ) aumenta, o valor de m é positivamente ajustado, 

permitindo induzir um maior impacto do comprimento da rampa na erosão do solo em terrenos 

mais inclinados. Em contraste, para terrenos com pouca inclinação, o valor de m será menor 

(ROSA; CHEREM; SIAME, 2023). 

O fator de declividade S é calculado com base na inclinação sin (θ) do MDE. Existem 

duas condições diferentes dependendo da declividade: 

𝑆 =  10,8 ∙ sin(𝜃) + 0,03              𝜃 < 9% 

𝑆 = 16,8 ∙ sin(𝜃) + 0,5                𝜃 ≥ 9% 

Fórmula 

(6) 

Ao final, o fator LS é dado pelo produto de L e S. O algoritmo encontra-se implementado 

no software SAGA (System for Automated Geoscientific Analyses) e integra um algoritmo de 

fluxo múltiplo para o cálculo da área de contribuição (fluxo acumulado) (BORRELLI et al., 

2017; PANAGOS; BORRELLI; MEUSBURGER, 2015). Para o seu cálculo no SAGA, a 

declividade precisa ser fornecida em radianos e neste trabalho a área de contribuição foi 

calculada com base no algoritmo de fluxo múltiplo. 

5.3.1.3. Fator CP 

Neste estudo, integramos os fatores C e P em um único fator CP, utilizando o modelo de 

cobertura e uso da terra do MAPBIOMAS, que apresenta classes naturais e antrópicas 
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hierarquizadas. Os valores de referência utilizados foram compilados das sistematizações 

propostas por Gomes et al. (2017;2019), Rosa, Cherem e Siame (2022) e Gamper, Santos e 

Cherem (2022). As classes de agricultura, de ciclo curto, foram associadas a valores mais 

acentuados do fator CP, enquanto as classes de cobertura natural da terra apresentam menores 

pesos na perda de solos (Figura 5.4). 

Figura 5.4 – Valores do fator CP estabelecidos para a bacia hidrográfica do rio Javaés. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

5.3.1.4. Fator K 

Para a geração do fator K, foram considerados os valores selecionados por diversos 

autores no estudo das propriedades dos solos em ambientes tropicais. Autores como Morais e 

Sales (2017), Gomes et al. (2017;2019) e Mannigel et al. (2008) apresentam sistematizações 

das classes alvo (Tabela 5.2). A rotina de criação do fator K consistiu em recortar o arquivo 

vetorial para a área de estudo, com preenchimento da tabela de atributos com os valores de K, 

conforme a Tabela 5.2 - Classes de solos da área de estudo, com valores de área e valores de 

referência do fator K.; Transformação do arquivo vetorial em raster no software R, utilizando 

funções das bibliotecas raster e terra, seguido de exportação e importação do dado raster para 

o GEE.  
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Tabela 5.2 - Classes de solos da área de estudo, com valores de área e valores de referência do fator K. 

Classes de solos Área (km²) Área (%) Fator K Fontes dos índices 

CXbd - Cambissolo Háplico Tb 

Distrófico 
2,3 0.004 0.036 

Gomes et al. (2019) 

RYbd - Neossolo Flúvico Tb Distrófico 6,8 0.013 0.046 Gomes et al. (2019) 

RLd - Neossolo Litólico Distrófico 31 0.058 0.0569 Gomes et al. (2019) 

GMbe - Gleissolo Melânico Tb 

Eutrófico 
66 0.124 0.001 

Gomes et al. (2019) 

RQo - Neossolo Quartzarênico Órtico 95 0.179 0.0227 Gomes et al. (2019) 

LAd - Latossolo Amarelo Distrófico 149 0.281 0.028 Gomes et al. (2019) 

FTe - Plintossolo Argilúvico Eutrófico 155 0.292 0.0438 

Morais e Sales 

(2017); Gomes et al. 

(2019) 

PVAd - Argissolo Vermelho-Amarelo 

Distrófico 
1.480 2.791 0.0592 

Gomes et al. (2019) 

FXd - Plintossolo Háplico Distrófico 2.332 4.396 0.055 

Morais e Sales 

(2017); Gomes et al. 

(2019) 

GXbd - Gleissolo Háplico Tb 

Distrófico 
2.834 5.343 0.001 

Gomes et al. (2019) 

LVAd - Latossolo Vermelho-Amarelo 

Distrófico 
3.485 6.570 0.011 

Gomes et al. (2019 

Mannigel et al. 

(2008) 

LVd - Latossolo Vermelho Distrófico 4.391 8.278 0.018 Gomes et al. (2019) 

FFc - Plintossolo Pétrico 

Concrecionário 
16.152 30.454 0.012 

Gomes et al. (2019) 

FTd - Plintossolo Argilúvico Distrófico 21.502 40.542 0.0438 Gomes et al. (2019) 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

5.3.2.Análise dos dados 

Adotou-se a classificação dos valores da RUSLE conforme estabelecido por Gomes et 

al. (2019), que organiza os dados em sete categorias: 'Leve', dividida em dois níveis (0 a 2,5 e 

2,5 a 5 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹); 'Moderado' (5 a 10 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹); 'Alto', também subdividida em dois 

níveis (10 a 15 e 15 a 20 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹); 'Muito Alto' (20 a 40 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹); e 'Severo' (acima 

de 40 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹). 

Os valores de perda de solo estimados pela RUSLE em ton.ha⁻¹.ano⁻¹ também foram 

ajustados para o tamanho do pixel adotado na análise (30m). Essa normalização possibilita a 

soma das perdas de solo de todos os pixels, resultando em um valor acumulado que representa 

a quantidade total da perda de solo pela área das sub-bacias. Inicialmente, os valores da RUSLE 

foram convertidos para toneladas por m² (ton/10.000 m²). Posteriormente, os valores foram 

multiplicados por 0,09, correspondente a cada pixel (900 m² = 0,09 ha). 

No software R, foi realizada a análise estatística dos relatórios gerados no GEE, com a 

criação de tabelas, mapas e gráficos para representar os resultados. Para avaliar as séries 
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temporais anuais, utilizamos o teste estatístico de Mann-Kendall (MK), empregado para 

identificar tendências crescentes ou decrescentes, e o estimador de inclinação Sen's Slope, que 

indica as taxas de mudança na série. Analisamos o desenvolvimento das séries temporais, 

identificando a presença ou ausência de quebras estruturais por meio da função breakpoints, do 

pacote strucchange, que retorna os anos com mudanças na série. A significância dessas quebras 

foi testada pelo teste de Chow, comparando os períodos antes e depois do ponto de quebra 

identificado (ZEILEIS et al., 2002) (ZEILEIS et al., 2002). 

Descrições da paisagem e registros fotográficos foram gerados durantes campanhas de 

campo entre 2019 e 2022 na área de estudo, e foram utilizadas para apoiar as interpretações dos 

resultados. 

5.4. Resultados 

5.4.1.Fatores LS e K: características do relevo e solos  

Os valores adimensionais do fator LS para a área de estudo variaram em valores 

flutuantes entre 0,03 e 306. A distribuição dos valores desse fator calculado é assimétrica e 

unimodal. Os valores de maior frequência se estabelecem entre 0,03 e 3,1, corresponde a uma 

área de 49.606 km², representando cerca de 93% da área total da bacia do rio Javaés. A análise 

sugere que a paisagem é dominada por áreas de baixa suscetibilidade topográfica à erosão, com 

valores baixos de LS, enquanto áreas mais suscetíveis (com valores de LS elevados) 

representam uma fração muito pequena da área total, como os divisores de águas das sub-bacias 

morros testemunhos e planaltos residuais (Figura 5.2 ). 

A área de estudo apresenta uma diversidade de classes de solo (Figura 5.5A), 

destacando-se os Plintossolos Argilúvicos (FTd) e Pétrico Concrecionário (FFc), que juntos 

ocupam dois terços da área total. Os Latossolos Vermelho (LVd) e Vermelho-Amarelo (LVA) 

representam 15% da área de estudo, concentrando-se principalmente nas sub-bacias dos rios 

Verde, Água Fria e no alto curso do rio Formoso. Os valores do fator K desses solos apresentam 

uma alta variabilidade na erodibilidade, entre 0,001 e 0,059 Mg h MJ-1 mm-1 (Figura 5.5B). A 

erodibilidade de 0,03 Mg h MJ-1 mm-1 é predominante, ocorrendo nas áreas de planície, e nas 

superfícies de aplainamento na porção leste que correspondem as zonas de cabeceiras.  

O Plintossolo Argilúvico (FTd) é a classe de solo mais extensa na bacia, cobrindo 41% 

da área total (21.502 km²), com um fator K de 0,043 Mg h MJ-1 mm-1. Essa classe de solo ocorre 

principalmente nos planos de inundação da planície do Araguaia, recobertos por vegetação de 
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campos úmidos e Savana Parque (MARTINS et al., 2006); é caracterizado pela presença de 

plintitas e acúmulo de argila no horizonte B, além de apresentar baixa fertilidade natural. 

Figura 5.5 – Distribuição de solos na bacia do rio Javaés. A) Classes de solos presente na bacia; B) Erodibilidade 

das classes de solos, dado em Mg h MJ-1 mm-1. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

O Gleissolo Háplico Tb Distrófico (GXbd) cobre 5,3% da área da bacia, com Fator K 

baixo (0,001 Mg h MJ-1 mm-1). São observados na área de estudo nos ambientes adjacentes as 
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planícies de inundação dos rios e corpos lênticos. Essa classe de solo foi observada em área de 

mata ciliar do rio Formoso no alto curso (Figura 5.5B). Apresenta um gradiente textural argiloso 

como mosqueados que indicam oscilação do nível da água e horizonte A rico em matéria 

orgânica, ocupado por formações florestais.  

Os Neossolos Litólicos Distrófico (RLd) é a segunda classe com maior erodibilidade, 

0,056 Mg h MJ-1 mm-1. O horizonte superficial geralmente é raso, composto por material 

rochoso ou pouco alterado, fator que pode reduzir a capacidade de infiltração e favorecer 

escoamento em superfícies de maior declividade. A classe de Neossolos Quartzarênico Órtico 

(RQo) apresentam fator K de 0,022 Mg h MJ-1 mm-1. É uma classe de solo que apresenta textura 

arenosa com baixa coesão, favorecendo processos de infiltração e pouco armazenamento 

hídrico. Esses são observados nas áreas interfluviais das sub-bacias, na porção sul da bacia do 

rio Javaés. O RQo pode ser associado ao hiato deposicional siriluo-devoniano identificado no 

Graben Água Bonita, uma formação sedimentar composta por arenitos médios e finos, que 

destoa das demais classes litoestruturais da região da faixa Paraguai-Araguaia (SANTOS; 

MORAIS, 2017). 

Os Latossolos Vermelho-Amarelo Distrófico (LVAd) e Vermelho Distrófico (LVd) são 

associados a valores moderados de fator K (0,011 e 0,028 Mg h MJ-1 mm-1) no Cerrado 

(GOMES et al., 2019). O LVAd ocupa uma área de 3.485 km² (6,6% da área total), enquanto o 

LVd cobre 4.391 km² (8,3% da área total). Ocorrem na porção sul, região de relevo suave e 

suave ondulado, correspondendo a depressão regional de Sandolândia. Esses solos, conhecidos 

por serem mais intemperizados e profundos, possuem boa estrutura física e capacidade de 

infiltração, o que contribui para uma erodibilidade relativamente menor em comparação com 

outros solos na bacia.  

O Argissolo Vermelho-Amarelo Distrófico (PVAd), com valor do fator K em 0,059 Mg 

h MJ-1 mm-1, destaca-se como uma das classes de solos com maior suscetibilidade à erosão na 

área de estudo, ocupando 1.480 km² (2,8% da área total). Os Argissolos, caracterizados pelo 

acúmulo de argila no horizonte B e textura superficial arenosa em muitas áreas, são 

particularmente vulneráveis à erosão, especialmente em declives. 
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5.4.1.1.Variáveis dinâmicas da RUSLE 

5.4.1.1.1. Dinâmica da erosividade da chuva 

A Figura 5.6 apresenta um comparativo entre os valores da erosividade acumulada de 

anos selecionados, entre 1985 e 2022, e um gráfico uma série temporal com acumulados anuais 

na Figura 5.7.  

Figura 5.6 – Espacialização da erosividade calculada anualmente para a bacia do rio Javaés. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

Os dados de precipitação e erosividade apontam para uma tendência geral de declínio 

em ambas as variáveis ao longo do tempo. A região norte e nordeste da área de estudo apresenta 
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os maiores valores de precipitação acumulada anual no bioma Cerrado, com acumulados anuais 

superiores a 1900 mm. Os valores de pixels representados nos mapas da Figura 5.6 estão entre 

10.943 MJ·mm ha·h-¹·ano-¹ e 13.241 MJ·mm ha·h-¹·ano-¹ no ano de 1985, e em 2022 foi 

observado máximo de 11.182 MJ·mm ha·h-¹·ano-¹ e mínimo 7.794 MJ·mm ha·h-¹·ano-¹. A 

distribuição espacial comparada entre as duas datas indica uma redução da erosividade na 

porção norte e nordeste na série temporal. A erosividade mais acentuada se destaca nas porções 

sudeste, nas cabeceiras do rio Formoso (IV). 

Figura 5.7 – Série temporal com precipitação e erosividade acumulados anuais. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

A precipitação acumulada apresentou uma média de 1.605 mm∙ano-1, com um máximo 

de 2.305 mm registrado em 1985 e um mínimo de 1.155 mm em 2015, indicando uma amplitude 

da série em 1.150 mm. A erosividade, por sua vez, teve uma média de 9.511 MJ mm ha-1 h -1 

ano-1, alcançando seu pico de 12.686 MJ mm ha-1 h -1 ano-1 em 2005 e um valor mínimo de 

6.811 MJ mm ha-1 h -1 ano-1 em 1990, resultando em uma amplitude de 5.874 MJ mm ha-1 h -1 

ano-1. As taxas de crescimento anuais demonstram uma elevada variação, com alguns anos 

apresentando aumentos significativos seguidos por quedas acentuadas. Por exemplo, a 

precipitação diminuiu 36,49% em 1986, logo após o pico de 1985, enquanto a erosividade 

apresentou uma redução de 30,93% no mesmo ano. Embora existam flutuações ao longo do 

período estudado, a tendência geral aponta para um declínio nas duas variáveis, com uma taxa 

de decréscimo cumulativa de -35,72% para a precipitação e -22,35% para a erosividade de 1985 

a 2022.  
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5.4.1.1.2. Dinâmica de uso e cobertura da terra 

As classes de cobertura e uso da terra dominantes na bacia do rio Javaés são a Formação 

de Savânica, a Pastagem e a Formação Florestal (Figura 5.8). A Formação de Savânica é a 

classe mais extensa, com uma área inicial de 22.615 km² em 1985, apesar de uma redução 

gradual ao longo dos anos, permanecendo com 15.054 km² em 2022. A Formação Florestal, 

embora tenha diminuído de 7.006 km² em 1985 para 6.462 km² em 2022, continua sendo uma 

das classes mais predominantes, indicando a presença considerável de áreas florestais na bacia. 

As classes que apresentaram as maiores mudanças ao longo do tempo são a Pastagem, 

a Formação de Savânica e a áreas com plantio de Soja. A Pastagem registrou o maior aumento 

absoluto, com 4.037 km² em 1985, com acréscimo de 10.091,4 km² em 2022, evidenciando a 

expansão das áreas destinadas à pecuária. Essa ocupação concentrava-se nas zonas de 

cabeceiras dos rios Formoso e Rio Verde em 1985, avançando ao longo do tempo de montante 

para jusante (Sul para Norte), acompanhando o eixo da rodovia BR 153, e no sentido da a Ilha 

do Bananal (de leste a oeste e noroeste). 

A Formação de Savânica, embora ainda dominante, sofreu uma redução significativa de 

7.561 km² no mesmo período. A área destinada ao cultivo de Soja emergiu como uma nova 

classe em crescimento, inexistente em 1985, passando para 790 km² em 2022. 
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Figura 5.8 – Mapas de com a distribuição espacial das áreas de Cobertura e Uso da Terra.  

 

Fonte: Projeto MAPBIOMAS, col. 8. Elaboração:  Próprio autor (2024) 

O gráfico de Sankey ilustra as transições de área entre as diferentes classes de uso da 

terra de 1985 a 2022 na bacia do rio Javaés (Figura 5.9). Em toda a área do Javaés em 1985, a 
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pastagem representava 4.037 km², predominante na zona de cabeceiras. Nesta zona, as áreas de 

pastagem receberam 5.599 km² da Formação Savânica (50%), e uma parcela de 2.343 km² da 

agricultura (21%). As áreas de agricultura receberam 485 km² da formação Savânica (22%) e 

uma parcela de 422.97 km² de pastagem (19%). 

Figura 5.9 – Transição de área das classes de cobertura e uso da Terra entre 1985 e 2022 da bacia hidrográfica do 

rio Javaés. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

Os dados mostram que as sub-bacias dos rios rio Verde, Água Fria, Formoso e 

apresentam proporcionalmente maiores aumentos de áreas de pastagens, respectivamente com 

máximos de 54 % em 2013, 45% em 2021 e 40 % em 2021 (Figura 5.10). Enquanto todas as 

três sub-bacias exibiram um crescimento substancial na área de pastagem entre 1985 e 2000, 

indicando uma intensificação das atividades agrícolas, elas diferiram ligeiramente em seus 

padrões pós-2000 (Figura 5.10). A sub-bacia do Rio Água Fria continuou a mostrar um leve 

aumento na área de pastagem até 2022, enquanto o Rio Verde apresentou uma pequena redução. 

O Rio Formoso, por sua vez, manteve um padrão estável após 2005 (Figura 5.10). 
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Figura 5.10 – Gráficos de barras com o percentual das classes de cobertura ou uso da terra nas sub-bacias do rio 

Javaés. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

A análise das taxas de conservação das classes cobertura e uso da terra nas sub-bacias 

do Rio Javaés mostra que, proporcionalmente, a sub-bacia do Rio Riozinho apresenta um alto 
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percentual de domínio de classes naturais, conservando taxas de áreas úmidas de 70 %, e entre 

15 e 16 % de Formação Savânica na série temporal. É seguida pela sub-bacia do Rio Javaés, 

que, embora tenha mantido um alto percentual de áreas de conservação, apresentou um aumento 

na área de pastagens, com uma média de 59,3% de sua área coberta por formações florestais e 

savanas, e uma redução de apenas 4,9% no percentual de áreas de conservação entre 1985 e 

2022.  

Identificando o avanço antrópico, notamos que na sub-bacias situadas a sul da área de 

estudo, como o Rio Água Fria e Rio Verde experimentaram suas maiores pressões no final da 

década de 1980. Rio Formoso e Rio Pium tiveram seus períodos de maior pressão mais 

recentemente, em 2013 e 2015. Rio Javaés e Rio Riozinho enfrentaram suas maiores pressões 

em 2022, porém com taxas de redução das classes naturais menores em comparação com outras 

sub-bacias. 

5.4.2.Estimativas de perda de solo pela RUSLE 

5.4.2.1.Estatística das séries temporais 

A Figura 5.11 apresenta os valores de média e mediana do cálculo anual da RUSLE por 

sub-bacias. A sub-bacia Água Fria possui uma área de 2.137 km² e perímetro de 322 km. Esse 

sistema fluvial apresentou as médias anuais de erosão mais acentuadas na série histórica, com 

taxa de 2,1 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹. O valor mínimo foi 10 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 1990 e o máximo de 25 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2013, o que resulta na maior amplitude analisada entre os sistemas (1,7 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹) (Figura 5.11). A mediana anual variou entre 1,5 e 3,2 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, refletindo 

maior aproximação com os valores de média, com algumas flutuações ao longo do período. A 

amplitude das taxas anuais de erosão na sub-bacia é relativamente variável ao longo dos anos, 

entre 29 (em 1990) a 63 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (em 2005). 
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Figura 5.11 – Séries temporais dos valores de média e mediana anuais da RUSLE por sub-bacias da área de 

estudo. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

A bacia do rio Água Fria apresentou pico da soma anual de 5,6 milhões de ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ 

em 2013 (Figura 5.12B). O teste de MK nesse conjunto indicou uma tendência ascendente 

significativa, com tau 0,45 (p-valor = 0,01). A inclinação de Sen mostrou um aumento médio 

anual de 43.564 toneladas por hectare por ano, com um intervalo de confiança entre 24.278 e 

59.302 toneladas (p-valor = 0,01). O teste de Chow (F = 26,8; p-valor = 0,01) confirmou a 

existência de mudanças estruturais significativas na série temporal, particularmente com uma 

quebra em 1998, sugerindo uma alteração estrutural com dois períodos na dinâmica. 

O rio Formoso é aproximadamente 10 vezes maior em área (21.620 km²) e 3,3 vezes 

maior em perímetro (1085 km) do que o rio Água Fria. Ao longo da série, essa sub-bacia 

apresentou média anual de erosão de 5,6 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, com variações de 3,5 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 

1990 a 7,7 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2005 e 2021. As medianas anuais oscilaram entre 2,4 e 5,6 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, refletindo uma distribuição mais ampla dos valores de erosão laminar. 

A soma anual de perda de solo no rio Formoso apresentou tendência de aumento, com 

um pico de 17 milhões de ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2005, enquanto o ano de menor perda de solo foi 

1986, com 9,3 milhões ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (Figura 5.12). Esse aumento oscilatório é marcado por 

uma quebra na série temporal em 2001, indicando uma mudança significativa nas condições 

erosivas da sub-bacia conforme o teste Chow (F = 12,5; p-valor = 0,01). O teste MK indicou 
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uma tendência ascendente significativa, com tau de 0,32 (p-valor = 0,01), enquanto o Sen's 

Slope revelou um aumento médio anual de 97.953 toneladas por hectare por ano, com um 

intervalo de confiança de 36.513 a 162.894 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (p-valor= 0,01). 

Figura 5.12 – Distribuição espacial da diferença das taxas de erosão entre 1985 e 2022 na ocorrência de 

acréscimo, redução ou estabilidade (A). Os gráficos apresentam valores totais anuais da RUSLE por sub-bacias.  

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 
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Com uma área de 8.333 km² e perímetro de 1.202 km, o rio Javaés e a terceira maior 

sub-bacia, com taxa média de erosão de 1,4 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ Essa taxa média variou entre 0,8 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 1990 e 1,9 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2021. Os valores de mediana também refletiram 

essa alta amplitude, porém em taxas mais modestas, demonstrando anos com comportamento 

mais estável e outros com picos erosivos acentuados em relação as demais sub-bacias, com 

valores entre 0,30 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ e 0,89 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹. A amplitude variou de 6,7 em 1990 a 

14,2 em 2005.  

As taxas erosivas estimadas para sub-bacia rio Javaés apresentaram aumento constante 

ao longo do tempo, com pico em 2021 de 1,6 milhões de ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, porém com uma 

dinâmica das taxas inferiores quando comparado com as demais sub-bacias. O teste de MK 

revelou uma tendência ascendente significativa, com índice tau de 0,48 (p-valor = 0,01), e o 

Teste Chow indica que a quebra na série em 2003 é significativa, estabelecendo dois padrões 

da oscilação (F = 24,52, p-valor = 0,01). O estimador de Sen's Slope indicou um aumento 

significativo nas taxas anuais em 14.589 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, em um intervalo de confiança entre 

8.685 e 20.494 toneladas. 

Na sub-bacia rio Pium, a média anual de erosão variou de maneira moderada, com 

valores entre 1,6 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (1986) e 2,3 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (1985). A mediana dos dados se 

manteve estável, entre 0,6 e 0,7 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, refletindo uma baixa variabilidade nas taxas de 

erosão. A soma anual de perda de solo foi relativamente estável, mas apresentou pico em 2021 

(1.8 milhões ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹). O teste de MK indicou uma tendência ascendente significativa, 

com tau em 0,56 (p-valor = 0,01), com o teste Sen's Slope apontando um aumento um aumento 

médio de 14.841 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, com um intervalo de confiança de 10.601 a 21.582 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹. Foi identificada uma quebra significativa em 2010 (teste Chow: F = 17,935; p- 

valor = 0,01). 

O rio Verde apresentou uma média anual de 1,5 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, com um mínimo de 0,14 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 1990 e máximo de 3,5 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2005. A mediana variou entre 0,70 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ e 1,9 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, com amplitude de 3,8 a 7,6, indicando uma estabilidade 

relativa nos processos erosivos.  

O rio Verde também apresentou uma tendência crescente significativa nas taxas de 

erosão, com um tau do teste MK de 0,43 (p-valor = 0,01). O teste de inclinação de Sen's Slope 

indicou um aumento médio de 15.167 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, com um intervalo de confiança entre 8.144 

e 22.949 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (p-valor = 0,01). O teste de Chow (F=26,20, p-valor = 0,01) confirmou 
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mudanças estruturais significativas na série, com uma quebra identificada em 1998. O pico da 

série ocorreu em 2013, com taxa erosiva total de 1.677.602 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2005, enquanto o 

ano de menor perda foi 1986, com 1.061.765 toneladas por hectare por ano. 

A sub-bacia rio Riozinho, único subsistema pleno na Ilha do Bananal, apresentou uma 

média de erosão de 1,70 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (1990), variando até 3,15 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (2005). A 

mediana se manteve entre 0,65 e 1,75 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, com a amplitude variando de 4,50 a 8 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, refletindo uma baixa variabilidade nos processos de erosão. 

A série de soma anual das taxas erosivas no rio Riozinho não apresentou quebras 

significativas na série temporal e teve uma tendência ascendente que não foi estatisticamente 

significativa, com um tau de MK de 0,04 e um p-valor de 0,72. A inclinação de Sen foi 

relativamente baixa, com uma média de 348 toneladas por hectare por ano, e um intervalo de 

confiança que inclui zero (-1.252 a 1.864 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹), refletindo a falta de significância (p-

valor de 0,72). O teste de Chow não detectou mudanças estruturais importantes, sugerindo que 

a sub-bacia possui um comportamento mais estável e menos afetado por intervenções externas. 

O pico da série temporal ocorreu em 2013, com uma taxa erosiva estimada em 407.142 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, sendo este o ano de maior perda de solo, enquanto o menor valor foi registrado 

em 1986, com 264.851 toneladas por hectare por ano. 

5.4.2.2.Distribuição espacial das taxas erosivas 

A análise da distribuição das áreas classificadas por diferentes níveis de erosão nas sub-

bacias do Rio Javaés apresenta 8 classes. Destaca-se os sistemas analisados com mudanças 

entre classes mais significantes (Figura 5.13). Em geral, as áreas classificadas como "Leve" 

predominam na maioria das sub-bacias, representando as regiões menos suscetíveis aos 

processos erosivos. Duas das sub-bacias se destacam pelo domínio dessa classe quase toda a 

extensão, sendo o rio Riozinho com percentuais de área acima de 97,2% em toda a série 

histórica e o rio Javaés (valores acima de 91%). No Rio Pium a categoria "Leve" se manteve 

em torno de 82% ao longo do período. 
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Figura 5.13 – Distribuição por categorias e sub-bacias das áreas de erosão anual da RUSLE na área de estudo. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

As áreas classificadas como "Moderado", que correspondem a perdas de solo entre 5 e 

10 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, destacam-se principalmente em duas sub-bacias. No Rio Formoso, a área 

nessa categoria aumentou de 10,67% em 1985 para 13,55% em 2022, indicando uma expansão 

gradual para níveis de erosão mais intensos. No Rio Verde, o crescimento foi também 

expressivo, com a área "Moderado" subindo de 9,10% para 12,47% no mesmo período. 

As classes "Alto" e "Alto 02", que correspondem a áreas com erosão entre 10 e 20 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, também registraram variações importantes. No Rio Formoso, as áreas 
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classificadas como "Alto" aumentaram de 4,44% em 1985 para 6,25% em 2022, evidenciando 

um agravamento nos processos erosivos. No Rio Água Fria, a classe "Alto" apresentou um 

aumento leve, passando de 5,25% para 5,60%. 

As classes "Muito Alto" e "Severo" englobam as áreas com os níveis mais críticos de 

perda de solo, superiores a 20 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹. O Rio Formoso se destaca novamente, com um 

aumento na área classificada como "Severo" que alcançou 1,99% em 2005. No Rio Água Fria, 

essas categorias se sobressaem ainda mais, refletindo uma das situações mais críticas entre as 

sub-bacias analisadas (Figura 5.13). Em 2013, o Rio Água Fria atingiu um pico alarmante na 

categoria "Muito Severo", com 8,9% de sua área total sendo severamente erodida, a maior 

proporção registrada entre todas as sub-bacias. Além disso, a classe "Severo" no Rio Água Fria 

apresentou um aumento significativo, atingindo 7,99% em 2021. 

A Figura 5.12A apresenta a diferença entre as taxas erosivas de 1985 e 2022, 

possibilitando uma identificação espacial das áreas com acréscimos ou reduções. Observou-se 

correspondência espacial entre as superfícies mais elevadas e as maiores declividades (relevos 

ondulados e fortemente ondulados) com os maiores valores de diferença. Destaca-se os 

interflúvios das sub-bacias do Rio Verde (IV), Água Fria (III), e na parte superior e porção 

centro-leste da sub-bacia do Rio Formoso (VI). Essas áreas com maior diferença nas taxas 

correspondem também a classe de solo PVAd, com fator K mais acentuado na área de estudo. 

Já as taxas erosivas em redução são visualizadas na porção norte, correspondendo às cabeceiras 

dos afluentes do Rio Formoso e da sub-bacia do Rio Pium (V). 

5.5. Discussões 

5.5.1.Taxas erosivas: conexões regionais e globais 

Nas últimas décadas, pesquisas no Cerrado têm ampliado a compreensão sobre a erosão 

laminar nesse bioma, abordando sua intensidade, distribuição e diferenciação espacial (Tabela 

5.3) (GAMPER; SANTOS; CHEREM, 2022; MORAIS; SALES, 2017; ROSA; CHEREM; 

SIAME, 2023). Em áreas agrícolas, onde as taxas de erosão laminar podem ultrapassar 100 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ (ALVES et al., 2022), a expansão agrícola tem sido um dos principais fatores 

responsáveis por esse aumento (GOMES et al., 2021). A conversão de áreas naturais para 

pastagens e culturas semi-perenes resulta em perdas de solo muito superiores às observadas em 

áreas com vegetação nativa. Em Goiás, por exemplo, as taxas de erosão laminar aumentaram 

de 2,4 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 1985 para 11,56 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ em 2018, refletindo a crescente pressão 
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antrópica (ROSA et al., 2023). No geral, as taxas de erosão no Cerrado variam entre 7,1 e 31,4 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, conforme as variações naturais e intervenções humanas (GALDINO et al., 2015; 

KAWAKUBO et al., 2022). 

Tabela 5.3 – Contribuições sobre a erosão laminar no bioma Cerrado. 

Referências 

Consultadas 

Localidade/ 

Área de Estudo 

Taxa média de perda de solo 

(ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹)/Observações 

Morais e Sales (2017) 
Bacia Hidrográfica do Alto 

Gurguéia, Piauí 

≤ 400 (80% da área); >1.600 (6,4% da 

área) 

Galdino et al. (2015) Cerrado 6,0 a 28,4 

Fonseca et al. (2021) 
Áreas amostrais do Bioma 

Cerrado 
5,2 a 31,4 

Gomes et al. (2019) 
Toda a região do Cerrado 

Brasileiro 
10,4 (2000); 12,0 (2012) 

Kawakubo et al. (2022) Cerrado 7,1 a 15,8 

Gamper et al. (2022) 
Área periurbana de São 

Desidério, BA 

Até 2x mais alta em pequenas 

propriedades 

Alves et al. (2022) Bacia do Rio Verdinho, GO 0 a >100 

Siame et al. (2023) Brasil Central 13,8 

Rosa et al. (2023) Estado de Goiás 2,4 (1985); 11,56 (2018) 

Rosa et al. (2023) 
Parques Nacionais de Brasília 

(PNB) e das Emas (PNE) 

8,0 (interna) vs. 3,8 (externa) em 1985; 

6,0 (externa) vs. 5,0 (interna) em 2018 

(PNB) / 0,45 (interna) vs. 0,24 (externa) 

em 2018 (PNE) 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

Apesar destas contribuições, existe uma lacuna significativa no que diz respeito ao 

estudo da temporalidade desses processos erosivos em meio à dinamicidade das paisagens. 

Alguns trabalhos consideram a dimensão temporal, com séries temporais limitadas, porém 

apresentam importantes mensurações sobre as taxas erosivas médias (GOMES et al., 2019; 

ROSA; CHEREM; SIAMÉ, 2022; SIAME et al., 2023). Diante disto, os resultados 

apresentados no presente estudo oferecem perspectiva complementar ao analisar a dinâmica 

erosiva no entorno da Ilha do Bananal ao longo de um extenso período de forma contínua e 

anual entre 1985 e 2022. 

Na área de estudo, as taxas erosivas estimadas pelo método RUSLE na região da Ilha 

do Bananal mostraram-se consistentes e corroboram com os resultados levantados por outros 

estudos em nível global e regional. Os resultados obtidos foram comparados com os dados do 

projeto global GloSEM para os anos 2001 e 2012 (BORRELLI et al., 2017), que utilizam uma 
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resolução horizontal de 25 km por pixel, além dos dados mais recentes de 2019 (BORRELLI 

et al., 2022), que empregam uma resolução horizontal de 110 m por pixel. Regionalmente, para 

a área do bioma Cerrado, os dados autorais também foram comparados com os dados dos anos 

2000 e 2012 (Gomes et al., 2019). Essa comparação pode ser visualizada no gráfico da Figura 

5.14, no qual os valores do eixo y foram ajustados em uma escala logarítmica (log10). 

Figura 5.14 – Gráficos de violino e boxplot, com o comparativo da distribuição de dados amostrais da RUSLE, 

conforme os grupos de dados autorais e projeto Global GloSEM para a área de estudo. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

Nos dados GloSEM de 2001, as médias foram de 2,4 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ e a mediana de 0,75 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, valores relativamente baixos em comparação com outros períodos e grupos de 

dados. Em 2012, as médias aumentaram para 2,7 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ e a mediana para 0,835 

ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, mantendo-se consistentes com as observações anteriores. Essa diferença pode 

refletir tanto as variações nas metodologias utilizadas quanto as condições climáticas, ou ainda 

a qualidade dos dados de entradas, como de cobertura e uso da terra capturadas por cada estudo 

(FERREIRA, 2013). 

Os dados do GloSEM de 2019 apresentam o menor coeficiente de variação das amostras, 

se destacando entre os conjuntos amostrais. Comparando esses dados com demais, nota-se uma 

superestimação dos valores da RUSLE na área de estudo, resultando em médias amostrais de 

20 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹ e medianas de 16,6 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹. Estudos experimentais em vários lugares 
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no bioma Cerrado indicam uma perda média é de 8,9 ton∙ha⁻¹∙ano⁻¹, uma taxa próxima das 

observadas nas sub-bacias estudadas (FONSECA; UAGODA; CHAVES, 2022).  

5.5.2. Fatores condicionantes da erosão laminar 

A erosão laminar no bioma Cerrado é influenciada por diversos fatores, com destaque 

para o desmatamento e as mudanças no uso da terra (FONSECA; UAGODA; CHAVES, 2022). 

A conversão da vegetação nativa em áreas agrícolas e pastagens é uma das principais causas da 

erosão (OAKES et al., 2012). Esse processo reduz significativamente a cobertura do solo, 

deixando-o exposto ao impacto direto das chuvas, o que intensifica o escoamento superficial e 

a perda de solo (CUNHA et al., 2021; HUNKE et al., 2015b).  

As características intrínsecas dos solos do Cerrado também contribuem para a erosão. A 

perda de matéria orgânica, frequentemente resultante das práticas agrícolas inadequadas, reduz 

a estabilidade dos agregados do solo, tornando-o mais suscetível à erosão (HUNKE et al., 

2015a, 2015b; SILVA et al., 2022). Além disso, a compactação do solo e aumento da densidade 

aparente, comum em áreas com manejo intensivo como no MATOPIPBA, contribuem para 

redução de taxas de infiltração de água, levando ao aumento do escoamento superficial e, 

consequentemente, à intensificação dos processos erosivos (HUNKE et al., 2015b; SANTOS 

et al., 2021b). A região do MATOPIBA é um acrônimo que denomina a região formada pelos 

estados do Maranhão (MA), Tocantins (TO), Piauí (PI) e Bahia (BA), é apontada como a última 

fronteira agrícola do Brasil. 

Outro fator é a falta de medidas adequadas de conservação do solo. A adoção limitada 

de práticas de controle de erosão, como o cultivo em contorno, o terraceamento e a manutenção 

da cobertura vegetal, contribui para a redução da vulnerabilidade do solo à erosão (HUNKE et 

al., 2015a). A aplicação inadequada das regulamentações ambientais, que deveriam garantir a 

conservação do solo e o controle da erosão, também é um fator que intensifica o problema 

(SANTOS; CHEREM, 2022b). 

A efetividade de proteção das Unidades de Conservação (UCs) no Brasil tem sido 

amplamente averiguada e frequentemente questionada. Estudos indicam que, embora as UCs 

desempenhem um papel importante na preservação da biodiversidade e na redução da 

conversão de habitats, sua efetividade varia significativamente, muitas vezes sendo considerada 

medianas (ASSIS; FARIA; BAYER, 2021; CARRANZA et al., 2014). Essa variabilidade é 
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influenciada por fatores como o tipo de gestão, a categoria de uso (proteção integral versus uso 

sustentável), o nível de fiscalização, a localização e o grau de pressão antrópica sobre a área. 

A distribuição espacial e de tempo de criação das Unidades de Conservação (UCs) no 

Cerrado é desigual, sendo fragmentos, isolados de vegetação sem conexão com outras áreas 

(SIQUEIRA et al., 2022). O Cerrado possui a segunda maior área de UCs entre os biomas 

brasileiros, correspondendo apenas a 8,3% de sua extensão (SANTOS; CHEREM, 2022b). Na 

bacia do rio Araguaia, as UCs correspondem a 9,42% da área (ASSIS; FARIA; BAYER, 2022), 

e apresentam dificuldades quanto a instituição de planos de manejos. A exemplo, a Ilha do 

Bananal apresenta uma grande área de proteção integral, como Parque Nacional do Araguaia 

(PNA) e áreas territórios indígenas, além de ser rodeada por unidades de uso sustentável 

(SANTOS; CHEREM, 2022a; SANTOS; CREMON; CHEREM, 2024). Entretanto apresenta 

anualmente as maiores incidências de focos de queimadas, apesar ser parcialmente protegida 

por UCs (ASSIS; FARIA; BAYER, 2021). A ilha no contexto da sub-bacia do Riozinho, 

apresenta uma área de alta resiliência dentro do cenário de mudanças ambientais na nova 

fronteira agrícola do MATOPIBA (BLANCO et al., 2022). 

As UCs possibilitam a redução da erosão e a manutenção da funcionalidade hidro-

geomorfológica dos rios, especialmente em áreas como a bacia do rio Javaés, onde a erosão tem 

sido intensificada por atividades antrópicas, como a expansão de pastagens (CASTRO, 2005). 

Latrubesse et al. (2019) destacam que, para conservar o Cerrado e seus rios, não basta proteger 

apenas fragmentos de vegetação, mas é fundamental assegurar a funcionalidade dos sistemas 

fluviais, com destaque para o rio Araguaia, que ainda é um dos grandes sistemas bem 

preservados e não regulados. Por exemplo, as nascentes dos principais afluentes do rio 

Araguaia, como o rio Javaés, não abrangem nenhuma das UCs existentes na bacia hidrográfica 

do rio Araguaia (ASSIS; FARIA; BAYER, 2021). Dessa forma, as áreas protegidas, ao reduzir 

a expansão desordenada da agricultura e o desmatamento, contribuem para mitigar a perda de 

solo e a degradação dos ecossistemas aquáticos, preservando tanto a integridade física quanto 

os processos ecológicos e fluviais das bacias hidrográficas (ROSA; CHEREM; SIAME, 2023a). 

 Pesquisas experimentais indicam a importância da cobertura vegetal na redução das 

taxas de escoamento e erosão, com uma redução média entre 75% e 95% nas taxas erosivas em 

áreas com cobertura permanente, como a vegetação nativa (FONSECA; UAGODA; CHAVES, 

2022). Esse resultado está alinhado com estudos que ressaltam o papel da vegetação nativa na 

mitigação da erosão do solo, especialmente em ambientes tropicais, onde a remoção da 
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vegetação pode intensificar significativamente os processos erosivos (VANACKER et al., 

2014). Apesar das pressões externas, a ilha do Bananal manteve uma alta taxa de conservação 

da vegetação nativa, em contraste com as sub-bacias circundantes, onde as transformações 

antrópicas, como a expansão das áreas de pastagem, resultaram em aumentos significativos nas 

taxas de erosão (BORRELLI et al., 2022; WANG; VAN OOST, 2019).  

A pastagem foi a classe antrópica que mais se desenvolveu nos 37 anos na área de 

estudo, ocupando o posto de principal motivadora para a conversão de vegetação nativa 

(PARENTE; FERREIRA, 2018). Observou-se que seu desenvolvimento se deu em grande parte 

pela supressão das formações savânicas e redução de áreas de plantio, principalmente nas zonas 

de cabeceira da área de estudo (Figura 5.8). é apresentado percentuais em área de classes de 

qualidade das pastagens recortados para a Bacia do rio Javaés, disponibilizado pelo Projeto 

MapBiomas. 

As classes de degradação severa de pastagens na área de estudo são recorrentes na 

porção sul da área, com nas sub-bacias dos rios Verde, Água Fria, e Formoso, sugerindo que 

essas áreas estão mais vulneráveis (Figura 5.15) (MARANHÃO et al., 2017). Essas áreas 

espacialmente se correlacionam com áreas de maior tempo de uso (Figura 5.1) e com valores 

mais acentuados do fator LS. De modo geral, as áreas classificadas como não degradadas 

apresentaram um aumento ao longo dos anos em algumas das sub-bacias, com destaque na 

porção norte na sub-Bacia do rio Pium. Em comparação indireta, observa-se que a área estudada 

a que a região do entorno da ilha do Bananal apresenta uma tendencia diferente em relação a 

expansão das pastagens mensuradas para território brasileiro, que apresentou níveis de 

estabilidade e redução das pastagens entre 2010 e 2018, pelo abandono de áreas degradadas e 

transição para outros tipos de usos (SANTOS et al., 2022). 
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Figura 5.15 – Percentuais de área de pastagens degradas por sub-bacia estudada. 

 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

A conversão de vegetação nativa em pastagem altera drasticamente a dinâmica 

hidrológica do solo. As pastagens, apesar de fornecerem alguma cobertura ao solo, geralmente 

têm raízes menos profundas e menos complexas em comparação com as formações vegetais 

nativas, o que reduz a capacidade de infiltração de água e aumenta o escoamento superficial 

(ZIMMERMANN; PAPRITZ; ELSENBEER, 2010). Na transição de florestas para pastagem 

foram identificadas reduções na fertilidade natural e nos estoques de carbono, aumento do PH 

e maiores perdas de bases trocáveis (LIMA et al., 2022). Esse escoamento é um dos principais 

agentes erosivos, especialmente em áreas onde a cobertura vegetal original foi removida ou 

significativamente alterada.  
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A erosividade da chuva observada para todo o Brasil, considerando outras pesquisas 

indica que os valores anuais, situam a região Norte e vale do rio Araguaia em 10.274 MJ·mm 

ha·h-¹·ano-¹ (TRINDADE et al., 2016). Os valores da série temporal observados (Figura 4.7) 

estão condizentes com observados na série histórica, com valores mensalmente acentuados 

entre novembro e fevereiro superiores a 1500 MJ·mm ha·h-¹·mês-¹ (LIMA et al., 2023). 

A erosividade ao longo do período estudado (1985-2022) apresentou flutuações anuais 

significativas, que podem ter relações com eventos climáticos extremos do El Niño e La Niña 

(Tabela 5.4). Os anos de 2015 e 2016, que marcaram uma das fases mais intensas de El Niño 

na série histórica observada, que coincidiram com valores elevados de erosividade. O pico de 

precipitação e erosividade foi registrado em 2015 corresponde também a valor do índice ONI 

2,64 (dezembro de 2015). Esse período de El Niño foi caracterizado por um aumento 

significativo nas chuvas em algumas regiões, o que pode ter contribuído para o aumento da 

erosividade devido à intensificação dos processos erosivos causados por tempestades mais 

intensas. 

Tabela 5.4 – Comparativo entre os maiores valores do índice ONI* e respectiva precipitação e erosividade na 

área de estudo. 

Data ONI Fase Ranking Ano 
Precipitação 

acumulada 

Erosividade 

acumulada 

01/12/2015 2,64 El Nino 1 2015 
1.155 7.549 

01/11/2015 2,57 El Nino 2 2015 

01/01/2016 2,48 El Nino 3 2016 1.341 8.902 

01/10/2015 2,42 El Nino 4 2015 1.155 7.549 

01/11/1997 2,4 El Nino 5 1997 1.717 10.047 

01/12/1988 -1,85 La Nina 1 1988 
1.555 8.797  

01/11/1988 -1,8 La Nina 2 1988 

01/01/1989 -1,69 La Nina 3 1989 2.052 11.642 

01/01/2000 -1,67 La Nina 4 2000 1.871 10.510 

01/12/1999 -1,66 La Nina 5 1999 1.680 10.440 

Elaboração: Próprio autor (2024) 

Os anos de 1988 e 1989, que coincidiram com uma das fases mais intensas de La Niña, 

apresentaram os valores mais baixos de ONI, com -1,85 em dezembro de 1988. Durante esses 

anos, a precipitação acumulada anual foi reduzida no início da estação de chuvas (SANTOS; 

CHEREM, 2021), o que geralmente está associado a condições mais secas em várias regiões. 

Essas condições podem ter contribuído para uma redução na erosividade, uma vez que menores 
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volumes de precipitação resultam em menos escoamento superficial e, consequentemente, 

menos erosão. 

As mudanças climáticas naturalmente impõem uma alteração na erosividade das chuvas 

e, consequentemente, nos processos erosivos no bioma Cerrado. Estudos sobre a dinâmica 

climática nesse bioma, especialmente na região de transição sudeste da Amazônia, têm 

mostrado mudanças significativas na distribuição e frequência das chuvas (AGUDELO et al., 

2019; ARVOR et al., 2017; FUNATSU et al., 2021; NETO et al., 2021; SANTOS; LUCIO; 

SILVA, 2015; HOFMANN et al., 2023). 

A análise de dados de estações meteorológicas da Agência Nacional de Águas (ANA) e 

de grades de interpolação (CHIRPS; PERSIANN-CDR) entre 1977 e 2010 indica que as 

anomalias nos oceanos Atlântico e Pacífico, como El Niño e La Niña, exercem uma influência 

significativa sobre o regime de chuvas na região. De acordo com Campos e Chaves (2020), 

essas anomalias contribuíram para uma tendência geral de queda nas médias mensais de 

precipitação no Cerrado (-8,4%), com uma redução notável até 1998, seguida por um período 

de estabilidade até 2010. Outras observações, como as realizadas por Marcuzzo e Romero 

(2013) entre 1977 e 2006, e por Gomes et al. (2022) entre 1982 e 2019, corroboram os demais 

trabalhos mencionados, mostrando que os fenômenos El Niño e La Niña influenciam a 

variabilidade espaço-temporal da precipitação na região. 

É importante destacar que, embora haja uma tendência de redução da precipitação na 

região, eventos extremos no contexto de mudanças climáticas, como chuvas intensas e 

tempestades, são particularmente preocupantes, pois favorecem picos de erosividade das 

chuvas, potencializando os impactos erosivos. 

5.6.  Considerações finais 

O presente trabalho buscou avaliar a dinâmica erosiva de uma extensa região, na 

fronteira agrícola da região da Ilha do Bananal, por meio a aplicação e análise do modelo 

RUSLE. A aplicação do modelo RUSLE permitiu, neste estudo, a análise detalhada das 

dinâmicas erosivas ao longo de quase quatro décadas. Esses modelos não apenas quantificam 

as taxas de erosão, mas também facilitam a identificação de áreas críticas, tendências relações 

das taxas erosivas com variáveis naturais e antrópicas. Os resultados analisados e discutidos 

permitem considerar quer: 
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(1) a taxa média de perda de solo para a área de estudo, no contexto do Cerrado 

brasileiro, aumentou principalmente entre meados da década de 1990 e 2000.  

(2) Esse aumento é influenciado principalmente pela expansão de áreas de pastagens, 

sendo que estas áreas apresentam elevadas taxas de degradação;  

(3) Políticas governamentais devem ser direcionadas para garantir a implementação de 

práticas de manejo sustentável, a recuperação de áreas degradadas e a proteção de vegetação 

nativa, a fim de mitigar a perda de solo e promover a conservação dos recursos naturais. Nesse 

sentido, é fundamental promover incentivos para a adoção de técnicas agrícolas e de pastoreio 

que reduzam o impacto ambiental e aumentem a resiliência e integridade dos sistemas fluviais; 

(4) Apesar das pressões externas, a presença de áreas protegidas na Ilha do Bananal e 

em seu entorno ajuda a reduzir os processos erosivos, evidenciando a importância das áreas 

protegidas na manutenção do equilíbrio das paisagens em regiões sob intensa pressão de uso da 

terra. 

(5) As oscilações climáticas estão influenciando significativamente os processos 

erosivos no bioma Cerrado. Embora a região apresente uma tendência geral de redução na 

precipitação, eventos climáticos extremos, como chuvas intensas e tempestades, têm se tornado 

mais frequentes. Essas alterações aumentam os picos de erosividade das chuvas, acelerando a 

degradação do solo e intensificando os processos erosivos em áreas suscetíveis. 

Embora as estimativas deste estudo indiquem um aumento na erosão do solo ao longo 

do tempo na área de estudo no Cerrado, algumas limitações devem ser consideradas para futuras 

avaliações. Modelos como o RUSLE podem gerar incertezas ao estimar taxas de erosão para 

grandes áreas. Adicionalmente, é essencial que os modelos de erosão sejam validados e os 

fatores da RUSLE calibrados com avaliações de campo, sempre que disponíveis e possível. 

Em um cenário onde a bacia hidrográfica do Araguaia apresenta redução das vazões e 

aumento da erosão, é fundamental monitorar as mudanças na dinâmica fluvial e nos padrões de 

erosão para entender como esses processos estão afetando a morfologia dos rios e as áreas 

adjacentes. Esse tipo de estudo fornecerá subsídios para desenvolver estratégias adaptativas que 

protejam as áreas vulneráveis e assegurem a resiliência dos ecossistemas fluviais. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

Os resultados obtidos nessa tese confirmam a hipótese investigada de que a 

variabilidade climática, com destaque para oscilações nos padrões de precipitação, tem 

influência sobre os processos hidrogeomorfológicos na região estudada, gerando cenários de 

extremos hidrológicos, com redução na vazão dos rios, e tendências de aumento nas taxas de 

erosão, deposição e inundação natural. Também foi possível afirmar que as atividades 

antrópicas, como a expansão da agropecuária e o manejo inadequado do solo, somam a esse 

quadro regional, e amplificam esses processos, contribuindo para uma reconfiguração das 

formas do relevo em curto termo. Entre os resultados avaliados, podemos considerar que: 

1) Por meio da análise bidimensional (planar) dos canais fluviais, observa-se que o 

Rio Javaés apresenta rearranjos significativos nos regimes de erosão e 

deposição, com uma tendência crescente no tipo, frequência e distribuição das 

feições deposicionais do canal. Em meio século de dados mapeados, as barras 

arenosas apresentam uma expansão de 57% em área sobre o canal, enquanto as 

taxas de erosão lateral permanecem relativamente inferiores. Paralelamente, as 

áreas de massas de água sofreram uma redução de 39%, evidenciando uma perda 

considerável das superfícies aquáticas. O aumento do número de barras arenosas 

está diretamente associado à expansão de áreas com atividades antrópicas, ao 

crescimento das taxas de desmatamento e à expansão dos projetos de irrigação 

associados. Discutimos que o desmatamento na região, assim como em outras 

regiões do Cerrado, está promovendo maior vulnerabilidade sobre os processos 

geomorfológicos. A perda cobertura vegetal protetora, aumenta a sedimentação 

em áreas onde antes havia maior estabilidade geomorfológica, como as margens 

dos rios, o que potencializa o transporte de sedimentos para os cursos d’água.  

2) Na escala da planície fluvial, a paisagem está sujeita a um déficit hídrico anual, 

com tendências regionais à ampliação dos períodos de secas. Esse 

prolongamento do déficit de chuvas tem ampliado a duração das baixas vazões 

em bacias como Araguaia, o que têm resultado em reduções significativas na 

permanência das massas de águas e das áreas inundadas adjacentes aos canais. 

O decaimento das precipitações na região do Cerrado, corroboram com 

observações na porção sudeste da região amazônica e na planície do Pantanal 

mato-grossense. Destaca-se nesse estudo que a captação excessiva de água para 
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irrigação agrícola pode ser um fator diferencial na acentuação dos períodos 

críticos. Essa combinação reduz a capacidade do rio de manter seus fluxos 

naturais, amplia o período de criticidade da vazão, o que promove condições 

menor mobilidade dos sedimentos.  

3)  Os dados indicam aumentos significativos na taxa médias de erosão laminar em 

toda a bacia do rio Javaés, com intensificação nas áreas alvos da expansão de 

pastagens degradadas, sobre relevo ondulados e forte ondulados. As pastagens 

se destacam, ocupando em grande parte as áreas anteriormente de Cerrado 

Stricto sensu, com tendencia de desenvolvimento paralelo a BR 153, no eixo N-

S, e de leste a oeste da bacia do rio Javaés, até as imediações da Ilha do Bananal. 

Discorremos que essas observações da dinâmica da perda de solos comunicam-

se com outras pesquisas que investigaram os níveis de erosão laminar no 

Cerrado, indicando que o aumento das atividades antrópicas tendenciam com 

maior relevância, a elevação nas taxas erosivas. 

4) Apesar das pressões, a ilha do Bananal, assim como as áreas protegidas ao seu 

redor, demonstra as menores taxas de erosão, evidenciando a eficácia da 

vegetação nativa na proteção dos solos contra a erosão. Essas áreas mantiveram 

uma maior resiliência frente às pressões antrópicas em suas bordas, assim como 

das variações climáticas observadas nas séries climáticas. Destaca-se a 

amplificação dessa resiliência pela implementação de políticas de conservação 

e das Unidades de Conservação na mitigação dos impactos a essas áreas 

protegidas, entretanto as tendências de acentuação dos processos erosivos nas 

sub-bacias a montante indicam em tese, um maior fornecimento de material para 

essa região de baixa energia. 

Por fim, esta investigação destaca a complexidade das interações entre as condições 

climáticas, as condições da cobertura e o uso da terra com os processos erosivos, deposicionais 

e de inundação na região da Ilha do Bananal. Os modelos adotados para analisar aspectos 

hidrogemorfológicos apresentam evidências significativas de mudanças no andamento dos 

processos na porção meridional da maior ilha fluvial do mundo. Assim, torna-se necessário 

ações integradas de conservação e manejo sustentável, visando a preservação da integridade 

ecológica e geomorfológica das paisagens fluviais. 


